
 

 

 

GT 03 - Construções Identitárias, Fronteiras Culturais e Demandas por 

Acesso a Politicas Públicas 
 

Coordenação: Maria Patrícia Lopes Goldfarb (PPGA/UFPB) / Mércia Rejane Rangel Batista 

(PPGCS/UFCG). 

 

Este grupo propõe discutir a relação entre grupos que se vêem e são vistos como Étnicos e 

culturais, e a relação destes com as políticas governamentais, uma questão contemporânea e 

desafiante e que vem merecendo uma reflexão acadêmica. As construções identitárias –

étnicas, sexuais ou de gênero, etárias, religiosas, etc - tendem a ser definidas através de 

reconhecimentos de fronteiras étnicas/culturais, e que conformam o Estado Brasileiro, bem 

como de direitos e demandas que reivindicam a participação e negociação junto as diferentes 

esferas estatais. Assim, este Grupo de Trabalho busca discutir as condições sociais [e 

políticas] de produção das identidades e territórios, associados a diferentes contextos sociais; 

bem como o acesso às políticas públicas, com ênfase nas diferentes dimensões da pesquisa 

etnográfica diante de tais cenários. 
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Sessão 01 - Sociabilidade, espaço e identidades: processos de negociação 

 

 

 

 POLÍTICAS PÚBLICAS E MINORIAS (NEGRO,  

MULHERES E LGBT’S) EM TERESINA- PI:  

PERCEPÇÃO DA POPULAÇÃO LOCAL E DADOS 

COMPROBATÓRIOS.
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RESUMO 

O presente trabalho resulta de um projeto do programa PIBIC UFPI, tem por escopo avaliar a 

organização de três minorias: negros, mulheres e LGBT‟s na cidade de Teresina, bem como 

as respectivas políticas públicas existentes ou que são necessárias de serem formuladas a fim 

de atender necessidades básicas dos grupos. Essa abordagem faz-se necessária para apontar 

um preconceito velado e as distâncias entre as necessidades e direitos dos sujeitos (seja na 

área de saúde, segurança, educação ou reconhecimento social dos sujeitos) e a realidade, uma 

vez que, o Estado e mesmo a população ignora tais necessidades e direitos, pautados na ideia 

e discurso de que existem suficientemente amparos legais e mesmo políticas públicas reais 

que os possibilitem. Porém, há de observar-se que a lei e ações do Estado mostram-se por 

vezes ineficazes e/ou ineficientes, principalmente por conta da burocracia. A avaliação baseia-

se em um survey realizado na cidade, cujo um dos apontamentos foi de que parcelas da 

população negam (dentro de algumas delimitações sociais como, por exemplo, idade, status e 

escolaridade) a existência ou força do preconceito. E, ainda, que algumas funções estatais 

acabam cumpridas pela informalidade, por grupos identitários que reivindicam serem 

reconhecidos e assistidos.  

 

Palavras-chave: Política Pública; Ação Afirmativa; Minorias; Estado Democrático de 

Direito. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O Brasil tem denotado passos largos rumo à igualdade de direitos com a elaboração de 

diversas políticas de ação afirmativa (cotas para negros, união estável e posteriormente 

casamento para homoafetivos, bem como adoção de crianças pelos mesmos etc.). Nos últimos 

                                                           
1
 Trabalho elaborado a partir do Projeto de Pesquisa: Avaliação dos Serviços de Saúde, Educação e Segurança, 

financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Piauí- FAPEPI. 
2
 Graduanda no curso de Bacharelado em Ciências Sociais na Universidade Federal do Piauí, campus Petrônio 

Portela. 
3
 Doutora em Ciência Política e Professora Adjunta do Programa de Mestrado em Ciência Política da 

Universidade Federal do Piauí – UFPI e Coordenadora do Núcleo de Estudo sobre Instituições e Políticas 

Públicas – NIPP. 
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anos, governantes de distintos partidos têm apresentado propostas para combater o 

preconceito de forma a naturalizar, via normatização, a existência de grupos de indivíduos 

diversos (no mais amplo sentido da palavra) e que detentores dos mesmos direitos de qualquer 

um. Algo que vem posto na Constituição de 1988 quando já no início ( e em todo seu 

decorrer) em seus art. 1º, inciso III assegura a dignidade da pessoa humana, art. 3º, inciso IV 

estabelece como objetivo da Federação “promover o bem de todos, sem preconceitos de 

origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de descriminação”.  Porém 

observados os impactos desses programas de ação afirmativa têm-se que ainda são pouco 

expressivos, em especial, no que toca à sua efetividade. É necessário que se entenda o que 

torna um grupo uma minoria. 

Não precisa ser um grupo tradicional com uma longa história de identificação. Ela 

pode surgir como resultado de definições sociais que se transformam através de um processo 

de diferenciação política ou econômica. (ROSE, 1972, apud SCOTT, 2005, p.18). 

Entendendo que o Estado Brasileiro se funda em princípios como a não discriminação 

e que todos são iguais perante a lei, observa-se a necessidade das minorias serem ou se 

fazerem representadas dessa forma este trabalho busca analisar a eficácia das políticas 

públicas voltadas às minorias e se há o efetivo cumprimento desses princípios. Uma vez que, 

se tem observado a ausência de uma satisfatória representação formalizada nas vias 

governamentais, e que o Estado Democrático de Direito de fato ainda não se constituiu de 

forma a efetivar ações que erradiquem o preconceito (em amplo sentido de desigualdade) e 

concedam igualdade a todos os seus indivíduos.   

Nossa hipótese é a de que o preconceito ainda existe de forma intensa. Um 

levantamento realizado pelo Grupo Gay da Bahia (GGB) em 2010, identificou que 260 

pessoas foram brutalmente assassinadas por motivos de orientação sexual ou identidade de 

gênero. No ano seguinte, levantamento feito pela Secretaria Geral da Presidência da 

República (SDH) dos Direitos Humanos aponta que 278 pessoas o foram. 

Dentro deste contexto, este artigo vem a contribuir com a carga teórica, ainda não 

suficiente,de trabalhos que buscam demonstrar através de dados estatísticos (gerais e locais) a 

carência representativa das minorias por parte do Estado, bem como políticas públicas (em 

amplo sentido, especialmente de ação afirmativa) efetivas. Ainda que aborde principalmente 

três delas (negros, mulheres, LGBT‟s) e dê maior ênfase a uma (LGBT‟s). 
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METODOLOGIA  

 

Este trabalho foi construído a partir de pesquisa bibliográfica da literatura 

especializada, as quais foram combinadas às informações do Banco de Dados produzido 

noProjeto de Pesquisa: Avaliação dos Serviços de Saúde, Educação e Segurança Pública em 

Teresina desenvolvido pelo Núcleo de Estudos sobre Instituições e 

 Política Públicas (NIPP). A coleta dos dados foi realizada através de um surveycom um 

questionário estruturado, aplicado na Cidade Teresina por meio de uma amostra de quotas. A 

Cidade foi dividida em cinco regiões Centro, Leste, Norte, Sul e Sudeste. Para cada uma 

dessas regiões foram aplicados 300 questionários, subdividindo de acordo com sexo, idade e 

escolaridade (quotas da pesquisa). A fonte de informações para as cotas foram extraídas do 

IBGE, censo 2010.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

  

Existem vários tipos de políticas pública (distributivas, redistributivas, regulatórias, 

constitutivas etc.), porém as que envolvem as necessidades das minorias são mais de cunho 

social que se aproximam do tipo regulatórias, estas são “criadas para firmar regras de 

comportamentos para os indivíduos e as organizações, de modo a preservar os interesses 

gerais” (SOUZA, Marcio R. de A. 2013p.40).  

Algumas áreas estão mais avançadas que outras, isso devido a seus históricos de lutas 

e conquistas. Por exemplo, as cotas raciais para pessoas negras começaram a ganhar força no 

Brasil na década de 2000 (implantadas pelas universidades),há propagandas que 

protagonizadas por negros levantando a bandeira contra o preconceito, ocorrem discussões e 

espaços que abordem a saúde da pessoa negra (uma vez que existem doenças que a elas mais 

propensas) trazidas pelo Ministério da Igualdade racial que também disponibiliza à população 

materiais que abordem o histórico da cultura negra no Brasil. Além disso, nas escolas já foi 

introduzida (lei 11.645/2008)a disciplina que fala sobre a cultura Africana.A população 

LGBT‟s (Lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, travestis e transgêneros) tem um histórico 

recente ( no sentido de união e manifestações coletivas de grupo) de lutas por direitos, 

iniciadas por volta das décadas de 1960 e 1970. Comparada à população negra, suas 

conquistas são menores (em número, porém não em relevância), a primeira foi a abolição pela 

Organização Mundial de Saúde do termo homosexualismo em maio de 1990 que devido ao 
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sufixo „ismo‟ representava a classificação da atração por pessoas do mesmo sexo como um 

doença, que constava como tal na lista de classificação de doenças de medicina e psicologia. 

Em 2006 a união estável entre pessoas homoafetivas foi aprovada por unanimidade pelo STF 

(Supremo Tribunal Federal), recentemente ( 2013), o casamento também foi aprovado pelo 

CNJ por 14 votos a 1. Porém, ressaltamos que o movimento LGBT formou-se aliado ao 

movimento feminista e ao movimento negro já existentes, com propostas de transformação 

social no sentido de abolição de vários tipos de hierarquias sociais, especialmente as 

relacionadas ao gênero e à sexualidade. 

Na pesquisa realizada na Cidade de Teresina em novembro e dezembro de 2012, 

observamos que quando os entrevistados são questionadoas sobre a percepção de preconceito 

o grupo homoafetivo é o mais citado. Este resultado corrobora com nosso argumento que este 

grupo ainda está um passo atrás, quando comparado com os movimentos feministas e negros. 

Como pode ser observado no gráfico a seguir 57% das mulheres reconhecem que o 

preconceito é muito forte ou extremamente forte contra LGBT‟s. Interessante notar que este 

resultado é significativamente menor, do ponto de vista estatístico, entre os homens 

alcançando apenas 46,6%: 
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(Gráfico 1)  grau de preconceito (% de muito forte e extremamente forte) 

 

 
  

  

No que se refere à idade, observamos que a medida que faixa etária dos entrevistados 

aumenta, estes tendem a negar a existência de preconceito contra os LGBT‟s,  pessoas mais 

velhas (acima de 60 anos) tendem a afirmar ser bem menor ou inexistente na sociedade (nesse 

caso em Teresina) o preconceito contra homoafetivos, enquanto jovens (16 a 24 anos) 

reconhecem-no com mais facilidade. Isso pode ter relação com o posicionamento conservador 

cristão. De um total de 179 idosos, 16%consideram não existir preconceito e 38%  reconhecem-

no entre muito forte e extremamente forte. Enquanto de um total de 346 jovens apenas 

4,9%consideram não haver preconceito e 63,3% (219 pessoas) afirmam existir entre muito forte 

e extremamente forte. Porém as estatísticas demonstram que a homofobia no Brasil não só ainda 

existe como é a maior do mundo no que toca a homicídios de LGBT‟s: 

 
De 1980 a 2002, o país alcançou a incrível taxa de 2218 assassinatos de gays. 

Em 2012, o Brasil registrou a cifra recordista de 338 mortes homofóbicas (44% 

dos casos no mundo), tornando – se o país onde mais se mata LGBT no mundo. 

Na década de 1980, a média era de um crime por semana 66. Nos anos 2000, 

Extremamente Forte; 
Negros; 11,1

Extremamente Forte; 
Mulheres ; 4,1

Extremamente Forte; 
Homoafetivas; 19,7

Muito Forte; Negros; 
21,7

Muito Forte; Mulheres 
; 15,8

Muito Forte; 
Homoafetivas; 32,6

Muito Forte Extremamente Forte
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um crime a cada dois dias. Em 2012, morreu um a cada 26 horas. Seguindo essa 

tendência, tudo indica que em 2013 a média será de um assassinato por dia( 

SOUSA,2013,p.65-66). 

 

Na região da Grande Santa Maria
4
 (suburbano), extremo norte de Teresina, segundo o 

relato de integrantes do grupo de hip hop Reação do Gueto, que se reconhecem como negros, 

o acesso à cultura, ao lazer e ao trabalho é conquistado através da atuação dos indivíduos em 

separado do Estado, eventos como o Festival da Beleza Negra que ocorre anualmente são 

organizados por grupo independentes/não governamentais (nesse caso o grupo Raças) e o 

auxílio da população local. A atuação direta e incisiva do Estado no local relatada pelo grupo 

é a da polícia, principalmente o Ronda Cidadão, polícia de caráter preventivo/pacificador, mas 

que, porém, essa atuação fere direitos e oprime a comunidade, abusando de sua autoridade. Os 

dados mostram que a percepção da população sobre a ação, que por vezes se limita à 

passagem das viaturas nas ruas, é quase equivalente entre ótimo ou bom (550 pessoas) e ruim 

ou péssimo (545 pessoas). Ou seja, a polícia está presente (em sentido físico) nos bairros. 

Porém quando questionadas se concordam com a frase: A polícia trata bem a todos os 

moradores da cidade, 992 pessoas discordam pouco ou muito, enquanto 326 concordam 

pouco ou muito. 

(GRÁFICO 2) 

 

 
  

 

Quanto às mulheres, não há um coletivo ou movimento organizado local em massa 

que vise a conquista de políticas voltadas aos interesses e necessidades destas. Há porém 

organismos (Diretorias, coordenações, secretarias, superintendências, núcleos da defensoria 

                                                           
4
  Região correspondente ao conjunto de bairros,inclusive o Santa Maria da Codipi e comunidades próximas, 

uma inclusiva chamada Dilma Rouseff.  

179
150

196
234 223

60 78 61 45
82

Leste Centro Norte Sul Sudeste

Percepção se a policia trata 
igualmente todos os cidadãos

Discorda pouco ou muito Concorda pouco ou muito
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etc.) responsáveis pelo enfrentamento à violência contra a mulher e busca pela conquista de 

direitos outros como a igualdade salarial, atendimento especializado em saúde da mulher etc. 

O Estado do Piauí não possui uma secretaria da mulher, possui a Diretoria de Unidade de 

Políticas Para Mulheres (DUPM) responsável pela articulação, levantamento de dados, 

elaboração de projetos e politicas, dentre outros, voltados para a mulher. Uma pesquisa 

recente do IPEA (Instituto de Pesquisas Estatísticas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O papel de regulamentação, policiamento e efetivação de direitos que cabe ao Estado, 

por vezes mostra-se vago, contraditório e burocrático, por tanto não satisfatória. Parte das 

funções incumbidas a esse papel terminam não existindo empiricamente, por exemplo efetiva 

conscientização a cerca de DST‟s (isso é feito pelos grupos não governamentais organizados), 

ou a segurança do negro, da mulher e do LGBT que são espancado ou assassinados 

cotidianamente e o Estado da um laudo de mais um crime comum sem motivações 

preconceituosas. Foi o caso do jovem Lucas Fortuna (ativista social, jornalista, e homosexual 

assumido) que fora espancado, esfaqueado e afogado em Pernambuco 2012, o crime foi 

considerado pelas autoridades do Departamento de Homicídio e proteção à pessoa latrocínio, 

porém celular e carteira foram encontrados próximos à vítima e a brutalidade do crime indica 

algo a mais. Enquanto outras funções acabam sendo realizadaspor setores/ organizações não 

estatais.  

Na atual conjuntura de Estado a atuação atípica do poder judiciário em legislar, apesar 

dos interesses políticos que podem ai estar embutidos ,tem sido plausível no que toca ao 

reconhecimento de  direitos da população. Em contrapartida a omissão ou mesmo negação do 

Congresso (claro que desconsiderando as representações das minorias) em observar os 

mesmos direitos, é revoltante para população afetada e inconstitucional por evitarem direitos, 

suas concessões (apesar de burocraticamente agirem legalmente, retardando e/ou negando 

pautas). Porém, assim como o poder Executivo, acertou em algumas decisões e errou em 

outras, por exemplo, com a aprovação primeiro no Congresso, da lei de regulamentação do 

aborto em caso de estupro
5
 e sancionada em julho deste ano pela presidenta. Errou em tentar 

vetar a legalização do casamento de homoafetivos, em não debater questões de melhoria do 

                                                           
5
  O código penal jáprevia em seu art. 128, inciso II a prática abortiva em casos de aborto. O PLC 03/2013 

sancionado trás especificações que visam amenizar a dor e constrangimento da vítimas de estupro. 
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ensino e reforma ao sistema educacional se escorando na política de cotas que teoricamente 

seria um paleativo até a regularização e igualdade para todas as classes e etnias, porém se não 

é feito um trabalho de base (ampliação e melhoria estrutural e instrutiva – sentido de 

conteúdo) no sistema educacional brasileiro esse paleativa tende a eternidade. 

No que toca à situação local, Teresina, as informações e dados que se tem sobre 

coletivos e crimes (fundamentados no preconceito) que envolvam as minorias aqui abordas 

são ainda vagas e dispersas, o que indica a necessidade de boa vontade dos órgãos públicos 

em apurá-los e preparo para classifica-los. Por exemplo, recentemente dados gerais 

apontavam que o índice de violência doméstica contra a mulher no Estado do Piauí é 

baixíssimo, porém pode-se observar que o registro das agressões sofridas pelas mulheres esta 

sendo feito como crime simples, seja lesão corporal, violência moral e psicológica (estes 

quando notificados) etc.. Não há nenhum órgão público especializado em atendimento ao 

LGBT , existe uma diretoria, assim como para as mulheres de funcionamento limitado e 

precário (em recursos diversos),  as políticas de conscientização e denuncias em geral são 

realizadas de forma extra-estatal por grupos como Matizes, GPETRANS ( Grupo Piauiense de 

Travestis e Transexuais). O preconceito tanto contra negros, quanto contra mulheres e 

LGBT‟s é visto/dito por boa parte da população como inexistente, quando na verdade se 

observa que não o é. 
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A FESTA ENQUANTO ESPAÇO DE CONFLITO: 

IDENTIDADE E RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS NA FESTA  

DE SÃO PEDRO EM TAMBAÚ 
 

 

Cleomar F. Cabral Job de Andrade
1
 

 

RESUMO 

Esse trabalho busca entender a construção da identidade étnica e as relações étnico-raciais na 

Festa de São Pedro. Inicialmente, é uma festa tradicional realizada anualmente no mês de 

junho em Tambaú e organizada pelos pescadores da região. Tambaú é uma área hoje 

extremamente valorizada do litoral de João Pessoa – Paraíba, até o início da década de 1960, 

foi uma área residencial, habitada por comunidades pesqueiras e de criação de gado.  

Atualmente, essa região além de ser conhecida como área nobre da cidade, nas últimas 

décadas, vem passando por muitas transformações, assumindo um relevante caráter comercial, 

atraindo diferentes moradores e transeuntes. Desse modo, a festa passou a agregar em sua 

organização diferentes grupos sociais, entre eles, pescadores, geralmente antigos moradores 

da região, e fiéis da igreja católica de São Pedro Pescador, pertencentes à classe média. Em 

geral, são grupos de moradores distintos, tanto pela étnico-racialidade ou cor quanto por 

padrões socioeconômicos diferenciados. Os dados foram coletados através de pesquisa de 

campo, utilizando depoimentos e entrevistas semiestruturadas, entre 2005 e 2011. Observou-

se que na festa se processam relações de conflito e de disputa entre indivíduos do próprio 

grupo e entre grupos diferentes que também dividem o espaço geográfico-social, ao mesmo 

tempo que atuam relações de interação e divertimento, na qual a cor ou a étnico-racialidade 

passa a ter um papel agregador, discriminatório ou de reserva.  

 

Palavras-chave: Cultura; Relações Étnico-Raciais; Pescadores; Tambaú. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O entusiasmo em participar e conhecer mais da Festa de São Pedro ocorreu mesmo 

depois de ouvir as narrativas de Seu Arlindo, descrevendo como era bonita essa festa. Porque 

mesmo morando e realizando pesquisa
2
 nessa região há muitos anos esse momento festivo era 

completamente desconhecido para mim. 

                                                           
1
 Doutora em Sociologia pelo Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade Federal da Paraíba – 

PPGS/UFPB. E-mail: rosanegra_cleo@hotmail.com  
2
 Iniciei um trabalho com os moradores e ex-moradores de Tambaú, região situada no litoral de João Pessoa – 

PB, ainda na graduação em Ciências Sociais em 1999, através das pesquisas “Literatura e memória cultural: 

fontes para o estudo da oralidade” e “Laços de família: outras memórias e registros da cultura popular 

brasileira”, coordenadas pela Profª. Drª. Maria Ignez Novais Ayala e coorientadas pelo Prof. Dr. Marcos Ayala, 

financiadas pelo PIBIC/CNPq. 
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Ainda hoje quando é mencionada a realização dessa festa tradicional dos pescadores 

nessa região, percebermos a reação de surpresa devido ao processo de invisibilização, não só 

da festa, mas dos pescadores e de seus familiares.  

No doutorado, surgiu o interesse em pesquisar a Festa de São Pedro. O que interessava 

não era entender a festa em si, mas compreender as relações sociais construídas a partir da 

festa, porque conforme Brandão (1989, p.8), “a festa é uma fala, uma memória e uma 

mensagem”. No ultimo ano da pesquisa, enquanto acompanhava a caminhada de São Pedro, 

me aproximei de um dos pescadores de Tambaú para conversar, quando fui surpreendida ao 

ouvir dele que: “um nego reconhece o outro,um nego confia no outro”.  

A Festa de São Pedro é realizada anualmente pelos pescadores, ao mesmo tempo em 

que outros grupos sociais da região, pertencentes à classe média, participam, disputam e 

(re)criam a festa, com o estabelecimento da Paróquia de São Pedro Pescador nessa localidade.  

Segundo García Canclini (1983, p.54) para conhecermos o modo de vida de uma 

comunidade ou sociedade, também precisamos adentrar nas festas populares realizadas ou 

narradas pelos seus moradores, porque elas “são um modo de elaborar simbólica, e às vezes 

de se apropriar materialmente, do que a natureza hostil ou a sociedade injusta lhes nega, 

celebrar esse dom, recordar e reviver a maneira como o receberam no passado, buscar e 

antecipar sua chegada futura”.Dessa forma, esse trabalho busca entender a construção da 

identidade étnica e as relações étnico-raciais na Festa de São Pedro em Tambaú.  

 

METODOLOGIA 

 

Assim que iniciei a coleta de dados sobre as relações sociais na festa, percebi a 

dificuldade de se tratar um tema ambíguo como as relações étnico-raciais no Brasil. Segundo 

Sansone (2003, p.10), a partir dos anos trinta, “as relações raciais centraram-se no mito da 

democracia racial [...] e nas relações raciais ambíguas”. O ambíguo em sua análise refere-se a 

uma certa informalidade no contato social e nas relações com pessoas de cor e de classes 

diferentes, como também uma ausência de distinções raciais claras. Nesse caso, ambiguidade 

agravada por um momento “extra-temporal”, um momento festivo. 

Nessa perspectiva, foram utilizadas, além de história de vida com alguns participantes 

da festa, as conversas informais e entrevistas apoiadas em roteiros temáticos, com registros 

nos contextos culturais habituais por meio de anotações escritas, gravador de áudio e fotos, 

durante o período de 2006 a 2011.  
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Os colaboradores podem ser divididos em dois grupos: os que residem ou residiram 

em Tambaú e na Penha, pertencentes à família de pescadores e, em menor número, os que 

residem também em Tambaú, mas desenvolvem outras atividades, geralmente classificados 

ou identificados como pertencentes à classe média.  

Alguns termos foram utilizados como sinônimos para a festa, ao mesmo tempo em que 

integram características da Festa de São Pedro, como: festejo, comemoração, celebração, 

diversão. 

Nessa caminhada, três observações foram importantes norteadores em direção à festa. 

A primeira foi em relação ao período dessa comemoração, o qual seu Arlindo, assim como 

outros antigos moradores e pescadores tomavam como envolvendo dois dias de realização, 28 

e 29 de junho. 

A segunda observação era sobre os espaços da festa, que compreendiam a terra e o 

mar da região de Tambaú e da Penha. Sobre o deslocamento e ritual na composição dos 

espaços da festa, Brandão (1989, p.39) assinala que “fora situações de exceção, o que torna 

ritual uma cerimônia devota do catolicismo é sua qualidade de deslocamento, de viagem: [...] 

conduzindo seres sagrados através de espaços profanos, como a procissão”. Nesse caso, na 

Festa de São Pedro, ao se tratar, sobretudo, de comunidades pesqueiras, que trazem em seu 

cotidiano práticas (de trabalho, devoção e diversão) coletivas, devem ser consideradas as 

diferentes relações sociais estabelecidas na terra e no mar, e particularmente, entre Tambaú e 

Penha. 

A terceira observação, decorrente das duas primeiras, refere-se à Festa de São Pedro 

(ou à Procissão de São Pedro, como também é denominada por seus participantes
3
) marcada 

por cinco grandes momentos: a organização, que antecede os momentos de procissão e festa. 

A realização da procissão, composta por procissão terrestre, tais como: a carreata, ocasião na 

qual a imagem do santo é levada de Tambaú para Penha; e as caminhadas
4
, quando os fiéis 

saem a pé, que ocorrem em dois momentos distintos, na Penha e em Tambaú; e procissão 

                                                           
3
 Conforme aparece em diferentes narrativas, Festa de São Pedro e Procissão de São Pedro serão utilizadas 

também como sinônimas nesse trabalho. 
4
 Utilizei a palavra caminhada na ausência de um termo que melhor expressasse esse momento da procissão, no 

qual as pessoas saem a pé carregando a imagem do santo e entoando cânticos de devoção pelas ruas e lugares. 

Não estou certa se caminhada cabe nesse contexto de festa religiosa; além de ser uma expressão alheia aos 

próprios realizadores da festa, mas necessitava de uma palavra que pudesse expressar esse momento específico 

da procissão. Conceber e utilizar o termo procissão, nesse caso, para nomear exclusivamente parte da festa, 

quando, por exemplo, a imagem de São Pedro é levada à Igreja Católica no bairro de Manaíra, é reduzi-la ao 

ponto de direcionar o leitor a um entendimento errôneo. Foi somente por esse motivo, de apontar marcos dentro 

da festa, que empreguei o termo caminhada. Para essa e nessa ocasião, parece ser a palavra que mais próximo 

traduz os momentos de procissão realizados a pé.  
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marítima, nomeada também pelos pescadores de barqueata, que consiste no processo de 

retorno da imagem para Tambaú. Por fim, a festa de encerramento em Tambaú. 

 

TAMBAÚ E O PROCESSO DE MUDANÇA 

 

O espaço atual que conhecemos como bairro de Tambaú compreende uma das partes 

da antiga região de Tambaú.  Essa região já foi considerada, em meados do século XIX, 

povoado do município; na década de 1960, tornou-se distrito. Atualmente encontra-se 

desmembrada em quatro bairros: Cabo Branco, Tambaú, Manaíra e Bessa, situados no litoral 

de João Pessoa. Por isso, utilizarei a designação Tambaú, ou região de Tambaú, para 

diferenciar do atual bairro de Tambaú. 

Nessa época, a população era pequena, formada por pescadores e criadores de gado. 

Ao passar das décadas, o litoral foi se tornando uma região privilegiada para se morar. Nesse 

processo, os pescadores foram, em sua maioria, expropriados de suas casas em frente à praia, 

sendo deslocados para casas situadas em ruas mais afastadas da praia, como a Vila dos 

Pescadores. 

Atualmente essa região não é mais identificada por ser habitada por pescadores ou 

criadores de gado, visto que o primeiro grupo se tornou minoria e o segundo praticamente 

inexiste, tornando-se assim reconhecida como um conjunto de bairros habitados por 

moradores de classe média alta, com suas casas de alto padrão e edifícios. (SCOCUGLIA, 

2000). 

Tambaú vem passando por várias mudanças, dentre elas: aumento populacional em 

contraposição à redução das comunidades de pescadores e criadores de gado, maior número 

de trabalhadores e transeuntes devido ao acréscimo de espaços de diversão e comércio, 

violência, aparecimento e expansão dos edifícios residenciais, facilidades em fazer compras, 

abundância em transportes urbanos, modificação na “paisagem sonora
5
”, entre outras. 

Transformações que vão afetando as relações dos antigos moradores, sobretudo, os 

pescadores, com o distanciamento espacial do trabalho, divertimento, descanso, que 

propiciavam vivenciarem, ao mesmo tempo, relações de solidariedade e reprodução de 

hierarquias. 

                                                           
5
 A esse respeito ver R. Murray Schafer (2001).  
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A partir do tempo de residência, observou-se outras características e especificidades 

locais que diferem e interferem na relação entre os grupos aqui estudados, como: o grau de 

escolaridade, a remuneração, a cor de pele, os bens, áreas de descanso, assim por diante, e que 

consequentemente remetem a outras relações desiguais de poder que podem ser instituídas 

entre antigos e novos moradores.  

Um fator objetivo de distinção e de identificação desses antigos moradores 

pertencentes ou relacionados ao universo da pesca é a residência. Ela serve como um fator de 

distinção entre antigos e novos moradores, entre famílias de pescadores e classe média. A 

partir dessa relação, enfocamos o processo de gentrification, podendo ser destacado como um 

de seus efeitos o reforço das desigualdades existentes, desencadeando expropriações e 

invisibilizações dos grupos subalternizados.  

Sendo assim, esse aumento populacional ocasionou a aproximação espacial de pessoas 

dos mais diferentes estratos sociais, econômicos, étnicos e culturais, oriundos de 

dessemelhantes realidades, pondo em evidência desigualdades. 

 

AS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS NA FESTA 

  

Pode-se afirmar que a Festa de São Pedro em foco é de iniciativa dos pescadores 

associados à Colônia Z-3, localizada no bairro de Manaíra. Nesses últimos anos, há outra 

festa, organizada pelos integrantes da igreja de São Pedro Pescador, que ora se funde com a 

festa dos pescadores na caminhada em Tambaú e missa, ora é realizada paralela a ela.  

Na missa realizada na Igreja de São Pedro Pescador, após a caminhada com a imagem, 

há normalmente a presença de três padres, a igreja fica lotada de pessoas (moradores de 

Tambaú e fiéis de outras paróquias) “assistindo” a missa até nos batentes da entrada da igreja. 

É possível observar a quase inexistente presença de pescadores e seus familiares na missa. Em 

2011, constatei um banco com seis mulheres, todas eram familiares de pescadores. Mesmo 

com a igreja lotada, havia uma mulher negra, vestida com a camisa distribuída pela colônia, 

isolada em outro banco. Não havia ninguém sentada ao seu lado. Depois de alguns minutos, 

sentaram-se três pessoas no mesmo banco, mas bem afastada da mulher e só no fim da missa, 

chegou mais uma pessoa, também vestida com a camisa da procissão, que se sentou ao seu 

lado. No ano de 2008, havia um maior número de pescadores e seus familiares, mas apesar da 

homenagem, deixando-os em destaque, eles também ficaram “isolados” em umas cadeiras 

destinadas a eles no altar ao lado do andor. 
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Outro momento foi na “festa social” realizada pelos integrantes da igreja como 

momento e espaço de festejar, de aproximar as pessoas, de integração familiar. É o momento 

de encerramento da festa dedicada ao padroeiro de Manaíra. 

São poucos pescadores que participam da “festa social”, porque mesmo que tenham 

condições financeiras de consumir, não conseguem se integrar aos demais. Eles formam um 

pequeno gueto na festa. Se há forró, é muito raro um rapaz da classe média (para não dizer 

nenhum) convidar alguma menina (parente de pescador) para dançar; ou ver um rapaz 

(pescador) convidar uma garota de classe média, porque sabe que provavelmente receberá um 

não de resposta. Eles dançam entre si, sentam nas mesmas mesas. Nenhum outro elemento 

parece ser tão significativo para a distinção homogeneizada entre os grupos (pescador e não-

pescador; classe média e não classe média), no momento da festa, que a cor da pele dos 

participantes, uns brancos e outros negros, associada ao modo de se vestirem. Isso ocorre 

também a partir de outra homogeneização vivenciada no bairro: negros, pobres e perigosos. O 

bairro de São José geralmente é, mencionado nos meios de comunicação, local associado a 

crimes; mas nessa região periférica do bairro também residem antigos pescadores e familiares.  

A “festa social”, dessa forma, acaba afastando ou excluindo a participação dos 

pescadores através da estigmatização, conforme ressaltam Elias e Scotson (2000, p.23), “um 

grupo só pode estigmatizar outro com eficácia quando está bem instalado em posições de 

poder dos quais o grupo estigmatizado é excluído. Enquanto isso acontece, o estigma de 

desonra imputado aos outsiders pode fazer-se prevalecer”. 

Outros aspectos dessa relação que culminam na discriminação e distanciamento entre 

os grupos são as características fenotípicas e o “estilo de vida” dos pescadores, além das 

relações familiares, de amizade, ou os próprios locais de residências dos pescadores nas áreas 

periféricas (Chatuba I, II e III, Bairro São José), que são considerados lugares perigosos da 

região.  

Nesse caso, como assinala Brandão (1989, p.9) a festa exagera o real, ela “se apossa 

da rotina e não rompe, mas excede sua lógica”. São questões que dizem respeito à 

desigualdade e a todas as relações sociais em que qualquer diferença é interpretada e 

classificada como desigual e mais, elas vão sendo naturalizadas e institucionalizadas pelo 

grupo com maior poder político, econômico e institucional, aumentando desse modo a 

distancia, a discriminação em relação aos pescadores do lugar.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em uma região com características heterogenias, o papel esperado da festa de integrar 

os moradores do local, pode desdobrar-se em aproximar os semelhantes e distanciar os 

dessemelhantes (por vezes, desiguais), pode aparecer como espaço de fronteira e de conflito. 

Se por um lado, o santo padroeiro escolhido para a igreja parece homenagear aos 

pescadores da região, ressaltando ao mesmo tempo a história do lugar, por outro lado, nos 

últimos anos, ao repetir a visão dominante sobre o bairro, que “não há pescadores na região”, 

apresenta-o como somente de classe média, abolindo as particularidades lá existentes. Nessa 

perspectiva, é negada a presença e a própria existência desses profissionais como moradores 

de Tambaú e consequentemente, os pescadores vão cada vez mais sendo distanciados e 

discriminados até chegarem ao processo de quase completa invisibilização ou expulsão (uma 

saída forçada do lugar e da festa); e mesmo os pescadores que continuam morando no bairro 

de Manaíra, de Tambaú ou de Cabo Branco são logo identificados como pertencentes às áreas 

carentes e “perigosas” do lugar, nesse processo, vão também se distanciando da região. 

Se há uma disputa entre “iguais” (no mar), no momento da barqueata, há outra disputa 

entre “desiguais” (em terra), na programação e participação da festa realizada em Tambaú, 

conforme a parábola utilizada por Seu João Preto, ao comparar o poder desigual vivenciado 

em terra à discrepância entre o barco de pescador e o navio no mar. 
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OS TABAJARAS DE PIRIPIRI:  

EM BUSCA DE UMA VIDA MELHOR E DIGNA 
 

 

Kleb Leite da Silva
1
 

 

RESUMO  

Partindo de uma pesquisa desenvolvida em 2010 (PIBIC) e na disciplina de estágio curricular 

em 2012 e dando continuidade atualmente no programa de mestrado da UFPI, busco 

discutiras necessidades por melhorias no que diz respeito às demandas de políticas públicas 

geradas no grupo indígena Tabajara reconhecido em Piripiri-PI. O grupo Tabajara conta com 

cinquenta famílias que residem em bairros muitas vezes distantes uns dos outros, mas que 

conta com um ponto de cultura como elemento de unidade para realizar suas reuniões e 

eventos. O objetivo é procurar entender como se dão as relações cotidianas dos indígenas na 

cidade de Piripiri, no que diz respeito as suas demandas por uma assistência mais efetiva, uma 

vez que, órgão competente como (FUNAI), que até o momento só se prontificou em fazer 

doações de cestas básicas mensalmente e, desta forma ainda não resolvendo questões tão 

importantes, segundo os indígenas, que é a questão da saúde e educação específica para 

índios. A Metodologia para este trabalho conta com observação participante, caderno de 

campo, recolhimento de entrevistas semiestruturadas e imagens fotográficas e fílmicas.  

 

Palavras-chave: Grupo Indígena; Políticas Públicas; Educação; Saúde.  

 

 

INTRODUÇÃO  

 

O presente trabalho faz parte de resultados de pesquisas feitas sob orientação da Profa. 

Dra. Francisca Verônica Cavalcante, membro do quadro permanente do programa de pós-

graduação em antropologia – PPGANT e tem como principal objetivo discorrer como se dão 

as relações cotidianas entre os Tabajaras de Piripiri-PI e também  sobre as demandas que 

norteiam suas principais reivindicações atuais, que é a afirmação étnica a partir de um ritual e 

a busca por uma saúde e educação específica para índios afim de uma reeducação enquanto 

índios. 

Segundo José Guilherme, as famílias desceram a serra, desbravando matas e li dando 

com situações difíceis até chegarem a Piripiri. Chegando à cidade, a maior parte se alojaram 

e, alguns chegaram a ir para Parnaíba, mas acabarão voltando com o tempoEssas famílias se 

alojaram por todos os lados da cidade adquirindo, assim, influências de outras pessoas, com 

costumes diferenciados que acabaram por influenciar suas identidades, uma vez que a 

identidade étnica não deixa de ser uma identidade relacional e situacional, uma vez que a 

                                                           
1
 UFPI 
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mesma é elucidada a partir da abordagem que sendo os grupos étnicos, ordens de atribuição e 

identificação construídas pelos próprios atores - influencia interacionista -, tem-se que os 

sinais e signos visíveis, como língua, a moradia, o vestuário; bem como os arquétipos de 

habitação e excelência, são negados ou exibidos conforme a situação e o contexto. Contudo, 

de maneira geral, a construção e manutenção das fronteiras étnicas, exprimem jogos de 

interesses, em que entram em peleja códigos e diferenças culturais significantes para a 

comunidade (BARTH, 1976).  

 

METODOLOGIA 

 

A proposta metodológica para essa pesquisa foi dividida em etapas; primeiramente foi 

feito o levantamento bibliográfico sobre a teoria que discute a questão indígena no Brasil e no 

Piauí. O objetivo desse levantamento foi identificar e entender como se dão as relações 

políticas, sociais e culturais na área indígena, para só então depois, fazer uma análise das 

principais questões das quais nos comprometemos e estudar os discursos e as experiências dos 

sujeitos da pesquisa, onde pude observá-los, ouvi-los e registrar no aparelho gravador, as 

experiências vividas pelos indígenas.  

Procura reviver nele próprio os sentimentos dos outros, fazendo da observação 

participante uma participação psicológica do pesquisador, que deve “compreender e 

compartilhar os sentimentos” destes últimos “interiorizando suas reações emotivas” 

(LAPLANTINE, 1994, p. 82).  

A observação participante junto ao grupo indígena foi o método utilizado na segunda 

etapa, especialmente nas reuniões realizadas na Associação Itacoatiara; nos rituais que 

realizam, em visitas as suas casas, enfim, participei um pouco da vida cotidiana destes grupos 

e produzi um caderno de campo. O recolhimento de entrevistas semiestruturadas com 

mulheres, homens e jovens participantes da Associação Itacoatiara de Piripiri-PI, foi também 

método utilizado durante os meses de execução da pesquisa. (GEERTZ, 1989). Também foi 

utilizado como técnica de investigação o recolhimento de documentos sobre a Associação 

Itacoatiara, de imagens fotográficas e fílmicas. A partir da aplicação destas técnicas pude 

estabelecer com os indígenas piripirienses um entrosamento, uma rede de sociabilidade que 

me possibilitou fazer com que o grupo me revelasse as suas maneiras de ser no que dizem 

respeito a sua espiritualidade, as suas visões de mundo, as maneiras como se percebem 

enquanto grupos, como pensam a questão saúde-doença, como suprem suas necessidades 
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materiais, sobre a educação não só dos mais jovens, mas também dos adultos, o que eles 

pensam em relação ao que os outros habitantes da cidade pensam sobre eles. Enfim, a 

metodologia utilizada possibilitou uma interpretação das vivências e da vida destes sujeitos, 

quais suas necessidades e dificuldades em relação a saúde e educação e a busca por melhorias 

de vida. Todas as entrevistas foram realizadas nas casas dos integrantes da associação, em 

locais agendados, na associação e na área (terra para construir seu local de reunião) comprada 

por eles.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Nos dias atuais vem se intensificando a questão indígena, pois esta vem sendo palco 

de muitas discussões dentro das academias, rede de discussões da área competente, meio 

político e em vários outros segmentos sociais, porém mais ainda quando se trata de índios que 

vivem no meio urbano, compartilhando e absorvendo saberes, pois estes quando convive no 

meio da sociedade urbanizada, adquire valores e ideias de mundos diferentes de sua cultura. 

Porém a legitimação da cidadania indígena brasileira e, por conseguinte, a valorização das 

culturas indígena possibilitou uma nova consciência étnica dos povos indígenas do Brasil, 

pois ser índio transformou-se em sinônimo de orgulho identitário.  

De acordo com a as entrevistas e convivências por vários dias com os indígenas, pôde-

se ver que ainda tem muito a se fazer, pois segundo eles, apesar de ter um posto da FUNAI 

instalado na cidade em que residem, o órgão pouco se faz para manter uma vida digna, uma 

vez que o órgão até os dias atuais se preocupa apenas em distribuir mensalmente cestas 

básicas e assim esquecendo umas das principais necessidades do grupo, como por exemplo, a 

saúde e educação específica para índios.  

A constituição brasileira hoje é uma das mais avançadas, quando se trata em direitos 

indígenas, onde na mesma garante saúde, educação e terra para que os índios possam viver 

bem em contato direto com a natureza. Porem quando se trata de índios não-aldeados, a 

situação muda, uma vez que segundo a lei orgânica de saúde, contemplam apenas índios 

aldeados, discriminando desta forma os indígenas que não possuem terra demarcada e vivem 

na cidade. Questões como estas, é comum por todo o Brasil (SANTOS, 2004, pag.91).  

Apesar de a constituição federal garantir direitos à saúde e educação e terras aos 

indígenas, estes sujeitos ainda tem muito que conquistar umas vez que estes foram 
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reconhecidos tão recentemente e questões como saúde e educação ainda é muito precário, 

mesmo sendo muito visível por entre eles.  

Segundo um dos integrantes do grupo, uma vez precisou de cuidados médicos e foi ao 

hospital da cidade e ao chegar ao hospital se identificou como indígena e ao se afirmar 

comotal, passou por constrangimento. Devido ao acontecido o grupo passou a reivindicar um 

tratamento especial, uma vez que os profissionais de saúde da localidade não estão habilitados 

para cuidar devidamente de índios. Mesmo com reivindicações feitas por parte dos indígenas 

em busca de saúde, nada foi feito ainda, pois segundo os chefes de órgãos responsáveis na 

área de saúde afirmam que a questão é complicada uma vez que, a saúde específica para índio 

só contempla índios que vivem em aldeias.  

O grupo também reivindica por educação específica para índios. Pois segundo eles, a 

educação indígena é muito importante uma vez que, devido serem reconhecidos muito 

recentemente, os mesmos entendem que é importante para educação dos mais jovens que não 

tiveram contato com a cultura de seus antepassados, a educação para índios e, segundo eles, 

educação esta, importante não só para os mais jovens e sim para os mais velhos também. 

Porém, pouco se foi feito, pois órgãos como secretaria de educação do município apenas fez 

um levantamento de quantas crianças há no grupo e, após tal levantamento concluído, o 

projeto entrou em esquecimento.  

Outra reivindicação do grupo é a terra, pois segundo José Guilherme, a falta da terra e 

de elementos que contemplem os costumes tradicionais da cultura tabajara acaba prejudicando 

no aprendizado das tradições e costumes e na ligação do homem com a terra. Atualmente a 

terra, de maneira peculiar, é um elemento de resignificação étnica que, através de 

reivindicações jurídicas é empregada para legitimar seu território que, através da história foi 

perdida e, hoje se tornou um dos principais elementos para a resignificação étnica tanto para 

grupos indígenas quanto para quilombolas (FIBIANI, 2008, p. 48).  

 

CONCLUSÃO  

  

Contudo, podemos inferir que de acordo com o quadro estrutural do grupo Itacoatiara, 

atualmente ainda há muito que se fazer para os mesmos gozarem de direitos que a 

constituição federal garante. Porém o que se ver é que atualmente há um certo desinteresse 

por parte dos órgãos competentes em solucionar o caso e em função de tal desinteresse os 
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integrantes do grupo Itacoatiara vivem em situação precária e até mesmo sem perspectiva de 

um futuro melhor e dessa forma restando apenas força pra lutar.  
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QUEM É ESTE JUDEU: 

A IDENTIDADE JUDAICA NA PARAÍBA 

 
 

Mirella de Almeida Braga
1
 

 

 

RESUMO 

A presente proposta tem como objetivo analisar a existência de identidades judaicas na 

Paraíba, envolvidas em simbolismos, dentre as quais percebemos, um contexto que envolve 

afirmação de descendência com a judia Branca Dias (mitificada na Paraíba), perseguida pela 

Santa inquisição portuguesa no século XVI. O artigo é justificado por ter a finalidade de 

apresentar o caráter da construção de identidades judaicas na Paraíba, onde percebemos 

presença de grupos que se declaram judeus no município de Campina Grande/PB, no bairro 

do José Pinheiro.  

 

Palavras-chave: Identidade; Judeus; Paraíba; Branca Dias. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Em um mundo de fragmentações e flexibilizações de ideias, valores e interesses 

historicamente acumulados e sobrepostos, cabe indagar se há brechas para a instauração de 

uma procura por uma fixidez identitária, enquanto regra de conjunto, em meio ao turbilhão de 

mudanças e incertezas contínuas.  

De forma geral, nosso texto propõe uma descrição e compreensão de lógicas que 

representam a busca da identidade judaica na Paraíba. Apesar de entendermos que os 

mecanismos sociológicos e psicológicos de construção de identidades serem universais e 

desvendáveis, as ciências sociais não desenvolveram explicações igualmente sólidas para 

compreender porque certas identidades, no nosso caso de estudo particular,  religiosas, 

apresentam uma permanência no tempo e uma capacidade de sobrevivência nas mais diversas 

transformações históricas. Em outras palavras queremos entender se todas as identidades, seja 

religiosa ou étnica, possuem mecanismos formais similares de reprodução, os seus conteúdos 

possuem efeitos específicos e impactos diferenciados. 
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Apresentando em nossa discussão a construção da identidade judaica numa sequência 

de crenças, mitos, ritos e práticas sustentadas na separação entre o puro e o impuro, entre o 

profano e o sagrado, através do mito que envolve Branca Dias e sua descendência na Paraíba.  

 

METODOLOGIA  

 

Para desenvolvimento dos objetivos propostos nesta pesquisa, optamos por estratégias 

de revisão bibliográfica, autores que trabalharam com o tema, bem como, a pesquisas de 

campo, que evidenciem a qualidade e a complexidade das informações produzidas. Por meio 

da reconstrução e do entrelaçamento de histórias de vida que comporão memórias locais, 

individuais e coletivas e da observação direta das redes de sociabilidade presentes em 

Campina Grande (bairro do José Pinheiro) e Alhandra, municípios paraibanos onde 

observamos a construção da identidade judaica. A identidade é uma dos caminhos que a 

cultura oferece para enfrentar a finitude, e sendo esse, vemos que é a partir da identidade que 

é possível construir “memórias” e narrativas de si mesmo e do grupo. A partir da descrição 

dessas situações sociais específicas, poderemos abstrair de um modo mais amplo uma vasta 

gama de relações e instituições presentes nos contextos abordados na pesquisa 

(GLUCKMAN, 2010). 

 

RESULTADOS 

 

Na passagem para a modernidade foram realizados esforços paraintegrar judaísmo e 

modernidade num conjunto coerente. Procurou-se integrar o judaísmocom os valores da 

modernidade, reinterpretando, diminuindo ou eliminando aspráticas centradas no código 

puro/impuro, judeus/não judeus, a partir dessa imagem formalizada sobre o judaísmo 

moderno e sua forma de construção identitária.  

Através da escritura textual, a estratégia utilizada foi o entrelaçamento das diferentes 

trajetórias individuais, presentes em Campina Grande e Alhandra/PB, atravessadas por redes 

específicas de sociabilidade, para assim compreender a complexidade do processo das 

construções de identidades culturais repleta de sentidos, conflitos e consensos.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A motivação e a relevância deixada através dessa pesquisa sobre a construção da 

identidade judaica na Paraíba é a de que essa identidade é um fenômeno observado através 

dos ciclos de vida, das relações inter-geracionais e da vida pessoal de cada individuo 

representante da identidade judaica. Observando a construção da identidade judaica na 

Paraíba através da descendência de Branca Dias, judia perseguida pelo Tribunal do Santo 

Oficio, em terras de Camaragibe/PE.  
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Sessão 02 - Discutindo o universo afro: quilombos, religiosidade e violência 

 

 

 

CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE DOS AFRO-RELIGIOSOS NA 

CIDADE DE JOAQUIM GOMES-AL:  

DIFICULDADES PARA O PROCESSO DE AUTOAFIRMAÇÃO 

 

 
 Aldjane de Oliveira

1
 

RESUMO 

O presente trabalho propõe-se a analisar as dificuldades para a construção identitária dos afro-

religiosos, assim como perpassa por uma observação de teorias raciais, que certamente 

influenciaram para uma formação de uma sociedade preconceituosa, principalmente no que se 

refere às religiões afro-brasileiras. É observado também elementos de religiões de matriz 

africana que se transformam em alvo de preconceito da sociedade para com os adeptos de tais 

religiões. Tais elementos são: Musica/toque, sacrifício de sangue e possessão. Foi utilizado de 

pesquisa de campo com observação direta e aplicação de dois tipos de questionários; um para 

os afro-religiosos e outros para cristãos católicos/ protestantes.A partir de tal pesquisa foi feita 

uma descrição o cenário religioso da cidade de Joaquim Gomes-AL, espaço delimitado para 

estudo. Também foram feitas definições e conceituações a cerca das religiões de matriz 

africana e sobre processo identitário de seus adeptos. Assim como é relatado sobre as 

dificuldades no processo de construção da identidade dos afro-religiosos, levando-se em 

consideração o preconceito e discriminação por eles sofridos nos ambientes sociais e até 

familiares.Foi concluído, que os adeptos de religiões de matriz africanas perpassam por um 

processo de discriminação e preconceito social que influenciam na fragilização da identidade 

afro-religiosa. Algumas características destas religiões como: possessão e sacrifício de 

sangue, faz com que parte da sociedade os utilizem como alvo de ataques preconceituosos. E 

demonizam estas praticas religiosas. E estas ações repetitivas tornam a vida dos adeptos mais 

difícil, pois são apontados nas ruas dificultando assim seu processo de afirmação identitária. 

 

Palavras chave: Religiões Afro; Discriminação; Processo Identitário. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Neste trabalho
2
 me propus a pergunta: de que forma o preconceito religioso praticado 

por pessoas de outras religiões, a exemplo do catolicismo ou do protestantismo, afeta ou 

implica sobre a auto- afirmação do praticante de religião afro-brasileira? Este trabalho expõe 

uma reflexão sobre a construção da identidade dos afro-religiosos dentro de uma realidade 
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social que expressa o preconceito aqueles que se declaram pertencentes às religiões de matriz 

africana. Assim como observa as influencias deste preconceito para que se afirme em 

determinados ambientes sociais, como escolas e no trabalho, a identidade afro-religiosa. 

No tópico denominado: “A construção da Identidade dos afro-religiosos”, analisamos 

os conhecimentos que legitimam ideologias discriminatórias. Além disso, discutimos a 

construção da identidade dos filhos-de-santo e possíveis fatores que influenciam 

negativamente na construção de sua identidade. 

Analisamos também “verdades” produzidas por algumas áreas do conhecimento que 

legitimam ou dão força a tais práticas de discriminação; assim são alguns conhecimentos 

psicológicos, psiquiátricos e as práticas neopentecostais. 

 

METODOLOGIA 

 

A metodologia que inspirou este estudo, pretende ser apenas uma pesquisa 

exploratória, com a intenção de criar uma maior aproximação e observação do pesquisador 

com o tema proposto através da realização de uma pesquisa de campo na cidade de Joaquim 

Gomes - AL, associado, também, a um levantamento bibliográfico e de outras produções 

realizadas na presente área de estudo.  

Assim, na pesquisa de campo, além da observação direta, utilizamos a aplicação de 

dois tipos de questionários: um voltado para os adeptos das religiões de matriz africana, estes 

foram aplicados a pessoas que frequentam o terreiro Afro São Jorge Candomblé Cigano, e o 

outro para os adeptos de outras religiões, como o catolicismo, o protestantismo e as 

testemunhas de Jeová.  

O objetivo do primeiro questionário foi conhecer o discurso dos adeptos das religiões 

afro-brasileiras sobre seu próprio universo religioso; o segundo questionário teve por objetivo 

analisarmos a forma de tratamento dispensado por adeptos de outras orientações religiosas aos 

afro-brasileiros e conhecer quais pontos de vista têm sobre o mesmo; além dos já citados 

questionários, realizamos também entrevistas com representantes desses dois blocos 

religiosos: o dos afro-brasileiros e o das demais religiões acima descritas.  

Procedi também a uma quantificação das representações religiosas existentes na 

cidade de Joaquim Gomes, bem como, na medida do possível, a uma quantificação dos 

templos associados a cada uma delas. Para tanto, além do trabalho de pesquisa in loco, vali-

me, igualmente, de dados produzidos pelo Laboratório da Cidade e do Contemporâneo – 
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LACC/ICS/UFAL, que realiza, desde 2004, levantamento das casas de culto de Alagoas, e 

que identificou a existência de 17(dezessete) terreiros em Joaquim Gomes. 

Ainda como recurso metodológico, produzimos várias fotografias do nosso campo de 

estudo e, na medida do possível, apresentamos essas fotografias ao longo do texto, 

particularmente no terceiro capítulo como forma de melhor ilustrar o universo investigado. 

O primeiro capítulo, intitulado: “Breve Análise Histórico-Social sobre o Preconceito e 

a Intolerância às Religiões Afro-Brasileiras em Alagoas” analisa os contatos estabelecidos 

entre as religiões e os grupos políticos na sociedade alagoana do início do século XX, durante 

a oligarquia Malta, época em que a oposição acusava o então governador do Estado, Euclides 

Malta, de se envolver com os terreiros de Xangô da capital maceioense para obter êxito em 

seus pleitos eleitorais. Neste capítulo, também destacamos as questões do preconceito contra 

os negros, bem como a fortificação desses argumentos preconceituosos pelas teorias raciais 

desenvolvidas em épocas anteriores, focalizamos também o desfecho da intolerância à 

religiosidade negra em Alagoas, a partir do evento que ficou conhecido como o “Quebra de 

Xangô”. 

No segundo capítulo, intitulado:“O Cenário Religioso da Cidade de  Joaquim Gomes-

AL”, desenvolvemos um pequeno histórico da cidade, fazemos uma breve descrição do seu 

cenário religioso, e apresentamos a quantidade de templo cristãos ali existentes, bem como a 

organização espacial dos terreiros da cidade, que se localizam em áreas marginais e 

periféricas. 

No terceiro capítulo, “As Religiões de Matriz africana e o Terreiro Afro São Jorge 

Candomblé Cigano”, tentamos explicar teoricamente o que vem a ser a religiosidade de 

matriz africana no Brasil, os preconceitos e violências por ela sofridos, e fazemos algumas 

considerações sobre o que aqui designamos por “sacralização do amoral” nas religiões de 

matriz africana. Também tentamos observar os elementos mais frequentemente alvo de 

preconceito na religiosidade afro-brasileira, tais como: a música e a possessão. Relatamos 

também neste capítulo, a história do Terreiro Afro São Jorge Candomblé Cigano e da 

Yalorixá Dona Lia, sua líder. 

No quarto e último capítulo, denominado “A construção da Identidade dos afro-

religiosos”, analisamos os conhecimentos que legitimam ideologias discriminatórias; 

realizamos um resgate histórico da discriminação na organização espacial do negro e 

buscamos fazer a análise dos questionários comparando-os às teorias estudadas. Além disso, 
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discutimos a construção da identidade dos filhos-de-santo e possíveis fatores que influenciam 

negativamente esta construção. 

 

RESULTADO E DISCUSSÃO 

 

Muitas vezes essas oferendas/sacrifícios sangrentos são despachados em 

encruzilhadas, frentes de cemitérios, margens de rios e de cachoeiras, matas e praias. Essas 

oferendas aos Orixás africanos ficam visíveis aos olhos de todos, aos olhos da sociedade de 

ideologia cristã, gerando um impasse, um conflito, gerando mais um estigma às religiões afro-

brasileiras pela não aceitação dessas práticas na sociedade, pois não há o respeito, de fato, ao 

direito de crença e de prática religiosa a que todos teriam direito oficialmente. Já os elementos 

analisados aqui: musica/toque é outra característica interessante para se observar, como a 

questão da utilização de instrumentos musicais e da própria música nas religiões afro-

brasileiras. Desde que se tem conhecimento, instrumentos sempre foram usados nos cultos 

africanos e, posteriormente, nos cultos afro-brasileiros, como os atabaques, o xere
3
, entre 

outros.  

Esta expressão da religiosidade de matriz africana, a música, é um dos principais alvos 

de discriminação e desperta nas vizinhanças dos terreiros, entre as pessoas que não são 

adeptas, incômodo e uma raiva crescente pelos toques realizados periodicamente, sendo isto 

uma das principais causas de denúncias à policia com alegações de perturbação da ordem 

pública. É claramente visível, neste aspecto, a intolerância às praticas destas religiões em 

questão, como também, é claro, a falta de respeito às mesmas. No cenário alagoano temos no 

inicio do século XX, mais precisamente em 1912, registros de perseguição e de destruição dos 

terreiros, advindos de sentimentos de intolerância religiosa. O trecho abaixo demonstra a 

amplitude do preconceito que mobilizou, para tanto, uma verdadeira multidão, como relata 

RAFAEL, 2004. “A multidão enfurecida entrou porta à dentro quebrando tudo que 

encontravam pela frente, fazendo jus a determinações do líder, e batendo nos filhos de santos 

que se demoraram na fuga. Diversos objetos sagrados, utensílios e adornos, vestes litúrgicas, 

instrumentos utilizados nos cultos, foram retirados dos locais em que se encontravam e 

lançados no meio da rua, onde se preparava uma grande fogueira (p.22). Dando 

prosseguimento com o elemento possessão, que é outro fator que gera desconfiança e 
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discriminação com relação às religiões afro-brasileira, onde os filhos de santo recebem os 

orixás ou espíritos que, com certa frequência, incorporam para trabalharem na terra. Mas a 

possessão é motivo de repulsão da sociedade para com os terreiros de Candomblé e Umbanda. 

Neste sentido, entendemos a possessão no Candomblé e na Umbanda como sendo mais um 

alvo de ataque a estas religiões, com uma parcela intolerante da sociedade usando a desculpa 

de que a possessão seria uma prática demoníaca, do mal, e onde esta se faz presente, lá não 

estaria o bem; não teria ali espaço para a prática do bem. A Igreja Católica, então, legitimou o 

exorcismo como um contra-ataque às religiões ou práticas de possessão: 

 

Exorcismo é, assim, a categoria chave que explica a relação das 

Igrejas cristãs com a possessão. Trata-se sempre do mesmo motivo, 

que possui um duplo sentido: exorcizar os demônios e também separar 

o bem do mal, definir claramente o que pode e o que não pode 

permanecer no corpo de um cristão (BIRMAN, 1983, p. 12).  

 

Sobre a identidade afro-religiosa é sabido que todos esses aspectos, acima expostos, 

contribuíram para a constituição de uma identidade religiosa que tem receio de se afirmar 

enquanto tal em alguns espaços da sociedade. Os adeptos das religiões afro-brasileiras se 

encontram em um espaço social onde sua construção ou o conhecimento historicamente 

construído é o de que a cultura e a religiosidade dos negros sempre foram visadas como algo 

negativo e também foram reprimidas suas práticas perante a sociedade como um todo. 

Estamos em um momento de transformações, assim também é a construção da identidade e 

esta construção é o reflexo da própria sociedade.Estas transformações estão também mudando 

nossas identidades pessoais, abalando a idéia que temos de nós próprios como sujeitos 

integrados. Esta perda de um “sentido de si” estável é chamada, algumas vezes, de 

deslocamento – descentração dos indivíduos tanto de seu lugar no mundo social e cultural 

quanto de si mesmo – constitui uma “crise de identidade” para o indivíduo (HALL, 2006, 

p.9). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O ser humano quer sim, ser o melhor, ser o agradável, ser elogiado, ser bem visto e 

destas ultimas características citadas não se tem registros na história “oficial”dos afro-

brasileiros, com exceção de pouquíssimos autores da segunda metade do século XX e da 

primeira década deste século, onde já se tem registros de obras e projetos que valorizam a 
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cultura e a religiosidade do povo negro. Sendo assim, é difícil se afirmar afro-religioso numa 

sociedade extremamente discriminatória e que afasta dela mesma, de seus círculos sociais, 

aqueles que “não condizem com sua linha de normalidade”, aquele que é diferente do padrão 

cristão, em termos de religião. 

A identidade afro-religiosa também divide espaço com as outras esferas da vida social 

dos praticantes desta religião, recebendo influências do cotidiano, da convivência em 

comunidade, inclusive com pessoas de outras religiões, o que implica em choque de crenças 

e, assim, numa certa disputa da “veracidade” de cada religião.  

Fica claro, então, a forma de ser de um modo geral dos filhos-de-santo, há um certo 

grau de  coexistência de identidades, onde uma não anula a outra, pelo contrário, convivem. 

Pois o que existe é uma pessoa que tem uma herança cultural e religiosa e que a exerce e esta 

mesma pessoas também faz parte e está inserida em uma sociedade que tem seus valores e seu 

modo de ser. E os filhos-de-santo por sua vez, quase como artistas, aprendem a lidar e a 

vivenciar essas circunstâncias de forma admirável, mesmo que em sua maioria não tenha 

clareza e nem consciência deste fato.   
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RESUMO 

No Estado da Paraíba, no alto de uma Serra a 26 km de distância da zona urbana do município 

de Santa Luzia, está a localidade denominada de Olho D‟água do Talhado, ou simplesmente 

„Talhado‟. A história da Serra do Talhado está atrelada à figura de José Bento Carneiro (Zé 

Bento), miticamente conhecido como o primeiro morador daquela terra e fundador da 

comunidade. As histórias que relatam a chegada de Zé Bento ao Talhado se diferenciam em 

algumas informações: Zé Bento teria sido um escravo que veio fugido do Piauí, ou seria um 

negro alforriado, ou ainda, teria ele vindo “tangendo uma boiada”; vindo sozinho ou com 

irmãos. Nosso objetivo neste artigo é inclinar-se sobre as especificidades existentes na 

história do Talhado, ou melhor, nas narrativas que contam a constituição de uma comunidade 

neste local; Na pesquisa etnográfica, ouvimos os que moram e os que se reconhecem como 

descendentes do Talhado, e todos se remetem a José Bento Carneiro, como ancestral mítico. 

No mais, pretendemos apresentar como a história de formação/origem da Serra do Talhado foi 

documentada e registrada por pesquisadores, jornalistas e cineastas, relacionando-as com as 

histórias contadas pelos oriundos do Talhado. Objetivamos também apresentar, por meio dos 

dados obtidos no trabalho de campo, o processo que levou o Talhado a ser certificado, em 

2004, pelos órgãos competentes enquanto uma comunidade descendente de quilombo. 

 

Palavras-chave: Quilombo; Parentesco; Auto-Reconhecimento. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

No alto da Serra do Talhado, com aproximadamente 700 metros de altitude, e a 26 km 

de distância da zona urbana do município de Santa Luzia está a localidade denominada de 

Olho D‟água do Talhado, ou simplesmente „Talhado‟; com uma extensão territorial de 

aproximadamente 496,3 hectares. Localizado na zona rural, o Talhado faz parte tanto do 

território quanto da história de constituição do município de Santa Luzia, porém mesmo 

correlacionada, o Talhado possui sua própria história. 

Ao consultarmos o material bibliográfico que dispomos, verificamos que o Talhado é 

apresentado como um sítio em meio a uma lista de outros sítios – uma extensão de território 
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localizado na zona rural – pertencente ao município
4
. Ou como um lugar que guarda suas 

especificidades históricas: 

 

Foi lá que um negro, fugitivo de uma fazenda do Piauí, e, depois de 

uma rápida passagem pelo quilombo das Pitombeiras, organizou o 

quilombo do Talhado, em 1860. Seu nome era Zé Bento. O seu 

quilombo, porém, não tinha pretensões guerreiras como os outros da 

sua época. (MOBRAL, 1984: 134) 

 

Ou ainda, como representantes da “súmula do brasileiro legítimo”: 

 

(...) Li, em algum lugar, que só no ano 2.000 vai nascer o primeiro 

brasileiro típico, ou seja: morena, cabelos estirados e olhos verdes. 

Pois bem, acreditem ou não, já existe esse tipo de gente lá na Serra do 

Talhado (...). (Palavras de Jeová Batista – então Diretor Cultural do 

Museu de Santa Luzia – transcritas in MOBRAL, 1984:136) 

 

Como está sendo sugeridos, nesta rápida introdução, os que moram ou se pensam a 

partir do Talhado reivindicam uma especificidade. Ao mesmo tempo, os que contam a história 

do município de Santa Luzia também indicam uma história própria do Talhado. Logo, nos 

apoiando nas narrativas que nos foram apresentadas, vamos procurar recuperar e discutir estas 

variações, objetivando também indicar as relações entre as tramas discursivas e o processo 

que se constituiu e que gerou como consequência a certificação do Talhado, enquanto uma 

comunidade descendente de quilombo. 

 

METODOLOGIA 

 

As discussões apresentadas nesse trabalho são resultados de uma pesquisa científica 

realizada para a escrita da dissertação, defendida em nível de mestrado no Programa de Pós-

Graduação em Ciências Sociais na Universidade Federal de Campina Grande (UFCG).  

As informações, contidas neste artigo, são frutos tanto das fontes orais – a memória 

dos moradores da Serra do Talhado – quanto dos estudos já realizados sobre a comunidade do 

Talhado 
5
. 

Entendendo que o movimento desta proposta de pesquisa está direcionado ao campo 

de conhecimento antropológico, então elencamos como recurso metodológico a etnografia. A 

                                                           
4
 (PMSL, 1939, pags.: 60, 65, 79, 80, 91, 103, 107 e 111; ARAÚJO, 1996: 33). 

5
 NORONHA, Aruanda, 1960; CALVACANTI, 1975; SANTOS, 1998; NÓBREGA, 2007; SOUZA, 2008; ALMEIDA, 

2010. 
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ênfase da pesquisa recaiu-se sobre os elementos e mecanismos que são acionados na 

reivindicação do reconhecimento enquanto comunidade remanescente de quilombo em um 

circuito mais amplo, ou seja, o reconhecimento enquanto comunidade quilombola pelo 

Estado. 

Uma das questões que se fez presente no nosso esforço de pesquisa foi a investigação 

sobre a relação entre os moradores da cidade de Santa Luzia e os moradores da Serra do 

Talhado. Pois, percebemos que a relação com o lugar e as categorias de parentesco tornou-se 

os eixos aglutinadores no nosso exercício explicativo. 

No mais, com o objetivo de discorrer sobre tal cenário se fez uso de técnicas de 

pesquisa como a observação participante e a realização de entrevistas estruturas e não-

estruturadas. Dessa forma, os dados etnográficos foram obtidos através da observação 

participante e organizados no diário de campo, no qual foram armazenadas as descrições, 

informações, dados, impressões e reflexões provenientes da convivência com os se 

reconhecem enquanto descendentes do Talhado.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A história da Serra do Talhado está atrelada à figura de José Bento Carneiro (Zé 

Bento), miticamente conhecido como o primeiro morador daquela terra e fundador da 

comunidade do Talhado. As histórias que relatam a chegada de Zé Bento ao Talhado 

articulam elementos distintos: Zé Bento teria sido um escravo que veio fugido do Piauí, ou 

seria um alforriado, ou ainda, teria vindo “tangendo uma boiada”. 

Em Cavalcanti (1975), ao se descrever a comunidade rural negra do Talhado, se 

identifica Zé Bento e Cecília como os fundadores do Talhado, pois, à época da pesquisa, os 

habitantes do Talhado se consideravam descendentes deste casal 

Outra versão sobre a chegada de Zé Bento ao Talhado, que nos é apresentada, está até 

hoje na memória do grupo: a de que Zé Bento teria se instalado primeiro na Pitombeira
6
 e 

posteriormente teria trocado suas terras nessa localidade por outras no Talhado. Segundo 

contam os mais velhos, a permuta de terra teria sido motivada porque Zé Bento enquanto 

carpinteiro e sua esposa, Cecília (Mãe Cizia), louceira, teriam no Talhado a disponibilidade de 

                                                           
6Extensão Territorial localizada na zona rural no município de Várzea. A Comunidade de Pitombeira foi certificada pela 

Fundação Cultural Palmares, em 2005, como Remanescente das Comunidades dos Quilombos. 
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madeira e barro, materiais indispensáveis para seus ofícios, além de recursos naturais como 

caça do mato e mel.  

Apesar das discordâncias, as narrativas produzidas pelo grupo e sobre o grupo, sempre 

destacam a chegada de Zé Bento ao Talhado, privilegiando assim a ideia de um deslocamento, 

seja do Piauí até a Paraíba, ou da Pitombeira ao Talhado. De qualquer forma, 

independentemente da razão ou caminho tomado por Zé Bento, foi no Talhado onde ele se 

fixou de modo definitivo, tornando-se o fundador e ancestral da comunidade do Talhado junto 

de sua esposa Cecília. 

Outra menção ao Talhado como quilombo esteve presente no discurso do extinto 

Grupo de Consciência Negra Zumbi dos Palmares (GCNZP) de Santa Luzia-PB. Estando o 

GCNZP convicto do passado quilombola do Talhado, o grupo passou a se corresponder com a 

Fundação Cultural Palmares (FCP) em busca de informações sobre comunidades 

quilombolas, e contando a história, as características e as condições de vida no Talhado. 

No município de Santa Luzia as questões sobre quilombo começam a emergir a partir 

de óticas distintas, quando em 2004 é publicado, no Diário Oficial da União, da Certidão de 

Auto-Reconhecimeto da Comunidade Serra do Talhado, registrada no Livro de Cadastro 

Geral nº 001, registro nº 019, f.20, da Fundação Cultural Palmares (FCP); a referida 

comunidade foi a primeira Comunidade Quilombola certificada na Paraíba de acordo com o 

artigo 68 ADCT da CF de 1988 e com o Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003. 

A partir de então, o Talhado se configura no que Alfredo Wagner Berno de Almeida 

(2002) preferiu chamar de quilombo contemporâneo. Nos estudos sobre as comunidades 

quilombolas, a contribuição de Almeida é fundamental, pois indica que é imprescindível que 

se revise os conceitos em relação aos casos observados pela experiência. A proposta de 

Almeida sugere que na análise dessas comunidades emergentes que lutam pelo 

reconhecimento, devemos procurar compreender sua história, suas representações e relações 

sociais, suas particularidades atuais, e não se prender em um conceito “frigorificado” ou 

realçado no sentido de remanescente.  

 

Julgo que, ao contrário, se deveria trabalhar com o conceito de 

quilombo considerando o que ele é no presente. (...) Não é discutir o 

que foi, e sim discutir o que é e como essa autonomia foi sendo 

construída historicamente. Aqui haveria um corte nos instrumentos 

conceituais necessários para se pensar a questão do quilombo, 

porquanto não se pode continuar a trabalhar com uma categoria 

histórica acrítica nem com a definição de 1740. Faz-se mister 
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trabalhar com os deslocamentos ocorridos nessa definição e com o que 

de fato é, incluindo nesse aspecto objetivo a representação dos agentes 

sociais envolvidos. (ALMEIDA, 2002: 54) 

 

Enfatizando a necessidade de rever as definições de quilombo, de modo, que novos 

conceitos sejam analiticamente discutidos para que se avance nas discussões de etnicidade, 

resistência, comunidade e construção da identidade étnica nos que são denominados enquanto 

quilombos. 

Diante da nova conjuntura instaurada pelo Decreto Nº 4.887, ocorre em outubro 2003, 

na cidade de Santa Luzia, o “Pacto do Vale Sabugi”
7
, que promovendo um seminário sobre 

cultura afro-brasileira, colocou-se em discussão a história do Talhado e a possibilidade de 

reconhecer o grupo como remanescente das comunidades de quilombo. No mesmo outubro de 

2003, uma vereadora da cidade, solicitou por meio do Requerimento Nº 059/2003 que a 

Câmara de Vereadores de Santa Luzia encaminhasse ao Ministro da Cultura, à Fundação 

Cultural Palmares e ainda à Secretaria de Educação da Paraíba “o apelo” no sentido de 

reconhecer a Comunidade do Talhado enquanto área Quilombola. 

Em 16 de abril de 2004, a Diretora de Proteção do Patrimônio Afro-Brasileiro da FCP, 

lavra e extrai a Certidão de Auto-reconhecimento da Comunidade Quilombo de Serra do 

Talhado; sendo a referida publicada no Diário Oficial da União no dia 04 de junho de 2004. 

No ano seguinte, na região do Vale do Sabugi, foram certificadas enquanto 

remanescentes de quilombo mais duas comunidades. Em junho de 2005, a FCP certifica a 

“Comunidade Urbana de Serra do Talhado”
8
, localizada no bairro São José, na cidade de 

Santa Luzia, em resposta ao requerimento feito pela presidente da Associação de Louceiras 

que argumenta o elo indissociável existente entre a Serra do Talhado e alguns moradores do 

bairro. A Comunidade de Pitombeira, localizada na zona rural de Várzea – cidade vizinha a 

Santa Luzia –, teve sua Certidão lavrada e extraída em 12 de maio de 2005
9
.  

Assim, A certificação da Serra do Talhado, do bairro São José e da Pitombeira, 

enquanto comunidades remanescentes de quilombo colocam em discussão a „veracidade 

histórica‟ de uma narrativa que há muito vinha sendo contada. As políticas públicas de ações 

afirmativas destinadas às comunidades quilombolas, instauradas durante o governo do 

presidente Lula (2003-2010), e o crescente número de pedidos de certificação dessas 

                                                           
7SEBRAE, Governo do Estado da Paraíba, Prefeitura Municipal de Santa Luzia e Fundação Cultural Palmares. 
8Portaria nº28, publicada no DOU nº132 de 12 de julho de 2005 à seção 1, fl. 15. 
9Publicada no DOU do dia 28 de junho de 2005. 
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comunidades, assinaladas por diversas situações e em diferentes contextos, colocam em 

debate a definição do termo quilombo utilizado nos processos de certificação; bem como, 

questiona as circunstâncias nas quais essas comunidades passam a se assumir e ao discurso 

quilombola.  

Em referência a Comunidade Talhado, essas discussões foram incorporadas por 

Nóbrega (2007) em sua dissertação. Com o objetivo de problematizar a identidade quilombola 

assumida pelos descendentes do Talhado. Então, apoiando-se nos discursos de seus 

informantes do Talhado, Nóbrega enfatiza que os mesmos não apresentam conhecimento 

sobre a identidade quilombola que lhes é atribuída, concluindo, portanto, que se trata de uma 

construção de agentes externos ao grupo. O que para nós se configura numa incompreensão 

do pesquisador sobre os processos através dos quais a memória e a identidade vão se 

constituindo e se atualizando, em diálogo com a sociedade. 

Mesmo disposto a discorrer sobre o contexto em que a Comunidade do Talhado foi 

certificada, ou seja, na aplicação de um discurso quilombola, em seu sentido „ressematizado‟, 

Nóbrega se prende a definição de quilombo em seu sentido histórico, de modo que em muitas 

passagens de seu texto, é perceptível uma constante preocupação em averiguar a veracidade 

histórica dos discursos em que se atribui ao Talhado a qualidade de quilombo. Então, preso a 

um conceito histórico, a leitura da dissertação de Nóbrega nos deixa com a ideia de que ele 

busca no Talhado um substrato da revolta negra nos anos anteriores a 1888.  

Entendemos que, se a história, ou melhor, os documentos históricos não demonstram a 

veracidade de um passado quilombola do Talhado, ela também não demonstra seu contrário; 

se não há nenhum documento que certifique que Zé Bento foi escravo fugitivo, também não 

há um documento que comprove que esse passado não existiu. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Fazendo uma rápida recuperação da cronologia e de eventos históricos, podemos dizer 

que, o regime escravocrata perdurou no Brasil oficialmente até 1888, a Lei do Ventre livre (de 

1871) e a Lei dos Sexagenários (1885) antecederam a Lei Áurea (de 1888) 
10

 que declarava 

extinta a escravidão, revogando as disposições em contrário. Considerando que o negro Zé 

Bento chegou ao Talhado em 1860, entende-se que este negro não usufruía de nenhuma das 

                                                           
10

 Antecedeu essas leis, no processo de abolição da escravatura no Brasil, a Lei Eusébio de Queirós de 1850, que 

proibia o tráfico transatlântico de escravos. 
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leis acima, que suprimia a situação de escravo; então, possivelmente Zé Bento ou era um 

negro escravo ou um negro forro. Se o objetivo era fugir da escravidão, podemos argumentar 

que o quilombo do Talhado foi um quilombo bem sucedido, pois resistiu até nossos dias sem 

ser desvendado e reprimido. 

Diante disso, resta-nos considerar também que sendo 1860 o ano de fundação do 

Quilombo do Talhado, isso significa que ele atravessou os duros 28 anos que o separou do 

fim da escravidão, envolvido em relações, certamente difíceis, com os outros moradores da 

região, incluindo aí a questão de senhores brancos face uma família negra. Se no Brasil até 

1888 a sobrevivência e a manutenção de liberdade aos negros exigiram muita capacidade de 

resistência, no Brasil República essa autoafirmação não se tornou tão simples, sinônimo de 

orgulho de uma situação bem quista, pois a insegurança das perseguições, o medo de se ser 

reescravizado, as injúrias e desrespeito não acabaram junto com o final do regime 

escravocrata. 

Diante do arcabouço histórico, se Zé Bento foi ou não escravo, se há ou não 

argumentos necessários para se comprovar esse passado, aconteceu que a Comunidade de 

Serra do Talhado foi auto-reconhecida como quilombo em meio a uma conjuntura instaurada 

por militantes de movimentos negros e sociais que lutam por instrumentos que garantam 

cidadania da população negra. Após o auto-reconhecimento, a população do Talhado repensa 

as situações em que foram estigmatizados e percebem que a certidão de comunidade 

(remanescente) de quilombo os impele a uma posição menos estigmatizada. Porém, assumir a 

identidade de quilombola é um processo que ocorre em meio a um conjunto de 

questionamentos e lampejos de altivez. 

Sobre essa situação, Arruti (2006) explica, “... a assunção do rótulo quilombo, hoje, 

estaria relacionada não ao que o grupo de fato foi no passado, mas à sua capacidade de 

mobilização para negar um estigma e reivindicar cidadania” (ARRUTI, 2006: 89). Assim, 

utilizando dos argumentos de Arruti; em meio a um discurso quilombola bem elaborado ou 

não, o reconhecimento como quilombolas, permitiu aos do Talhado mecanismos de 

“mobilização para negar um estigma e reivindicar cidadania”. (ARRUTI, 2006: 89) 
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RESUMO 

O presente artigo tem por objetivo discorrer e refletir sobre o processo de reconhecimento 

quilombola, e suas demandas, de três comunidades negras localizadas na Paraíba: a de 

Pitombeira (Várzea), a do Monte São Sebastião (Santa Luzia) e a do Grilo (Riachão do 

Bacamarte). No cenário atual as reflexões sobre as chamadas comunidades remanescentes de 

quilombos têm cada vez mais suscitado a discussão no mundo acadêmico. Conforme 

salientou Arruti (2006), a promulgação do art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, que reconhece o direito à propriedade das terras aos remanescentes de 

quilombos, implica num ato de reconhecimento jurídico e, simultaneamente, num ato de 

criação social, pois este artigo não só reconheceu o direito que as, agora classificadas, 

comunidades remanescentes de quilombo tem às terras que ocupam, como criou uma 

categoria política e sociológica por meio da junção e significação de dois termos 

aparentemente evidentes. É levando em consideração a emergência de demandas por 

reconhecimento que buscamos analisar o processo de autorreconhecimento da Pitombeira, do 

Monte São Sebastião e do Grilo de modo a perceber como estes se configuram enquanto uma 

experiência de reivindicação dos direitos da população negra. Estes grupos não só se 

encontram em momentos diferenciados do processo de reconhecimento quilombola, como 

também apresentaram aos pesquisadores situações distintas. É possível concluir que os atores 

envolvidos nesse cenário possuem concepções sobre o autorreconhecimento apoiadas em 

chaves interpretativas distintas. Destacamos também que os processos legais ultrapassam as 

concepções jurídicas ao serem inseridos no cotidiano das comunidades quilombolas.  

 

Palavras-chave: Direito; Quilombo; Autorreconhecimento; Etnicidade; Reivindicação. 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

Com a inserção do artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

(ADCT), na Constituição de 1988, observamos a possibilidade da aplicação do 

reconhecimento do direito à propriedade de terras aos chamados remanescentes de quilombos. 

Com base em tal Artigo, seria atribuição do Estado a emissão dos títulos de terras para essas 

populações. 
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Em seu trabalho que resultou na sua tese de doutorado, Arruti salienta que “apesar de 

ser, em sua literalidade, um ato de reconhecimento jurídico, o „artigo 68‟ é, simultânea e 

prioritariamente, uma ato de criação social” (ARRUTI, 2006, p. 66), o autor ainda acrescenta 

“o „artigo 68‟ não apenas reconheceu o direito que as „comunidades remanescentes de 

quilombos‟ têm às terras que ocupam como criou tal categoria política e sociológica por meio 

da reunião de dois termos aparentemente evidentes” (Ibid, p. 67).  

A promulgação do art. 68 do ADCT para além de reconhecer o direito à propriedade 

da terra, fez algo mais complexo, pois instaurou a ideia de uma identidade de „remanescentes 

das comunidades quilombolas‟, o que gerou um diálogo custoso e ainda em curso. 

Um dos problemas postos pela aplicação do art. 68 refere-se à questão conceitual, pois 

a escolha do termo “remanescente de quilombo”, gera a permanência de uma concepção 

(pensada como a única) de se estar diante de uma população que se formou a partir da 

condição originária de escravo, que tendo empreendido a fuga plasmou-se na forma de um 

quilombo. Tal emergência demandou a necessidade da elaboração de novas reflexões acerca 

desses processos, o que exigiu a inserção de outros campos de conhecimento, bem como uma 

leitura mais processualista, evitando-se a repetição de visões mais essencializadoras sobre o 

fenômeno. 

A abordagem sobre os quilombos, antes considerado campo de estudo de historiadores 

e arqueólogos, abre espaço para os antropólogos que têm se ocupado com situações sociais 

concretas, estabelecendo contato com comunidades formadas por pessoas de carne e osso e 

situadas historicamente, que cobram dos pesquisadores uma reflexão acerca dos conceitos que 

são utilizados neste cenário.  

Referimo-nos à necessidade de se realizar uma leitura crítica da definição de quilombo 

ainda utilizada por muitos estudiosos, que insistem em trabalhar com um conceito restrito a 

delimitação dos quilombos em momentos históricos passados, desconsiderando a 

multiplicidade de experiências históricas (Almeida, 2002). Deste modo não podemos 

imaginar uma comunidade existente em si e dependendo dos conceitos para ser identificada. 

Ao contrário, temos processos de demanda que produzem efeitos no interior daquilo que 

passa a ser, em certo momento, uma comunidade com fronteiras. 

Ao tratar da questão quilombola, a ABA vai atentar para o fato de não se observar os 

quilombos como resíduos arqueológicos de uma ocupação temporal; em outras palavras, é 

necessário desfazer a ideia de isolamento que o termo implica, e de uma população 
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homogênea. Assim, esta considera que não há um conceito estático de quilombo, ressaltando-

o como contemporâneo e dinâmico. 

Neste universo de reflexões, a noção de grupo étnico, desenvolvida por Fredrik Barth 

foi “fundamental para uma adequada apreensão do fenômeno de auto-atribuição de grupos 

rurais negros como remanescentes de quilombo” (ARRUTI, 2006, p.38-39), uma vez que a 

maioria destes grupos não apresenta as características consideradas importantes pela 

historiografia (isolamento, grupos de escravos fugidos, etc.), no que tange aos elementos 

considerados por estes relevantes para pensarmos os quilombos. Assim sendo, tal noção 

apresenta-se atualmente de forma tão efetiva para ser aplicada aos estudos de comunidades 

étnicas, que não há como não considerá-la. 

Embora a noção de grupo étnico seja de grande relevância para estes estudos, algumas 

ponderações foram elaboradas. Arruti chama atenção para o fato de que a auto-atribuição nas 

fronteiras interétnicas, na contrastividade, “não dá conta da passagem entre o fenômeno da 

adscrição étnica (necessariamente local) do grupo (etnônimo) e a sua adesão à categoria 

genérica e englobante de „indígena‟ (ou de „quilombola‟), de caráter jurídico-administrativo” 

(ARRUTI, 2006, p. 40). Ao apresentar algumas reflexões a respeito de tais questões, Arruti 

argumenta que “a postura analítica de Barth não leva a perspectiva relacional às últimas 

consequências ao eliminar previamente do seu campo de interesses um dos elementos do 

contexto: o Estado (colonial ou não)” (ARRUTI, 2006, p. 41).   

Conforme salienta Arruti (2006, p. 41) foi João Pacheco de Oliveira aquele que pela 

primeira vez apontou este problema. Para João Pacheco de Oliveira é importante observarmos 

o contexto no qual estes grupos étnicos se constituem, não se trata de um contexto genérico 

que absorva todas as sociedades, mas de uma interação que é acionada dentro de um quadro 

político, quadro este que tem seus parâmetros dados pelo Estado-nação (OLIVEIRA, 1999, p. 

21).  

De acordo com Oliveira é a dimensão territorial que deve ser adotada como estratégica 

“para se pensar a incorporação de populações etnicamente diferenciadas dentro de um Estado-

nação” (OLIVEIRA, 1999, p. 21). 

Deste modo, conforme salienta Arruti (2006, p.82) ao demandarem pelo 

reconhecimento e serem identificados os “remanescentes de quilombos” acionam a 

possibilidade de ocupar um novo lugar na relação com aqueles que são seus vizinhos, com 

Organizações Não-Governamentais e com o Estado.   
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Deste modo, partindo de uma discussão sobre como, teórica e politicamente, se foi 

apresentando e constituindo um campo de estudos sobre comunidades quilombolas, nos 

apropriamos das experiências de pesquisa junto a três comunidades quilombolas na Paraíba 

para discutir sobre os desafios postos pela aplicação do direito previsto pelo art. 68 do ADCT. 

Assim apresentaremos, no presente texto, os cenários vivenciados pelas comunidades 

negras de Pitombeira (Várzea), Monte São Sebastião (Santa Luzia) e Grilo (Riachão do 

Bacamarte). Estes grupos não só se encontram em momentos diferenciados do processo de 

reconhecimento quilombola, como também apresentaram aos pesquisadores situações 

desafiadoras quando das pesquisas por nós realizadas. 

 

METODOLOGIA 

 

Em função das especificidades que são próprias ao objeto de estudo das ciências 

sociais, faz-se necessário uma constante reflexão acerca de quais os mecanismos capazes de 

conceder ao pesquisador os resultados por ele desejados, principalmente no que tange a 

compreensão e construção de modelos explicativos mais adequados.  

No âmbito da pesquisa antropológica uma preocupação recorrente está relacionada ao 

processo de construção de etnografias, principal recurso metodológico utilizado pelos 

antropólogos.  

Pensando que o material etnográfico é resultado do momento no qual se encontra o 

grupo social estudado e a atividade do pesquisador, que vivencia um momento específico de 

sua trajetória acadêmica e pessoal, ou seja, a etnografia se constrói tanto a partir da interação 

social, como na relação pesquisador-objeto.  

A pesquisa realizada junto a estes grupos aconteceu em momentos distintos. 

Estabelecemos contato com os moradores do Grilo, quando da realização do seu Relatório 

Técnico de Identificação e Delimitação. Naquela ocasião, algumas de nós fazíamos
4
 parte da 

equipe contratada pelo INCRA para a elaboração de tal RTID.  

Por intermédio de membros da AACADE (Associação de Apoio aos Assentamentos e 

Comunidades Afrodescendentes), e em concordância com a CECNEQ (Coordenação Estadual 

                                                           
4
 A equipe responsável pela elaboração do Relatório Antropológico era formada por: Mércia R. R. Batista 

(Professora da Área de Antropologia / UASA / CH/ UFCG – coordenadora da equipe), Germana Aguiar (aluna 

bolsista), Eulália Bezerra Araújo e Rommel Jorge Barbosa de Sousa (voluntários). 
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das Comunidades Negras e Quilombolas da Paraíba), em 2007 foi solicitado ao INCRA à 

abertura do processo administrativo de regularização do território do Grilo. 

Em março de 2008, se inicia os trabalhos da Equipe da UFCG com o planejamento da 

pesquisa, bem como com o propósito de se explanar sobre o processo de regularização do 

território da comunidade e os trabalhos necessários para tal regularização, e ainda ressaltar a 

importância do Relatório Antropológico para tal empreendimento. Nos meses seguintes, a 

Equipe da UFCG deu início à pesquisa de campo, com o intuito de obter informações acerca 

da história, da economia e da caracterização sociocultural da localidade do Grilo identificada 

enquanto área quilombola. 

No que tange a pesquisa realizada junto à comunidade quilombola de Pitombeira, a 

coleta de dados foi realizada a partir do ano de 2009 momento no qual estávamos iniciando a 

pesquisa de mestrado
5
. Naquele momento não havia sido iniciado o RTID daquela 

comunidade. A pesquisa buscou salientar aspectos do modo de vida daqueles que fazem a 

Pitombeira, chamando atenção para a articulação destes com agentes de mediação no processo 

de demanda pelo reconhecimento quilombola. Nos dias atuais, o grupo já teve encaminhada a 

elaboração de seu RTID.    

Com relação ao trabalho que engendramos junto aos moradores do Monte de São 

Sebastião
6
 que descendem do Talhado, a pesquisa foi realizada concomitantemente a coleta de 

dados na Pitombeira. Os moradores do Monte São Sebastião, descendentes do Talhado, 

encontram-se mobilizados em busca de seu reconhecimento enquanto comunidade 

remanescente de quilombo. Respaldados no argumento de que enquanto descendentes do 

Talhado, os mesmos deveriam ter acesso ao reconhecimento de sua identidade, assim como 

acessar as políticas públicas a eles direcionadas. Até o momento da escrita deste texto, os 

moradores do Monte São Sebastião ainda não receberam nenhuma Certidão que os reconhece 

enquanto quilombolas.    

Assim sendo, nossa pesquisa foi realizada com base na observação e coleta de dados 

junto a estes grupos de modo a permitir uma reflexão sobre os distintos momentos nos quais 

estes grupos se encontram no “processo de formação quilombola”. 

                                                           
5
 Ver dissertação de mestrado de Jordânia de Araújo Souza, intitulada “Etnografando a Pitombeira (Várzea/PB): 

Disputas e divergências entre origens e direitos a [uma] identidade quilombola”, sob orientação da professora 

Drª Mércia Rejane R. Batista. 
6
 Para mais detalhes ver dissertação de mestrado de Eulália Bezerra Araújo: “Tornando-se Quilombola no Monte 

São Sebastião (Santa Luzia/PB): Etnografando as discussões sobre origem e a questão dos direitos no idioma do 

Parentesco”, sob orientação da professora Drª Mércia Rejane R. Batista. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

É importante salientar que ao lidarmos com as atuais comunidades quilombolas não 

devemos entendê-las enquanto resquícios históricos, mas tratá-las em concordância com a sua 

situação social, que é particular. É seguindo essa orientação que apresentamos neste texto as 

situações de três comunidades que possuem uma formação sócio histórica específica e que se 

mobilizaram na busca pela garantia do reconhecimento de sua identidade. 

A mobilização para o encaminhamento do reconhecimento de Pitombeira (Várzea/PB) 

enquanto comunidade quilombola se iniciou no ano de 2004, sendo o grupo reconhecido pela 

FCP em 2005 enquanto “comunidade remanescente de quilombo”. Os moradores da 

Pitombeira passam a reivindicar o seu reconhecimento após o reconhecimento do Talhado, 

outra comunidade quilombola da região. Os moradores da Pitombeira realizaram reuniões na 

comunidade que contaram com a participação de agentes de mediação que os auxiliaram nos 

encaminhamentos do reconhecimento junto a FCP. 

Mencionamos tais informações, pois a pesquisa nos mostrou que o reconhecimento 

quilombola dos moradores da Serra do Talhado no ano de 2004, parece ter suscitado nessa 

região uma efervescência de grupos que passaram a se enunciar enquanto quilombolas. Foi o 

caso dos moradores do bairro São José, reconhecidos em 2005 pela FCP, e é ainda o caso dos 

moradores do bairro São Sebastião que descendem do Talhado, estes têm lançado mão dessa 

origem para legitimar a demanda pelo seu reconhecimento enquanto quilombola. A busca de 

tais moradores é pela garantia de que aqueles que migraram para o bairro São Sebastião 

tenham acesso aos mesmos direitos que os que residem no bairro São José.  

Os moradores da Pitombeira encontram-se com o seu RTID encaminhado e os que 

fazem parte do bairro São Sebastião que descendem do Talhado iniciaram coleta de dados e 

encaminharam a documentação, mas encontram-se aguardando sua certificação.  

No que tange a pesquisa realizada no Grilo, a pesquisa nos mostrou que o processo de 

autorreconhecimento desta comunidade teve início com discussões fomentadas pelos 

membros da AACADE e CEQNEC/PB, que ao perceberem a situação de grande dificuldade 

na vida dos moradores do Grilo, realizaram reuniões com o intuito de instaurar entre os 

moradores desta localidade a percepção de que os mesmos formam uma comunidade 

quilombola e, por isso, são portadores de direitos específicos.  
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A pesquisa junto a estas coletividades nos fez percebemos que a atuação de agentes de 

mediação junto a estes grupos é bastante significativa e que autorreconhecimento não garante 

o fim da discriminação, as vezes o torna até mesmo mais evidente. Uma vez que àqueles 

grupos que foram sempre estigmatizados nas suas regiões passam a emergir como portadores 

de direitos específicos o que, por vezes, suscita desconforto e descontentamento entre àqueles 

com os quais estes possuem relações diretas. 

Para muitos dos militantes que atuam no cenário de demandas por reconhecimento da 

identidade quilombola na Paraíba, uma das ações mais importantes é „trabalhar a consciência 

de ser negro‟, tornando positivo o que é, até então, vivido enquanto condição negativa, e para 

estes, ao lado desse processo, deve-se garantir a implementação das políticas governamentais 

e o acesso à terra.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir das situações apresentadas neste texto observamos que o processo de 

autorreconhecimento não é automático, nem mesmo linear. Em relação às três comunidades 

quilombolas aqui apresentadas, visualizamos que cada uma delas se encontra em um 

momento diferenciado do “processo de formação quilombola”. Os que fazem a Pitombeira se 

encontram com o seu RTID em elaboração, o que tem suscitado entre os moradores desta 

localidade divergências com relação à composição do que corresponde ao seu território. Entre 

os que fazem o Grilo, embora seu RTID tenha sido concluído, o processo de demarcação de 

suas terras tem esbarrado em procedimentos burocráticos.  Os descendentes do Talhado que 

residem no Monte São Sebastião encontram-se reivindicando o reconhecimento de sua 

identidade, porém o encaminhamento dos documentos à FCP ainda está em andamento. 

É importante ressaltar que no processo de conhecimento da possibilidade de aplicação 

do direito previsto pelo art. 68, a atuação de mediadores no estado da Paraíba tem sido 

bastante representativa. Todos os grupos aqui tratados tomaram conhecimento dos direitos 

que poderiam acionar, enquanto comunidades que possuem especificidades, através da 

atuação destes agentes de mediação. Todavia, é importante destacar que cada um destes 

grupos lida com esta mediação de forma particular. 
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INCLUSÃO E INSTITUCIONALIZAÇÃO DO ESTADO 

MULTICULTURAL NA COLÔMBIA.  

UM OLHAR DESDE UMA COMUNIDADE VITIMA DA VIOLÊNCIA. 
 

 

Carlos Andrés Oviedo Ospina
1
 

 

RESUMO 

Boa parte do debate antropológico atual na Colômbia tem se ocupado em analisar os cenários 

da política do estado colombiano para as comunidades indígenas e afrodescendentes depois da 

proclamação da nação multicultural na Constituição de 1991. O presente trabalho procura 

avançar em uma proposta metodológica baseada na etnografia do estado, a qual entende o 

multiculturalismo como uma forma de governo que incorpora setores da população 

colombiana ao modelo de uma nova nação diversa culturalmente. Levando em conta também 

que essa incorporação não acontece de forma passiva, pelo contrario está marcada por 

disputas e a intervenção das agendas politicas de grupos que encontram na mobilização étnica 

novos espaços para as suas denuncias. Apresentando o caso da comunidade “Kitek Kiwe”, 

conformada por camponeses e indígenas deslocados violentamente dos seus territórios no ano 

2001, mostrarei como no marco do “estado multicultural” tem se constituído novos coletivos 

interessados em mobilizar conteúdos étnicos os quais permitem estabelecer canais de 

comunicação com o Estado, a sociedade colombiana e organismos internacionais. Começarei 

por apresentar a configuração legislativa do estado multicultural, além de algumas das ideias 

desenvolvidas na antropologia na Colômbia na hora de abordar as politicas culturais. 

Finalmente reflexionarei acerca da possibilidade metodológica de uma etnografia do estado, a 

qual deverá passar por a discussão sobre sem o não devemos assumir “o estado” como objeto 

de estudo.  

 

Palavras-chave: Colombia; Estado, Multiculturalismo; Vitimas da Violência.  

 

 

INTRODUCCIÓN 

 

Presentando el caso de la comunidad “Kitek Kiwe”, conformada por campesinos e 

indígenas desterrados violentamente de sus territorios en 2001, mostrar la forma cómo en el 

marco del estado multicultural, se han constituido colectivos interesados en movilizar 

contenidos étnicos que permitan establecer canales de comunicación con el estado, la 

sociedad colombiana y organismos internacionales.  Empezaré por presentar la forma cómo se 

configuró constitucionalmente el estado multicultural, además de algunas ideas desarrolladas 

por algunos antropólogos acerca de este tipo de política incluyente así como sus avances 

conceptuales a la hora de abordad este campo. Seguidamente reflexionaré sobre la posibilidad 

                                                           
1
 PPGAS/DAN, UnB. 
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de una etnografía del estado, la cual debe pasar por una discusión sobre si debemos asumir o 

no el “estado” como un objeto de estudio.  

 

METODOLOGÍA 

 

Es importante pensar en un análisis de las categorías y sistemas de producción de 

saber implícitos en la legislación, la administración pública y la estadística que empiezan a 

incluirse dentro de las prácticas cotidianas de las comunidades indígenas y afro a través de su 

propia agencia, creando paradójicamente la ilusión de una autonomía política, territorial y 

administrativa. Igualmente y como muestra esta misma autora, la burocratización a partir de la 

participación de los individuos en procesos como el acceso a servicios (salud y educación), la 

formulación y gestión de proyectos ante el estado colombiano y/o organismos internacionales, 

lleva implícita la modificación de subjetividades y la formación de nuevos individuos que 

pronto se perciben como líderes con poder de convocatoria y que se desenvuelven 

perfectamente en el campo burocrático, al tiempo que las relaciones sociales dentro de las 

comunidades también son modificados por fuerza de cómo son percibidos estas nuevos 

sujetos. Añadiendo además que ese sujeto está marcado por la diferencia cultural que es la 

que en últimas lo presenta y autoriza para circular por los espacios burocráticos.  

La etnografía que propongo como camino metodológico se dirige a estudiar las 

narrativas que se construyen sobre el “estado multicultural”, los procesos generados a partir 

de reformas legislativas que buscaron en Colombia la descentralización administrativa del 

estado y por otro lado la inclusión de grupos indígenas y afro. Reformas que en realidad 

acaban realizándose a través de las prácticas burocráticas, las cuales pasan por la 

conformación de nuevas estructuras organizativas en lugares donde la soberanía estatal había 

llegado de forma marginal con relación a los centros urbanos.   

 

DISCUSIÓN 

 

La vigente Constitución Política de 1991 representó la consolidación de los derechos 

de las minorías étnicas en Colombia. Significó un giro importante en la configuración del 

Estado-nación proclamado en la anterior Constitución de 1886, la cual estaba fundamentada 

en una ontología católica, mestiza e hispanohablante. La del 91 reconoció el carácter 
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multicultural y pluriétnico de Colombia (Artículo 7), reconoció como oficiales las lenguas 

indígenas y garantizó la educación bilingüe en los territorios indígenas (Artículo 10).  

En materia del derecho indígena, admitió la existencia de formas diversas de 

normatividad cultural, de control social, de concepción, construcción y tratamiento de los 

conflictos; admitió que los conflictos entre indígenas pueden ser comprendidos y tratados bajo 

concepciones, significaciones y narraciones culturales disímiles a las existentes en las normas 

y procedimientos del derecho estatal, “siempre que no sean contrarios a la Constitución y 

leyes de la Republica” (Artículo 246). Se establecieron los territorios indígenas como 

entidades territoriales de la República (Artículo 249), entre otras concesiones y derechos 

encaminados hacia una supuesta autonomía por parte de los grupos étnicos. 

La posibilidad de diálogos interculturales continúan siendo utópicos sobre todo en el 

campo de la institucionalidad Estatal, donde las subvaloraciones, el desprecio, el racismo 

ganan en el encuentro con la diferencia. Es posible que estemos lejos de vislumbrar un campo 

horizontal de relaciones donde la mismidad y la alteridad se encuentran y dialogan. Valdría la 

pena preguntarse también hasta qué punto el debate antropológico en Colombia podría estar 

contribuyendo a la reproducción de la retórica multicultural haciendo uso de categorías que 

aparecen naturalizadas como parte de una tecnología de gobierno que también está cooptando 

la discusión antropológica.  

Después de presentar algunas de las ideas predominantes en la discusión antropológica 

en Colombia acerca del modelo multicultural adoptado a partir de la Constitución de 1991, 

me gustaría en adelante proponer un esquema analítico que parta de la pregunta acerca de 

cómo debemos asumir la idea de “estado” y cuál podría ser el camino metodológico para 

estudiar el “estado multicultural”, ya no como la entidad omnipresente, escrita con 

mayúscula, a la que me he referido hasta aquí, sino como una noción que necesita ser 

desnaturalizada para entender las relaciones y las tensiones tras su aparente existencia 

monolítica.   

El caso de la comunidad Kitek Kiwe conformada por 250 personas que fueron 

desplazadas de sus territorios en la región del Alto Naya en el suroccidente colombiano en 

abril de 2001, puede servir como ejemplo etnográfico de lo que es la apropiación y activa 

participación de una población dentro del estado multicultural. Esta comunidad fue  reubicada 

en el 2004 por el estado colombiano, después de un largo proceso de denuncia, en zona rural 

del municipio de Timbío, ubicado a escasos 15 minutos de la ciudad de Popayán capital del 
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departamento del Cauca. Allí iniciaron el proceso de elaboración del “Plan de Vida” el cual 

contribuyó a que se reconocieran como parte de un mismo colectivo enlazado entre otras 

cosas, por su experiencia histórica con la violencia.  

 

CONCLUSIONES  

 

Asumir el estado como un conjunto de instituciones o entidades de gobierno, con 

existencia autónoma y separadas de la sociedad civil tal vez sea un punto de partida para 

algunas disciplinas sociales como el derecho, o para los grupos militantes en la arena política, 

pero en el campo de la antropología tendría un costo demasiado alto por sus límites 

metodológicos y en últimas porque al asumir su existencia autónoma justo estamos 

reproduciendo la ilusión que permite su virtual existencia. 

El estudio de la conformación del estado-nación pasa también por la producción de 

formas de subjetividad y de categorización social. La producción de nuevos sujetos puede 

observarse en la competencia burocrática que han ganado los cabildantes de Kitek Kiwe en 

los últimos años. Sus historias de vida, muestran cómo en el curso del proceso por denunciar 

ante instituciones estatales y la sociedad colombiana su desplazamiento forzado y el asesinato 

de sus familiares y amigos, les permitió formarse en todo tipo de espacios burocráticos e 

incluso los llevo a transformarse en agentes estatales a la hora de llevar a cabo censos, 

registros, estadísticas, planeación, elaboración de planes educativos, trámites para el acceso a 

subsidios económicos, entre otros; labores que en últimas hablan de las necesidades de buena 

parte de la sociedad colombiana, no exclusivamente perteneciente a grupos étnicos.  

Podemos plantear entonces que la producción de nuevos sujetos por cuenta de las 

políticas multiculturales forma parte de una tecnología contemporánea para la inacabada 

inclusión de poblaciones al estado nacional. En ese sentido la etnografía del estado permite 

registrar procesos de mucho más largo alcance que no tienen tanto que ver con conflictos 

interétnicos, ni con los autoreconocimientos de colectivos sino, más allá de esto, con 

tecnologías de gobierno y como nos lo recuerda el “Plan de Vida” y el proceso de memoria 

histórica de Kitek Kiwe: el largo y violento camino para la construcción de la nación.  
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Sessão 03 - Mapeando, etnografando e discutindo grupos ciganos 

 

 

 

"O QUE QUEREM OS CIGANOS?"  

NOTAS SOBRE AS RELAÇÕES SOCIAIS/POLÍTICAS INSTAURADAS 

NO UNIVERSO DE SOUSA-PB. 

 

 
Jamilly Rodrigues da Cunha

1
; Mércia Rejane Rangel Batista

2
; Renato Monteiro Athias

3
 

 

RESUMO 

Localizada no sertão da Paraíba, Sousa é uma cidade que contém, na sua área urbana, uma 

comunidade cigana expressiva, se pensarmos à presença destes na região Nordeste. Com um 

grupo composto por mais de três mil ciganos (informação oferecida por lideranças ciganas 

durante a nossa pesquisa) a comunidade que ali vive, indica a década de 1980, como o 

período de fixação no local e está internamente subdividida em três grupos, sendo cada 

segmento representando por um chefe. Ao longo do tempo, estes representantes detiveram 

especialmente funções internas, resolvendo conflitos ou mediando e determinando o próximo 

ponto de “parada”. Entretanto, no atual contexto de Sousa, algum desses líderes parecem 

também estar se esforçando no estabelecimento de relações com "os de fora" a fim de 

canalizar as demandas do grupo. Nesta acepção, estivemos atentos em discutir como tais 

lideranças constroem suas relações no contexto político e social que os envolve, pensando que 

a comunidade mantém relações com o estado brasileiro, sobretudo, através da construção de 

um Centro de Tradição Cigana. Deste modo, tal analise está voltada, para os chefes ciganos e 

a forma como estes vêm desempenhando o comando diante do grupo. Ademais, no cenário 

político brasileiro, grupos sociais e étnicos passaram a afirmar suas identidades numa arena 

que também é política, neste caso, problematizamos o atual momento, pensando como é ser 

cigano nos dias de hoje.  

 

Palavras-chave: Comunidade Cigana; Chefes; Sousa; Demandas.  

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Nas Ciências Sociais, especialmente no campo da Antropologia, podemos identificar 

temas e questões que vão acompanhando o desenvolvimento das pesquisas e discussões 

teóricas. O parentesco e a cosmologia foram sempre áreas de grande interesse. Contudo, a 

etnicidade vem se potencializando num campo de estudos cada vez mais expressivo. 

Percebido com mais interesse, a partir da década de 1970(BARTH, 2000), o tema se 
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desdobrou, dentre outras possibilidades, numa tentativa de rejeitar as teorias assimilacionistas 

e deterministas que até então prevaleciam.  

Ademais, que a percepção que se tinha da etnicidade era de uma qualidade a qual se 

associaria a grupos e comunidades mais tradicionais, o que implicava na obrigatoriedade de, 

conforme a sociedade se deparasse com processos de desenvolvimento, instaurar-se-ia 

igualmente uma progressiva assimilação desta. Deste modo, com a perspectiva de um 

desenvolvimento que englobasse todas as sociedades, teríamos que os grupos culturalmente 

distintos se constituíam num fenômeno datado, sendo superado pela dinâmica de 

desenvolvimento (econômico e político), gerando assim uma nação única e homogênea. 

No entanto, o que se percebe na realidade é a emergência destes grupos, uma vez que 

mesmos “inseridos” em lógicas sociais distintas, estes não se assimilaram ou desapareceram, 

contrariamente, permanecem reafirmando sua identidade.  Neste processo podemos pensar, 

entre outros grupos, as comunidades ciganas, afinal, não diferente de outras minorias, estes 

também foram alvos de inúmeras políticas que buscavam de toda forma a integração e /ou 

anulação de qualquer modo de vida distinto do “socialmente aceito”.  

O mais interessante é quando analisamos o contexto atual que estes grupos estão 

inseridos, já que as comunidades ciganas só mais recentemente passaram a construir e 

demarcar sua identidade em arenas que também são políticas. Deste modo, é mais 

especificamente sobre esse processo que desejo refletir, analisando as demandas 

exteriorizadas por esses grupos, bem como o surgimento de lideranças em seu interior. Para 

isso o universo de Sousa
4
 parece ser o local, ao menos na Paraíba, mais indicado, pois temos 

de fato a intervenção do Estado no mesmo, bem como o transito de alguns agentes.   

 

METODOLOGIA 

 

A pesquisa está sendo construída, sobretudo, através do método de observação 

participante. Ademais, tais dados só foram percebidos por meio da interação com os próprios 

ciganos. Foi no cotidiano do grupo que as informações que buscávamos foram surgindo, bem 

como novas questões aparecendo. 

 
Na etnografia o autor é ao mesmo tempo, o seu próprio cronista e 

historiador, suas fontes de informação são, indubitavelmente, bastante 

acessíveis, mas também extremamente enganosas e complexas, não estão 
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incorporadas a documentos fixos, mas sim no comportamento e memória de 

seres humanos. (MALINOWSKI, 1978, p. 18 e 19). 

 

Nesse sentido, estamos buscando construir uma reflexão tendo como ponto central de 

investigação e análise a perspectiva do ator social. Pois é neste formato que se constitui a 

reflexividade no trabalho de campo, um processo de extrema relevância que envolve interação 

entre o sujeito pesquisado e pesquisador, sendo esta relação dotada de significado e capaz de 

gerar muitos desdobramentos para a pesquisa. “La relacíon entre investigador e informantes 

es relevante para el conocimiento social em la medida em que constituye, ella misma uma 

relacíon social y, por lo tanto, está inundada de situciones socialmente significativas”. 

(GUBER, 2004:133). 

 

RESULTADOS OU DISCUSSÕES 

 

É interessante perceber, que o século XX, especialmente as últimas décadas, foi um 

período de avanço no cenário da “legitimação” de grupos étnicos. Pensando no Brasil, 

podemos dizer que a Constituição Federal promulgada em 1988 demarca, dentre os muitos 

avanços, algumas mudanças referentes a tais povos (minorias étnicas ou sociais). Entretanto, a 

ideia de se instalar no Brasil uma sociedade que afirmasse a diversidade e a partir disso 

passasse a agir de forma igualitária, revelou-se um processo de extrema dificuldade.  

O fato é que após a promulgação da Constituição Federal e dos tratados internacionais 

– Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho – OIT (1989); Declaração 

Universal dos Direitos Humanos - DUDH (1948) – os povos e comunidades tradicionais 

passam a ser sujeitos de direito. A este cenário soma-se a aplicação de políticas afirmativas 

reivindicadas pelas minorias sociais, que ganham espaço e se concretizam na atual conjuntura 

governamental brasileira. Nesta acepção, medidas contra a discriminação vêm sendo 

discutidas, bem como a promoção de ações positivas no combate a pobreza e desigualdade 

social. 

Nesse contexto, povos historicamente desfavorecidos vêm conquistando pequenas 

vitórias, no sentido de um reparo histórico de exclusão. Questionáveis ou não, fato é que estas 

políticas estão sendo efetivadas, enquanto outras minorias (os ciganos se encaixam nesse 

quadro), com pouca ou sem visibilidade, só mais recentemente passaram, mesmo que forma 

tímida, a estar presente nessas discussões. 
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Os ciganos de Sousa, por exemplo, só há pouco tempo se apercebem como um grupo 

tradicional no sentido político do termo. Afinal, o próprio direito de cidadania oferecido ao 

grupo ainda na década de 1980, período da “sedentarização”, os coloca na chave de cidadãos 

brasileiros, e por isso detentores dos mesmos direitos dos não ciganos. A isto, se soma o fato 

de que por se constituírem enquanto minorias étnicas, estas possuem direitos especiais. 

Direitos que atendam as suas necessidades e garanta uma melhor condição de vida.  

O fato é que a comunidade cigana que vive em Sousa, passou a exteriorizar demandas 

e exigir que seus direitos fossem atendidos. A três chefias que existem no local, deixam claro 

as mudanças vividas pelo grupo. Afinal ali também estão se formando lideranças políticas. 

Não bastando apenas resolver conflitos internos ou mediar “ajudas”. O líder cigano 

atualmente é alguém que os representa frente ao mundo social, é aquele que transmite as 

demandas do grupo para os que podem fornecer.  

Logo, se com o grupo sedentarizado, os chefes acabaram retendo a função de manter a 

tranquilidade e harmonia, atualmente estes voltam a atuar para “fora”, só que agora 

oferecendo um discurso bem mais polido, onde se deixa claro que ali existe uma consciência 

que também é política. Assim, a mediação passa a ser então frente ao estado, não se pede mais 

“esmolas”, mas recursos. 

Desta forma, os ciganos agora querem reconhecimento e por isso a lógica passa a ser 

outra. A própria construção de um centro cigano – obra realizada pelos governos federais e 

municipais – em Sousa no ano de 2009, atesta essa nova dinâmica. Ademais, existe um 

cenário político bastante demarcado, e que a todo tempo exige o fortalecimento do grupo e de 

sua identidade. Por isso, se o comando advinha tradicionalmente através dos mais velhos, o 

que se percebe é a construção de novas líderes como pautas reivindicatórias baseadas em 

direitos.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante disto, é importante frisar que a comunidade cigana de Sousa vem se mostrando 

um campo bastante desafiante, afinal uma nova dinâmica vem se configurando entre o grupo, 

e é preciso ficar atento para perceber como estes novos processos. 

Até o momento foi possível perceber que se o CCDI foi um projeto externo, embasado 

pelo desejo de que ali se “fabricasse” cultura, isso acaba por demonstrar que apesar de ainda 

ser bastante estigmatizada, parece haver diante da comunidade cigana de Sousa, algumas 
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modificações a respeito da forma como estes são pensados e tratados, pois o discurso passa a 

ser outro, ou seja, o de valorização cultural.  Além disso, o fato do centro estar fechado, sem 

aparente utilidade, também deve-se ao fato de que a cultura do grupo já está produzida e os 

ciganos agora atentam para não perdê-la. 

 Ademais, encontramo-nos diante de uma objetificação de elementos culturais que 

passam a ser pensados e avaliados como significativos nas arenas com as quais os ciganos 

agora se vem diretamente envolvidos. Logo, mesmo fechado e sem aparente utilidade, a 

construção do Centro trouxe mudanças significativas, já que o discurso de um “Brasil” que 

parece não querer perder a cultura de um dos grupos mais discriminados os faz viver um novo 

momento.  

A partir do encontro com os chefes ciganos, foi possível compreender os novos tipos 

de lideranças que passam a existir no interior dos grupos. A performance desempenhada 

parece ser outra, haja vista que agora estes indivíduos tornaram-se também lideranças 

políticas. E as contínuas lembranças do “tempo de atrás”, a própria necessidade de afirmar 

que Sousa “sempre foi lugar de cigano”, ou ainda a realização de rituais – pensados aqui 

enquanto tradicionais - entre o grupo, indica um desejo de afirmar uma identidade e 

comprovar que a cultura do grupo está viva. 
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RESUMO 

Nos últimos anos temos testemunhado a “emergência” de inúmeros grupos étnicos. Alguns 

destes grupos buscam uma diversidade de direitos que lhes foram negados através dos 

séculos. As emergências de demandas por reconhecimento destes grupos têm colocado um 

cenário desafiante à Antropologia. Este trabalho, ainda em desenvolvimento, é fruto de 

inquietações geradas em discussões no curso de especialização em Antropologia que venho 

realizando na UFAL. Neste trabalho estudo o processo de emergência da identidade étnica de 

indivíduos pertencentes à mesma família (são primos e vieram a se casar), residentes na 

cidade de Maceió/ AL que cresceram longe das tradições culturais ciganas e em determinado 

momento resolveram “assumir” essa identidade étnica. Estudarei esse processo de 

autoconhecimento e reconhecimento pelo grupo, pois, até sua auto identificação como 

ciganos estes viviam como gadjes (não ciganos), portanto, longe dessas tradições, sendo 

imprescindível a análise de como foram construídas essas fronteiras que ocasionaram esse 

autorreconhecimento. Bem como, a construção do que é “ser cigano” para esses indivíduos e 

como essa identidade é construída e acionada tanto em relação aos próprios ciganos de 

diferentes etnias (etnias Calon e Rom) quanto aos não ciganos, perpassando inclusive, 

questões de gênero - a construção do “homem cigano” e da “mulher cigana”. A metodologia a 

ser usada está baseada em entrevistas, observações e discursões contidas em livros, filmes, 

vídeos, jornais, revistas que trazem representações do que é “ser cigano”, e também, o papel 

da memória, através de histórias contadas pelos antepassados que contribuíram para o 

“acionamento” dessas identidades. 

 

Palavras-chave: Identidade; Ciganos; Etnicidade. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Nos últimos anos temos testemunhado a “emergência” de inúmeros grupos étnicos. 

Alguns destes grupos buscam uma diversidade de direitos que lhes foram negados através dos 

séculos. Este cenário tem colocado a Antropologia diante de um desafio: a superação de 

teorias que não dão conta desse processo, como por exemplo, a teoria da aculturação, da 

transfiguração étnica, dentre outras. Dessa forma, sabemos que, expressões como indivíduos 

ou grupos aculturados, destribalizados, transfigurados são termos que não dão conta do 
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processo de construção identitário e étnico pelo qual passam esses grupos. Por isso, em tais 

reflexões, é imprescindível a análise e domínio de conceitos como cultura, identidade étnica, 

etnicidade, dentre outros, que nos colocam diante desses processos com outros olhos 

aumentando assim nossa possibilidade explicativa sobre o tema e nos colocando diante da 

importância de uma visão dinâmica e não essencialista. Assim, a utilização e a maior 

apropriação desses conceitos não deixa de ser uma luta contra quaisquer formas de 

essencialismo presente no imaginário social, já que diversos grupos étnicos desafiam o olhar 

do senso comum. Este trabalho, ainda em desenvolvimento, é fruto de inquietações geradas 

em discussões no curso de especialização em Antropologia que venho realizando na UFAL.  

No presente texto pretendo estudar o processo de emergência da identidade étnica de 

indivíduos pertencentes à mesma família (são primos e vieram a se casar), residentes na 

cidade de Maceió/ AL e que cresceram longe das tradições culturais ciganas e em 

determinado momento resolveram “assumir” essa identidade étnica. Estudarei esse processo 

de autoconhecimento e reconhecimento por parte do grupo, visto que, até sua auto 

identificação como ciganos estes viviam como gadjes (não ciganos), portanto, longe dessas 

tradições, sendo imprescindível a análise de como foram construídas essas fronteiras que 

ocasionaram esse autorreconhecimento como ciganos. Bem como a construção do que é “ser 

cigano” para esses indivíduos e como essa identidade éconstruída e acionada tanto em relação 

aos próprios ciganos de diferentes etnias (etnias Calon e Rom) quanto aos não ciganos, 

perpassando inclusive, questões de gênero, ou seja, a construção do “homem cigano” e da 

“mulher cigana”. Estes ciganos que serão tratados neste trabalho se auto identificam e são 

reconhecidos pelo grupo como pertencentes à etnia Rom, portanto, constitui grande interesse 

da pesquisa entender como se constrói a identidade Rom em relação à identidade Calon.  

 

METODOLOGIA 

 

A metodologia a ser usada está baseada em entrevistas, bem como em observações e 

discursões contidas em livros, filmes, vídeos, jornais e revistas que trazem representações do 

que é “ser cigano” e sua interferência nessa construção étnica, bem como, o papel da 

memória, através de histórias, presentes no seio da família, contadas pelos antepassados que 

contribuíram para o “acionamento” dessas identidades. Dessa forma, neste trabalho, iremos 

tratar de alguns conceitos de grande importância para dar conta desse processo, são eles: 

cultura, etnicidade e identidade étnica, centrados nas contribuições de Fredrik Barth, sem a 
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pretensão de esgotá-lo. É importante deixar claro que existem outros conceitos e autores que 

também são de extrema importância na construção de um quadro teórico consistente sobre o 

tema, porém, no presente momento os mesmos não serão abordados. 

 

RESULTADOS E DISCURSÕES 

 

Não podemos tratar a cultura a partir de uma visão estática e instrumental, ao 

contrário, ela deve ser entendida como um fenômeno dinâmico, aberto, em construção, que 

constitui sentido para as práticas cotidianas e forma a identidade dos grupos e indivíduos que 

não são vistos como meros receptores, e sim como agentes ativos. Cultura aqui é processo 

inacabado e espaço de luta e resistência onde os grupos constroem e transformam o sentido. 

No que tange às relações entre cultura e etnicidade, Barth (2005) nos traz uma postura 

bastante esclarecedora. Segundo o autor, as noções de cultura e etnicidade se relacionam, mas 

não podem ser reduzidas uma a outra. Podemos dizer que, a noção de etnicidade não aceita 

que o conceito de cultura seja base da definição do que seja um grupo étnico, anulando assim 

essencialismos. 

Contemporaneamente, o conceito estático de cultura e o conceito de raça não são 

critérios para se pensar a etnicidade. De acordo com Silva “o ponto a ser salientado quanto à 

questão da etnicidade é que as características culturais ou raciais visíveis, que muitas vezes 

são arroladas como definidoras de um grupo étnico, perderam sua importância conceitual” 

(SILVA, 2003, p. 100-101). A cultura não é pressuposto, mas consequência da organização de 

um grupo étnico. A partir dessas discussões, podemos compreender o critério adotado pelos 

grupos ciganos para reconhecimento de seus membros, abordando inclusive nesse contexto, a 

questão do sangue e do parentesco nesse processo, visto que, em seus discursos os ciganos 

referem-se ao sangue e ao “nome da família” como principais critérios de reconhecimento, 

porém, ao nos debruçarmos sobre algumas bibliografias que tratam da questão da identidade 

no mundo cigano, também percebemos a alusão a outros critérios, como por exemplo, o 

casamento e as agregações (MELO, 2011).  

Em seu texto “Os grupos étnicos e suas fronteiras” Barth (2000) nos mostra que para 

se entender e analisar um grupo étnico, o foco deve estar nas fronteiras étnicas. Para este 

autor, são as fronteiras étnicas que definem o grupo e não o seu conteúdo cultural. Portanto, 

enganavam-se os autores que pensavam que grupos isolados produziriam traços distintivos 

mais delimitados, pois, para Barth esses traços somente aparecem em situações de contato 
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com outros grupos, onde as fronteiras são demarcadas e delimitadas. Assim, mais tarde, o 

referido autor caracteriza a cultura como algo distinto do que seja um grupo social, pois, estes 

“podem perfeitamente ter fronteiras bem definidas. Um grupo pode ser clara e 

categoricamente distinto do outro” (BARTH, 2005, p. 17). Dessa forma, a identidade dos que 

se auto identificam ciganos é construída a partir da sua interação com ciganos e não ciganos. 

O autor nos traz outro importante elemento para pensar cultura: a cultura não é compartilhada 

harmonicamente entre todos os integrantes do grupo. Podemos ver então este 

compartilhamento como contextual, ou seja, são compartilhados somente os valores 

fundamentais para a pertença a determinado grupo. Barth propõe pensar em tradições de 

conhecimento por sua fluidez, pois dentro da mesma tradição de conhecimento há diferentes 

valores e grupos que irão se formar. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa encontra-se em andamento, porém, podemos listar algumas questões. Já 

que a cultura é vista como fluxo, o que gera transformações e variações culturais dentro dos 

grupos sociais entende-se que a etnicidade não pode resumir-se a “conteúdos culturais 

homogeneamente distribuídos nos grupos e transmitidos entre as gerações” (BARTH, 2005, p. 

16). A cultura não é compartilhada de forma harmoniosa entre todos os membros do grupo, 

pois este processo está sujeito a relações de poder expressos por mecanismos de controle, 

silenciamento ou apagamento, ou seja, o fluxo cultural não é totalmente livre. A cultura não 

se encontra armazenada dentro de determinado grupo ou indivíduos, mas sim distribuída “por 

intermédio das pessoas, entre pessoas, como resultado das suas experiências” (BARTH, 2005, 

p.17). Um dos pontos chave da questão é saber como ela se torna diferencialmente distribuída 

entre pessoas e grupos. Assim, é importante a compreensão de que não existe uma identidade 

cigana essencial, fixa, mas sim, inúmeras e complexas identidades fruto de negociações e que 

podem ser acionadas de acordo com o contexto. Pensando que a cultura está em estado de 

fluxo constante, poderíamos dizer que não há possibilidade de estagnação nos materiais 

culturais, porque eles estão sendo constantemente gerados, à medida que são induzidos a 

partir das experiências das pessoas. Logo, argumento aqui que não devemos pensar os 

materiais culturais como tradições fixas no tempo que são transmitidas do passado, mas sim 

como algo que está basicamente em um estado de fluxo. (BARTH, 2005, p. 17). Pensando 

que a cultura é vista em fluxo, é constante a (re) elaboração de valores culturais entre os 
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grupos sociais, onde seus indivíduos, através de suas experiências, estão a todo momento 

criando, recriando e reavaliando seus valores e tradições. Para ser índio, por exemplo, não é 

preciso somente dançar o toré, mas participar e compartilhar de regras de conduta construídas 

pelo próprio grupo, da mesma forma, se dão os mecanismos de inclusão/exclusão realizadas 

por esses grupos que na maioria das vezes diferem de seus discursos, como o sangue, no caso 

cigano. Minha inicial pesquisa, tanto bibliográfica quanto de campo, tem me feito perceber 

uma oposição forte entre as etnias Rom e Calon resumida numa dicotomia entre sedentarismo 

e nomadismo presentes na memória desses sujeitos estudados e de grande importância na 

delimitação cultural entre essas duas etnias, bem como, de grande importância para a 

construção da identidade desses sujeitos estudados. 
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RESUMO 

Este trabalho trata de uma pesquisa de Iniciação Científica sobre grupos ciganos no Estado da 

Paraíba, tentando suprir lacunas existentes na produção acadêmica acerca destes grupos 

étnicos. No Estado da Paraíba encontram-se, como sedentários, semi-sedentários ou de 

passagem, grupos ou famílias ciganas ainda não estudados, como é o caso de Juazeirinho. 

Deste modo, este trabalho objetiva verificar se entre os ciganos residentes em Juazeirinho há 

um reconhecimento e vivência de uma fronteira étnica, entre ciganos e não ciganos. Para tal, 

investigaremos se as pessoas se reconhecem como ciganos e quais as referências utilizadas 

nesta definição. Trata-se de analisar como os ciganos se pensam e através de que categorias 

constroem tal identidade; verificando se são propiciadores de significados e capazes de 

articular uma visão de coletividade. 

Palavras-chave: Ciganos; Identidade; Etnicidade. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

É sobre um grupo étnico que trata este trabalho: os ciganos. Não os ciganos do 

imaginário popular, que viajam em carroças, montados em cavalos ou lendo a sorte das 

pessoas. Trata-se de grupos ciganos que estão sedentarizados e reside no Estado da Paraíba, 

região Nordeste do Brasil. 

Neste sentido, a nossa pesquisa visa revestir o “ser cigano” através de particularidades 

culturais, de historicidade, cujo etnônimo deve ser apropriado num movimento histórico e 

contextual específico, por meio de uma análise dos processos de sua identidade étnica. 

De acordo com registros históricos e a literatura pesquisada, a população cigana 

encontra-se no Brasil desde o século XVI, cuja entrada remonta o período de colonização do 

país. Entretanto, permanecem desconhecidos e estigmatizados no imaginário coletivo e nos 

centros acadêmicos de pesquisa. Neste sentido, este trabalho volta-se para tais grupos étnicos, 

que pouco recebeu atenção científica, objetivando suprir lacunas existentes na produção 

acadêmica acerca destes.  

                                                           
1
 Trabalho vinculado ao Projeto OS CIGANOS NO ESTADO DA PARAÍBA, 2013. 

2
 Discente do Curso de Serviço Social, UFPB-Bolsista do PIBIC, Membro do GEC- Grupo de Estudos Culturais. 

3
 Dcs/PPGA/UFPB- Orientadora e Coordenadora do PROJETO Os Ciganos no Estado da Paraíba. Líder do 

GEC- Grupo de Estudos Culturais. 
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Espalhados pelo mundo inteiro, os ciganos são grupos étnicos que encontram-se em 

diferentes países, legando e enriquecendo a sua cultura. Forçados pela necessidade de 

sobrevivência e aceitação social, hoje em dia a grande maioria da população cigana é semi-

sedentária ou sedentária. 

O termo “cigano”, que deriva-se da palavra espanhola gitano, assim como a inglesa 

gypsy, vem do Egito, detectado inicialmente na poesia popular bizantina. As designações, 

atribuídas por não ciganos, foram assumidas pelos ciganos, obrigados a se identificarem junto 

às autoridades locais (GOLDFARB, 2003). 

A pesquisa nos mostrou que na mesorregião do Sertão do estado, nas cidades de Sousa 

e Patos, residem grupos ciganos, localizados próximos a BR 230. Em ambos os municípios os 

grupos estão sedentarizados desde a década de 80, e encontram localizados no âmbito 

periférico das cidades; em bairros bastante estigmatizados por comportarem os segmentos 

mais pobres dos municípios, entre os quais estão os ciganos. 

Constatamos que em outros municípios da Paraíba residem grupos ou famílias ciganas, 

sedentarizados ou semi-sedentarizados, ainda não estudados, como é o caso de Juazeirinho, 

município que é recortado pela BR 230, localizado na microrregião do Seridó Oriental 

paraibano, e que fica a 209 km da capital João Pessoa. 

Deste modo, objetivamos verificar se entre os ciganos residentes em Juazeirinho há 

um reconhecimento e vivência de uma fronteira étnica, entre ciganos e não ciganos. Para tal, 

se as pessoas são vistas e se veem como ciganos e quais as referências utilizadas nesta 

definição. Trata-se de analisar os elementos utilizados na construção de tal identidade. 

 

METODOLOGIA 

 

A pesquisa está sendo realizada através do método etnográfico. Trata-se de uma 

profusão de práticas e representações endógenas dos grupos sociais que organizam um modo 

narrativo de contar a vida partilhada, o que é por nós interpretado (GEERTZ, 1989; 

GOLDFARB, 2004). 

Também estamos utilizando o recurso das “entrevistas abertas”, com um roteiro 

previamente construído, visando captar as concepções de mundo e narrativas dos suje4itos 

entrevistados. Todas as entrevistas são feitas com a autorização previa das pessoas, escolhidas 

aleatoriamente, devidamente informadas sobre os objetivos e justificativas da pesquisa. 
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RESULTADOS E DISCUSSÔES 

 

A realização de um mapeamento da população cigana na cidade de Juazeirinho 

representa uma forma de desenvolver uma relação entre tal mapeamento e a produção de uma 

identidade cultural cigana, dentro do arcabouço teórico-metodológico proposto. 

Assim, já realizamos um levantamento sobre o universo estudados, ou seja, o próprio 

município, por meio de sites de pesquisa na internet, no IBGE da cidade e na Prefeitura 

municipal de Juazeirinho. A região onde se encontra a atual cidade de Juazeirinho fazia parte 

das sesmarias dos Oliveira Ledo, que desbravaram o Cariri e o Sertão Paraibanos. 

A fazenda “Joazeiro”, de propriedade de Henrique Ferreira Barros, um dos 

fundadores, e uma outra , de Carlos Francisco da Cunha, serviram de marcos iniciais para o 

povoamento do lugar. 

Além das poucas propriedades existentes, o resto eram terras devolutas, que, pouco a 

pouco, foram sendo habitadas por colonos que fixaram residência, trazendo suas famílias, 

seus hábitos e seus costumes. 

Inicialmente, formou-se um pouso de tropeiros em suas idas e vindas, entre o sertão e 

Campina Grande, tornando-se parada obrigatória. Em divisões territoriais datadas de 1936 e 

1937, figura no município de Soledade o distrito de Juazeiro. Em 1938 a sede do município de 

Soledade é transferida para o distrito de Juazeiro, passando o antigo município de Soledade a 

denominar-se Juazeiro. Já em 1943, a sede do municipal foi transferida de Juazeiro para a vila 

de Soledade com a denominação de Ibiapinópolis, e o distrito de Juazeiro passou a 

denominar-se Juazeirinho, figurando com este nome no município de Ibiapinópolis. 

Finalmente foi elevado à categoria de município, com a denominação de Juazeirinho, pela lei 

estadual nº 1747, de 25-07-1957, desmembrado de Soledade. Sede no antigo distrito de 

Juazeirinho. Constituído do distrito sede. Instalado em 27-10-1957 (IBGE, 2013).O município 

de Juazeirinho é composto por uma população de aproximadamente 17.064 habitantes 

distribuídos entre seu centro urbano e as propriedades rurais numa área total de 467,526 km2. 

Tem em seus Bairros: Alto dos Medeiros, Arnaldo Lafayete, Bela Vista, Burity,  Centro, 

Conjunto Novo,  Frei Damião, Inácia Emidia Diniz (piabão), Pedro Paschoal Salgado, a 

principal divisão territorial de seus habitantes, que são chamados de Juazeirinhense.  

Para realização do “mapeamento” da população ou famílias ciganas no município, 

iniciamos nossas investigações no mês de outubro de 2013, buscando informações sobre a 
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existência de ciganos em diferentes espaços sociais como feiras livres, bares, lanchonetes, 

Delegacia de Polícia, Prefeitura Municipal e Programa Saúde da Família (PSF).  

Na Unidade Central dos PSFs (Programa Saúde da família) de Juazeirinho 

descobrimos a existência de uma família cigana que reside, de forma sedentária, no conjunto 

habitacional Pedro Pascoal.  

Descobrimos que trata-se de uma família da etnia Calon, que encontra-se no município 

há cerca de 30 anos, tendo migrado da cidade de Pombal. A família é composta pela 

matriarca, viúva de um cigano natural do Rio Grande do Norte, e seus 7 filhos, distribuídos 

em núcleos domésticos. 

Neste sentido, a pesquisa terá continuação com o levantamento de dados gerais sobre 

os ciganos: atividades econômicas, renda, escolaridade, local de nascimento, etc., o que 

desembocará na criação de um Banco de dados sobre as famílias e suas relações cotidianas 

com os não ciganos no contexto urbano. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

A realização de um mapeamento cultural busca levantar um conjunto de dados 

característicos da população sedentarizada no Estado da Paraíba, retratando suas 

particularidades históricas e culturais num contexto urbano. Além disso, a pesquisa nos 

auxilia na compreensão destes povos, historicamente tão discriminados.  

Esperamos contribuir para o levantamento de daods dados sobre tais grupos, que 

significa uma contribuição para experiência acadêmica ou educativa de forma geral. 

Cabe-nos, ainda, analisar o contexto interacional entre ciganos/não ciganos no bairro 

em que residem e na cidade em geral, o que nos permite traçar um perfil comparativo entre os 

grupos ciganos já pesquisados no Estado da Paraíba. 
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RESUMO 

Esta pesquisa vincula-se ao GEC - Grupo de Estudos Culturais, que possui um caráter 

interdisciplinar. Será desenvolvida no estado da Paraíba, escolhido por apresentar uma 

população cigana considerável, que permanece pouco estudada. Buscamos verificar as 

manifestações culturais dos ciganos, suas formas de organização social e as representações 

coletivas sobre si próprios e sobre a sociedade envolvente. A realização de um mapeamento 

da população cigana na cidade de Mamanguape objetiva analisar a existência, ou não, da 

produção de uma identidade cigana, dentro do contexto interacional que envolve ciganos/não 

ciganos no município, bem como verificar os elementos selecionados como demarcadores 

desta identidade. 

 

Palavras-chave: Ciganos; Etnicidade; Identidade; Ciganos em Mamanguape. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Apesar do visível crescimento da produção intelectual, pesquisas e publicações a 

respeito dos grupos étnicos no Brasil, principalmente se somadas às conquistas adquiridas 

através das reinvindicações e aplicações de políticas afirmativas referentes a alguns grupos 

específicos de quilombolas e indígenas que a cada dia ganham mais espaço e visibilidade na 

atual conjuntura governamental brasileira, a população cigana no país permanece à mercê das 

vulnerabilidades inerentes ao processo de construção social de estigmas, que através do 

imaginário coletivo permeia o universo das práticas e se reproduz nas práticas cotidianas e na 

invisibilidade acadêmica.  

Deste modo, este trabalho, fruto de uma pesquisa de Iniciação Científica (PIBIC-

UFPB), propõe diminuir lacunas existentes na produção científica a respeito da população 

cigana no país e no Estado da Paraíba, de maneira que o termo cigano seja empregado para 

                                                           
1
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no Estado da Paraíba -  hermanaoliveira8@gmail.com. 
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patriciagoldfarb@yahoo.com.br.  

 

mailto:hermanaoliveira8@gmail.com
mailto:patriciagoldfarb@yahoo.com.br


 

69 
 

referir-se a um grupo específico da população nacional que percebe e se percebe como 

diferente.  

Apesar da maioria dos ciganos se encontrarem em território europeu, registros 

históricos apontam que a população cigana do país aqui permanece desde o século XVI, 

quando de Portugal muitos foram deportados para o Brasil ou países Africanos, dentre outros. 

 

Em 1718, por decreto de 11 de abril, “foram degredados os ciganos do reino 

para a praça da Cidade da Bahia ordenando-se ao governador que ponha 

cobro e cuidado na proibição do uso da língua e gíria, não permitindo que se 

ensine a seus filhos, a fim de obter-se sua extinção” (MORAES FILHO, 

1981, p.26).  

 

Diante disto, a questão que se refere ao suposto nomadismo cigano, no que tange à 

demanda por políticas afirmativas, se torna uma problemática, tendo em vista a justificativa 

de não garantia de direitos civis, sociais e étnicos. Ou seja, apesar da maioria da população 

cigana no país se configurar em organizações sedentárias ou semi - sedentárias, a gama de 

políticas sociais de assistência municipal, estadual e federal se tornam escassas sob o pretexto 

do caráter nômade dos ciganos.  

Segundo Castro (2010), alguns destes discursos alegam, por exemplo, que muitas 

famílias não têm acesso à moradia porque optaram pelo modo de vida itinerante, e, portanto, 

acabam por não fornecer as garantias necessárias de compreensão sobre a forma como os 

ciganos vivenciam os processos de itinerância e fixação.  Não obstante, a visibilidade tanto 

nacional quanto acadêmica para tais povos ainda é restrita, tendo em vista as produções 

sociológicas e jornalísticas um tanto folclóricas com abordagens que ainda priorizam a 

“perda” de aspectos culturais, misticismos e preocupação com a origem do grupo na tentativa 

de apreendê-los por meio de traços culturais característicos
4
 em um país com elevados índices 

de desigualdade social, a etnicidade cigana se torna um desafio frente à dialética cotidiana da 

luta de classes em função das relações identitárias.  

Destarte, o presente trabalho prioriza a publicização da contribuição cultural do 

referido grupo junto à população de Mamanguape, como também, a análise sobre a 

articulação de elementos étnicos, aceitação e receptividade pelos moradores não ciganos da 

                                                           
4
 Vaux de Foletier (1984, p. 05) denota a preocupação com a origem, a tentativa de definir sua origem indiana, 

dando a esta um caráter de cientificidade; preocupação que se repete em boa parte da literatura científica sobre a 

temática. 
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cidade. Para, além disto, o compartilhamento de experiências de campo e a problematização 

de questões indispensáveis à prática etnográfica em etnicidade. 

 

METODOLOGIA 

 

É importante salientar, que a presente pesquisa faz parte de um projeto mais 

abrangente de investigação antropológica que vem sendo desenvolvido há algum tempo na 

Universidade da Paraíba
5
, e que, a pretensa contribuição a ser atingida por esta visa preencher 

uma pequena parte da imensa lacuna existente acerca dos estudos ciganos no Brasil. Deste 

modo, a pesquisa vem sendo executada no município de Mamanguape, cidade na qual se 

encontra ciganos provenientes das mais diversas cidades da região nordeste com relativa 

facilidade.  

O conjunto de técnicas e procedimentos vem sendo iniciados a partir observação 

participante. Segundo Geertz (1989) etnografia se entende pela construção de um objeto de 

pesquisa calcado na observação direta do universo a ser estudado, além da análise das 

experiências compartilhadas através da imersão no campo. Por se tratar de uma pesquisa de 

cunho exploratório, a pesquisa se vale de entrevistas abertas que visam descobrir com 

precisão as articulações étnico-culturais que guiam as ações conscientes e práticas subjetivas 

dos sujeitos analisados, para isto, relacionando a frequência da eminência dos principais 

fenômenos com sua natureza e características específicas. O roteiro pré-estabelecido das 

entrevistas busca identificar as concepções de mundo particulares ao grupo que permeiam a 

memória coletiva compartilhadas através das narrativas via história oral.  

Acerca das denominações, classificações e identificações, a pesquisa prioriza a 

construção ou a conceitualização da identidade cigana analisada a partir, primordialmente, dos 

depoimentos recolhidos da comunidade local através da interpretação e análise da construção 

subjetiva e objetiva da sua identidade. Segundo, Campos (1999) os ciganos Calon encontram-

se, principalmente, na Espanha e por isto são chamados de “ciganos ibéricos” que se 

diferenciam dos Rom pelos aspectos físicos, economia, língua e costumes. Seguindo esta 

                                                           
5
 Desde 2003 a professora Maria Patrícia Lopes Goldfarb desenvolve junto à UFPB e ao GEC (Grupo de Estudos 
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Vol. 03, Natal, Setembro de 2003. 

___________. O Tempo de Atrás: um estudo da construção da identidade cigana em 

Sousa-PB. Universidade Federal da Paraíba. Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes. Programa de Pós-

Graduação em Sociologia. Tese de Doutorado. João Pessoa, agosto de 2004.  
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ordem classificatória verificamos como os ciganos de Mamanguape se auto classificam, de 

modo a registrar a história de origem narrada pela coletividade.  

Os registros de som e imagem serão realizados apenas com a autorização das pessoas 

envolvidas no processo de recolha de material etnográfico. As entrevistas terão suas pautas 

acordadas entre os “nativos” colaboradores com a pesquisa, as pessoas entrevistadas terão 

suas identidades pessoais preservadas, e suas falas serão trabalhadas por meio de 

pseudônimos.  

Por fim, será elaborado um mapeamento da população cigana que vise delinear 

aspectos relacionados à filiação, atividades econômicas, escolaridade, estado civil, 

distribuição populacional e configuração cultural.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

Os resultados mais imediatos vêm sendo expostos e discutidos semanalmente nos 

encontros realizados com os pesquisadores de ciganologia da UFPB, tanto os de iniciação 

científica quanto os de pós-graduação de modo que as experiências mais particulares ou 

comuns sejam compartilhadas a fim de estabelecer um sistema de trocas de conhecimento 

permanente. Vale salientar que paralelamente ao Mapeamento da População Cigana em 

Mamanguape, também vem sendo realizado um Mapeamento da População Cigana em 

Juazeirinho, além das pesquisas e dissertações de mestrado. Deste modo, ambas as pesquisas 

visam compartilhar informações comuns e contribuir com o projeto que compreende a 

incidência das populações ciganas no estado da Paraíba.   

 

TABELAS OU FIGURAS 

 

Os dados estatísticos fornecidos pelo IBGE nos auxiliam apenas no caráter 

quantitativo da pesquisa, visto que as informações referentes às características mais subjetivas 

do grupo local não são fornecidas em seu banco de dados. Vale frisar que não foram 

encontrados indícios da etnia cigana em nenhum dos censos. 

 

População 42.303 hab. 

Área 340,534 km
2
 

Bioma Caatinga e Mata Atlântica 

Instalado em 01/01/1939 
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Fonte: IBGE. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Realizamos alguns encontros com a comunidade cigana de Mamanguape, como por 

exemplo a Festa do Dia das Crianças que aconteceu no último dia 12 de outubro, inclusive. 

Registramos e documentamos o evento de fotos e gravações de áudio. Uma primeira 

entrevista também já foi aplicada, no entanto, a transcrição e sistematização do material 

recolhido ainda estamos processando.   
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RESUMO 

Neste texto, iremos discutir a constituição da identidade cigana, a partir da rede estabelecida 

nas novas tecnologias e que possibilitam a teia que sustenta a sociação entre ciganos e 

respectivos grupos de pertença para negociações de políticas junto ao Estado, resultando no 

que denomino de identidade de contexto. A identidade que denomino de contexto tem como 

base Clifford Geertz (2007) ao apontar a assertiva de “pessoas contextualizadas”, onde a 

identidade pública é marcada contextualmente pelas circunstâncias e para com quem se 

dialoga. Numa perspectiva teórico-metodológica a atenção quanto às novas tecnologias para 

tratar a identidade de um grupo étnico se dá pelo fato de que, em uma sociedade tida como da 

informação e comunicação, não podemos deixar de levar em consideração que as novas 

tecnologias são ferramentas nos embates contemporâneos de luta e exposição dos grupos por 

se tornarem instrumentos políticos e de ação muito poderosas pela velocidade e amplitude de 

alcance que possuem em tempo real nas redes sociais e de interesses, levado a refletir sobre o 

próprio fazer antropológico. Compôs o universo desta pesquisa duas associações que estão 

discutindo políticas públicas para ciganos com o Estado Brasileiro. Durante a pesquisa foram 

utilizados concomitantemente o método etnográfico na perspectiva interpretativista e a 

netnografia.  Assim, para o cenário atual das discussões sobre políticas inclusivas e étnicas, os 

vocábulos identidade e contexto são caros por urgirem com os contenciosos discursos 

pluriétnico por parte do Estado o cerne das questões que envolvem as próprias retóricas e 

práticas dos grupos estudados. 

 

Palavras-have: Identidade de Contexto; Discurso; Rede; Ciganos; Instrumentos políticos. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Antropologia desde o seu surgimento tem se mostrado atenta aos contextos de 

estudo dos diferentes problemas dos mais diversos contextos, sob a égide do método 

etnográfico e do lançamento de um olhar atento ao cotidiano. Assim, mantendo-se sempre 

atual e atualizada com as questões que lhe são apresentadas.  

Esta pesquisa com ciganos visa discutir a constituição da identidade, a partir da rede 

estabelecida pelas novas tecnologias da informação e da comunicação e que possibilita a teia 

que sustenta a sociação (THOMAS E ZNANIECKI, 1974), entre indivíduos ciganos e seus 

                                                           
1
 Doutorando UFPE/PP. e-mail: saviocigzap@hotmail.com 

  
 



 

75 
 

respectivos grupos de pertença. Sociação definida segundo o conjunto de suas relações sociais 

significativas. A atenção quanto às novas tecnologias para tratar a identidade de um grupo 

étnico se dá pelo fato de que, em uma sociedade tida como da informação e da comunicação, 

na qual todos estão inseridos, não podemos deixar de levar em consideração que as novas 

tecnologias são ferramentas nos embates contemporâneos de luta e exposição dos grupos e 

movimentos por se tornarem instrumentos políticos e de ação muito poderosas pela 

velocidade e amplitude de alcance que possuem em tempo real por meio das redes sociais e de 

interesses de quem quer partilhar algo. 

As associações ciganas, bem assim como outras associações, têm feito uso do 

território desterritorializado das novas tecnologias da informação e da comunicação (LEVY, 

2011), sobretudo pelo poder de ser e estar em rede, para difundir informações de interesse 

para a identidade pelos membros do grupo exposta. Essas novas tecnologias da informação e 

da comunicação, como também as redes estabelecidas pelo uso das mesmas, causaram e ainda 

causam impacto em diversas áreas, tais como a segurança, a educação, as pesquisas 

científicas, a economia, o comércio e, neste texto, o intuito é verificar a identidade dos grupos 

étnico dos ciganos nas perspectivas da rede e do contexto. 

Por contexto, ao pensar para a identidade, e por trabalhar com o discurso enquanto 

recurso metodológico na etnografia, elegi o conceito de Van Dijk em “Discurso e Contexto: 

uma abordagem sociocognitiva” (2012) por apresentar como sendo um conjunto de todas as 

propriedades de situações sociais interativas que são relevantes a compreensão, produção, 

funcionamento e estruturas dos discursos e dos sujeitos. 

Para a Antropologia e o cenário atual das discussões sobre reconhecimento e ações 

afirmativas, os vocábulos identidade, contexto e grupos étnicos são caros por urgirem com os 

contenciosos políticos em um discurso pluriétnico por parte do Estado por essas palavras 

estarem no cerne das questões que envolvem as próprias retóricas e práticas dos grupos 

estudados. Assim, aparecem desafios para a compreensão e a construção de um arcabouço 

teórico-metodológico das identidades que se refazem nas suas trajetórias e se expressam no 

conjunto de seus campos simbólicos, principalmente no momento de articular e acionar frente 

aos não pertencentes ao grupo. Os aspectos contingenciais e conjunturais são colocados como 

elementos importantes para compreendermos a conformação das identidades na 

contemporaneidade e para problematiza-las com o uso das novas tecnologias e rede. 

Instrumento esse que os ciganos estão utilizando para estabelecer diálogo entre si, com os não 



 

76 
 

ciganos e com o poder público. A comunicação em rede pode proporcionar manifestações e 

mudanças como as vistas na chamada “Primavera Árabe” dos países islâmicos e o “Vamos 

Ocupar as Ruas” no Brasil. Há uma importância na exposição das situações dos ciganos frente 

ao Estado para a garantia de direitos e políticas destinadas aos mesmos. A rede me ajuda a 

pensar a materialidade da construção da identidade por meio do discurso produzido. 

Hoje, em nossos dias do século XXI, esses vocábulos identidade e contexto, tornam-se 

corrente em todos os setores da vida, pois há, ou se pressupõe a necessidade da compreensão 

do significado da identificação e do contexto em tudo e as consequências advindas da adesão 

a mesma, referendado pela economia, pela política, pela religião, pelo social, pela 

conectividade e em todos os locais onde a humanidade esteja presente e atuante. Assim, 

autores como James Clifford (2000), Fredrik Barth (2000) e Wolff (2012) são preponderantes 

nas discussões sobre o que é proposto como “identidade de contexto” presente nos grupos, 

devido algumas teorias e conceitos desenvolvidos por eles, que nos permitem refletir sobre o 

tema associando-os aos aspectos políticos, jurídicos e, consequentemente, econômicos. 

Assim, portanto, partindo da bibliografia elencada, busco compreender o que 

denomino de identidade de contexto, a partir de uma etnografia realizada com líderes e 

membros de associações ciganas no Brasil, tendo como foco a exposição da identidade por 

meio da articulação em rede propiciada pelas novas tecnologias da informação e da 

comunicação.   Nesse sentido, procuro percorrer um aporte teórico-metodológico que vá além 

dos conceitos já pré-estabelecidos sobre identidade, contexto, redes e ciganos nas esferas do 

discurso dos grupos com o Estado. 

 

METODOLOGIA 

 

Procurando percorrer um arcabouço que atinja os objetivos propostos nesse trabalho, 

foram utilizadas algumas técnicas e procedimentos. Apesar de reconhecer a importância dos 

dados quantitativos para descrição de variáveis da população estudada, elenquei 

primordialmente as técnicas pautadas na pesquisa qualitativa, observação participante, 

entrevista semi-dirigida com grupo focal e história de vida, a partir das teorias 

interpretativistas e pós-colonialistas. 

Desde Malinowski sabe-se que há uma mudança significativa nos modos de olhar o 

campo e as informações obtidas através do mesmo, levando, assim, ao pensar o próprio fazer 

dos critérios disciplinares da antropologia na mobilidade. À medida que se politizam os 
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grupos, emergem necessidades outras que a disciplina deve se propor a estar atualizada para o 

estudo dos mesmos em seus diferentes aportes. O próprio “nativo” e/ou “informante”, é cada 

vez mais um “viajor” ou “viajante” em constante movimento, como aponta James Clifford 

(2000:53): “as pessoas estudadas pelos antropólogos raramente são caseiras”. Esse é o caso 

dos ciganos, pois de acordo com o discurso de dois informantes ciganos, para um “as 

invenções mais importantes da humanidade são a roda e o computador”, para o outro “a roda 

e o celular”, porque na concepção de ambos propiciam aos ciganos percorrer o mundo todo. 

Partindo das categorias de análise: identidade, contexto e novas tecnologias; compôs o 

universo desta pesquisa os indivíduos que se identificam como ciganos em duas associações 

que estão discutindo políticas públicas para ciganos com o Estado Brasileiro. Uma dessas 

associações na região metropolitana de Recife e a outra em Curitiba-PR, representadas nas 

pessoas dos seus líderes Enildo Soares e Claudio Iovanovitchi.  A escolha dessas duas 

associações se deu porque a primeira está tentando congregar os grupos calon das regiões 

brasileiras e estar situada em Pernambuco, criada após defesa de minha dissertação de 

mestrado e eu ter acesso maior junto a liderança; e, a segunda, por ter sido a primeira 

associação a discutir direitos para ciganos ainda no governo de Fernando Henrique Cardoso, 

no final da década de 1990. Após contato com essas pessoas e associações, mapeamento das 

áreas de atuações, observações e prévios agendamento para conversas, foi utilizada à técnica 

de entrevistas narrativas não estruturadas e grupos focais de discussão. Foi também realizado 

o acompanhamento das discussões dessas associações com os poderes públicos em Brasília-

DF, no dia nacional dos ciganos, tendo em vista estes encontros ocorrerem desde 2007 no dia 

24 de maio. 

O material de acompanhamento consiste em matérias discutidas na Assembleia 

Legislativa e Comissão de Diretos Humanos do GT Cigano da Secretaria de Políticas de 

Promoção da Igualdade Racial, relatórios, discussões plenárias, textos de oficinas com os 

grupos ciganos, Cartilha dos Povos Ciganos, Guia de Políticas Públicas para Povos Ciganos, 

debates, deliberações dos grupos ciganos, cartas-documentos com proposições dos ciganos e 

suas associações, observações e registros do diário de campo. Concomitantemente, foi 

analisado também o material recolhido com o método netnográfico em redes online, como: 

fórum de discussão ou grupos, páginas web, webrings, lista de discussão, sites de 

relacionamento, salas de chat, mídias sociais e conversas pelo celular. 
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Ao usar a análise do discurso, com base no material coletado elencado supracitado, 

estive dialogando com a corrente francesa de Michel Pêcheux (2012, 2011, 1995). A escolha 

pela linha pecheuxtiana se deu pela concepção do discurso como uma materialidade aberta, 

heterogênea, com ideologias e ressignificação do que é histórico e político por meio das 

formações discursivas produzidas.    

As informações sobre os ciganos foram analisadas tendo como base o referencial 

teórico elencado na pesquisa bibliográfica, previamente realizada para organização, 

catalogação e classificação dos dados coletados, segundo análise do discurso por eles 

produzidos, do contexto e das anotações das observações registradas no diário de campo.  

Após validação dos grupos e informantes, na netnografia foram usadas as diretrizes 

metodológicas recomendadas por Kozinets (2010): “„Entrée‟ cultural (fase inicial); coleta e 

análise dos dados; ética de pesquisa; e feedback e checagem de informações com os membros 

do grupo”. É, contudo, necessário levar em consideração que essas etapas não ocorrem de 

forma cadenciada, mas propiciam um ir e vir de acordo com os encaminhamentos da 

pesquisa. Porque com o uso das novas tecnologias esse estar “lá” e depois retornando para o 

“aqui” são rompidos, pelo próprio contato que pode ser mantido com os informantes. Como 

Afirma Hine (2000), 

 
O etnógrafo não é um simples voyeur ou um observador desengajado, mas é, 

em certo sentido, um participante compartilhando algumas das 

preocupações, emoções e compromissos dos sujeitos pesquisados. Essa 

forma estendida depende também da interação, em um constante 

questionamento do que é possuir uma compreensão etnográfica do fenômeno 

(HINE, 2000, p. 47). 

 

Dessa forma, compreendendo que etnografia não é apenas o estar lá, é aprender ao 

longo do tempo e da história da disciplina e do método etnográfico que há aproximações no 

apontar dos horizontes entre o pesquisador e o pesquisado. Ao realizar algumas reflexões 

sobre o fazer etnográfico concordo com Geertz quando diz que:  

 
Praticar etnografia é estabelecer relações, selecionar informantes, transcrever 

textos, levantar genealogias, mapear campos, manter um diário, e assim por 

diante. Mas não são essas coisas, as técnicas e os procedimentos 

determinados, que definem o empreendimento. O que o define é o tipo de 

esforço intelectual que ele representa: um risco elaborado para uma 

“descrição densa” (GEERTZ, 1989, p.15).   
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Assim como a identidade a ser pesquisada é contextual, a pesquisa também apresenta 

esse caráter contextual pelo hibridismo dos próprios ciganos. A etnografia e a netnografia nos 

proporcionam ampliar estudos e percepções sobre a identidade, o contexto e a rede, tanto no 

foco clássico da Antropologia, quanto no contemporâneo com as novas tecnologias da 

informação e comunicação. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Partindo da assertiva do vocábulo cigano ser uma denominação genérica que, a 

princípio, pode sugerir uma unidade, mas não o é. É necessário ressaltar que há entre os 

ciganos grupos (rom, calon, sinto e manuche) e subgrupos (kalderash, macwaia, lovara, 

xoraxanó, entre outros), como eles se definem. Contudo, mesmo havendo essas divisões e 

classificações com as divergências internas, peculiares aos grupos, eles se mantem unidos em 

uma rede, ora de parentesco, ora geográfica ou de condições socioeconômicas para negociar 

políticas e leis que beneficiem a todos, que no senso comum são apenas ciganos. 

Vê-se uma forte ligação nas redes de pertencimento e exibição desse pertencimento 

com o que é ser cigano sem uma pátria, mas com uma identidade, muitas vezes exposta de 

maneira mitificada, nos meios de comunicação disponíveis com as novas tecnologias e pela 

mídia oficial. Essa perspectiva se processa para uma autoafirmação por meio dos estigmas 

que combatiam e que, por necessidade, nas negociações dos jogos políticos para ganhos 

jurídicos, são evidenciadas como emblemas dos grupos para estabelecimento de fronteiras 

com os não ciganos e demais grupos étnicos.    

Concernente aos aportes entre a inserção dos ciganos nas políticas de reconhecimento 

é necessário estar lembrando que os processos dos conjuntos culturais mesmo conectados 

estão em mudanças nos campos sociais (WOLF, 2003). Também, processos semelhantes de 

formação e mudança discursiva com a criação de associações e diálogos com o Estado foram 

cruciais na mobilização para a própria constituição de direitos e representações jurídicas dos 

grupos para com o estabelecimento das políticas destinadas às minorias e aos excluídos. 

 Consolidando, dessa maneira com o contato, a mobilidade e a informação, as questões 

de contextualização entre as identidades e os grupos étnicos a partir das fronteiras 

preestabelecidas, de forma que o invólucro cultural no qual as etnias estão inseridas é 

fundamental para a constituição de um grupo. Contudo, há de ser perceptível que a identidade 

não é apenas o conteúdo cultural específico deste ou daquele grupo, mas o processo de 
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codificação das diferenças culturais que tornam as categorias étnicas organizacionalmente 

pertinentes e relevantes para dados momentos.  

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A etnografia e a netnografia nos proporcionam ampliar estudos e percepções sobre a 

identidade, o contexto e a rede, tanto no foco clássico da Antropologia, quanto no 

contemporâneo com as novas tecnologias da informação e comunicação. 

 A mobilidade no expressar da identidade é mais um mecanismo de negociação para 

adquirir participação e inserção nas políticas públicas voltadas a grupos étnicos. Neste 

sentido, rede em seus pressupostos é trabalhada como processo de democratização, 

flexibilidade, estabelecimentos, hierarquização e como espaços ou tramas de negociação nos 

espaços informais e formais das relações sociais e das interações com o Estado. A rede com 

as novas tecnologias torna-se assim um instrumento otimizador e de democratização de 

espaços e opiniões. Também, ajuda a pensar a materialidade da construção da identidade de 

contexto por meio do discurso produzido. 

 O estudo sobre da identidade de contexto pressupõe que haja caminhos a serem 

percorridos, bem como abertura de alguns outros, quer nos aspectos teóricos, quer 

metodológicos na Antropologia.      
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RESUMO  

Apresentamos neste trabalho apontamentos de uma primeira incursão em campo com o grupo 

de ciganos existente em Mamanguape-PB. A construção bibliográfica tem sido embasada 

perante as discussões de autores que abordam em seus textos fundamentos teóricos sobre 

grupos ciganos; questões étnicas e de identidade, dialogando com os autores da antropologia 

das crianças, os quais me apoiam na ideia de uma infância portadora de agência. Deste 

diálogo, apresento uma construção teórica do campo, o qual buscará compreender a partir do 

ponto de vista das crianças ciganas pertencentes à comunidade cigana, localizada no 

município de Mamanguape, no litoral paraibano suas formas de socialização, e como estas 

aprendem a se verem como “ciganos” e viverem como tal. Buscamos assim, formar um 

paralelo de diretrizes teóricas, do campo em construção, com os demais apresentados por 

diversos autores, os quais me indicam como ocorrem os processos de socialização em 

diferentes grupos a partir do ponto de vista das crianças, e como se dão os processos de 

construção identitárias entre os grupos étnicos.  

 

Palavras-chave: Mamanguape; Crianças Ciganas; Ciganos na Paraíba. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

No presente trabalho apontamos nossas primeiras expectativas teóricas juntamente 

com as primeiras impressões etnográficas obtidas graças a pesquisa de campo que ora é 

realizada junto as famílias ciganas na cidade de Mamanguape-PB. Desta forma, a base deste 

trabalho dar-se-á numa perspectiva muito mais teórica, embora com pinceladas de uma olhar 

inicial que será desenvolvido posteriormente.    

Para refletirmos sobre ciganos, conduzimos nossa pesquisa teórica reflexiva a partir 

das questões de teóricos como, Weber (1994), Barth (1998), Castells (2010), Hall (2011) que 

nós ajudaram a refletir na perspectiva das questões de etnicidade e identidade, juntamente 

com o trabalho realizado por Goldfarb (2003). Além da pesquisa teórica, realizamos 
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visitações iniciais(Realizadas por uma das autoras)
4
 desse texto ao grupo de ciganos que se 

encontram no Município de Mamanguape
5
 na Paraíba.  

Buscamos assim traçar um diálogo entre as teorias de etnicidade e identidade que nos 

dão apoio, juntamente às etnografias sobre ciganos (GOLDFARB, 2003; 2003a; 2004b; 

2008), estabelecemos uma aproximação e compreensão dos processo de construção de 

“ciganidade” destas famílias.  

Os trabalhos sobre grupos ciganos entre os antropólogos se encontra em fase inicial. 

Apesar da longa presença dos ciganos na sociedade brasileira.A inserção destes em trabalhos 

científicos só tem sido explorada de forma mais intensa nas últimas décadas. É a partir desta 

carência que o campo da pesquisa foi delimitado. Agregando dois temas que por muito tempo 

foram esquecidosou relegados pela academia, (crianças e grupos ciganos) unindo paixões que 

foram indispensáveis para os processos de “afetação” ou afeição entre pesquisadoras e 

sujeitos estudados.   

A antropologia da Criança
6
 e os Estudos sobre Infância também vem sendo explorada 

mais atualmente, apresentando diversos trabalhos na perspectiva da etnicidade, entre os 

autores mais citados encontramos LOPES, MACEDO, NUNES (2003 e 2004) e COHN 

(2005). Estes trabalhos essencialmente enfatizam discussões que traçam um paralelo entre 

crianças e indígenas. Como pesquisadora da área (antropologia da criança) não foi encontrado 

nem um apontamento que faça esse diálogo com as crianças ciganas.  

Através de uma leitura na área da Antropologia das Crianças, vislumbramos estas 

crianças também como pertencentes a grupos étnicos, enquanto sujeitos de direito, sujeitos 

ativos em seus grupos sociais, sujeitos que muitas vezes são empoderados. Pensando em 

construir um diálogo em especial com as crianças ciganas e suas formas de sociabilidade, 

estamos refletindo sobre as formas em que esta fase etária é construída neste cenário de 

sociabilidades étnicas (ANDRADE, 2011; CASA-NOVA, 2005).  

 

Trabalhando com etnicidade a partir da perspectiva da Antropologia da Criança 
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Para trabalhar com crianças ciganas e a partir delas, é preciso analisar os construtos de 

identidade cultural no grupo, e para isso utilizamos teóricos que abordam a criança como 

sujeito construtor ativo em seus grupos sociais.  

Na perspectiva de consolidar e trazer à tona a importância dos estudos tendo como 

sujeito de pesquisa a criança, retomo Cohn (2005) e sua colaboração teórica, que descreve as 

diferenciações de ser criança para um “estado” de infância
7
 (sendo este último variante e 

particular em cada sociedade). Cohn defende a criança como sendo agente ativo produtor da 

cultura e não simplesmente um mero receptor, considerando-a criança participante ativa nas 

interações e relações sociais. Segundo Cohn, para estudar crianças é preciso: 

 
(...) entender que, onde quer que esteja, ela interage ativamente com os 

adultos e as outras crianças, com o mundo, sendo parte importante na 

consolidação dos papéis que assume e de suas relações... a criança não é 

apenas alocada a um sistema de relações que é anterior a ela e reproduzido 

eternamente, mas atua para o estabelecimento e a efetivação de algumas das 

relações sociais dentre aquelas que o sistema lhe abre e possibilita. (COHN, 

2005, p.28)  

 

Não só no âmbito da casa, mas Cohn menciona que a forma ativa de participação das 

crianças nas relações sociais presentes também nas ruas.  

 
Portanto, cada criança criará para si uma rede de relações que não está 

apenas dada, mas deverá ser colocada em prática e cultivada. Elas não 

“ganham” ou “herdam” simplesmente uma posição no sistema de relações 

sociais e de parentesco, mas atuam na criação dessas relações. (COHN, 

2005, p.30)  

 

A forma ativa das crianças pode ser compreendida a partir de sua inserção no processo 

cultural de cada sociedade, pois, dentro de suas respectivas estruturas sociais, as crianças vão 

sendo participantes ativos e também responsáveis pela construção da cultura de suas distintas 

sociedades.  

Nos primeiros momentos do trabalho de campo podemos visualizar como as crianças 

ciganas processam os elementos culturais de um forma diferenciada, se compararmos com 

esse processo de conhecimento cultural com uma criança não cigana. Desta forma, mais do 

que elementos culturais, percebemos o quanto é necessário compreender como tem ocorrido 

todos o processo de sociabilidade entre as crianças ciganas em seus grupos. 

 

                                                           
7
 Ideia que me ajuda pensar de como foi, como é e como tem sido o processo de infância entre os ciganos. 
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A questão deixa de ser apenas como e quando a cultura é transmitida em 

seus artefatos (sejam eles objetos, relatos ou crenças), mas como a criança 

formula um sentido ao mundo do que a rodeia. Portanto, a diferença entre as 

crianças e os adultos não é quantitativa, mas qualitativa; a criança não sabe 

menos, sabe outra coisa. (COHN, 2005, p.33)  

 

É a partir desta perspectiva que o nosso trabalho de campo que vem se desenvolvendo 

junto ao grupo cigano no município de Mamanguape. Assim buscamos considerar o que 

falam as crianças ciganas sobre seu contexto social. Dentro desta proposta de apresentar a 

criança como sujeito ativo em seu contexto social, mencionamos Toren (2010), quando relata 

da importância da inclusão do olhar destes sujeitos nas pesquisas, do significado que a criança 

dá ao seu mundo. 

 

Para entender a natureza social da autopoiesis humana é preciso que 

analisemos como as condições do mundo são vividas por pessoas de todas as 

idades, e também o que as crianças fazem especificamente dessas condições 

– isto é, as ideias que as crianças constituem ao longo do tempo como elas 

descrevem e compreendem o mundo. (TOREN, 2010, p.20)  

 

Essas perspectivas teóricas nos permitem concluir que a representação de mundo das 

crianças não é inferior à dos adultos. É necessário compreender que é uma forma 

diferenciada, e cabe ao adulto dialogar com a criança e aperfeiçoar sua compreensão para 

gerenciar essa forma diferenciada da compreensão da sua sociedade. É uma diálogo que 

visualizamos em trabalhos como o da antropóloga portuguesa Casa-Nova (2005), bem como 

no cotidiano dos ciganos que encontram-se em Mamanguape-PB.  

Propomos assim, pensar as crianças sem preconceitos ou estereótipos divulgados pelo 

senso comum, como se estas não fossem seres completos. Esta ideia vem sendo proposta 

também por Nunes (2003), que nos incita a pensar na inclusão da criança nas pesquisas 

antropológicas:  

 
Fundamentalmente é preciso que nós, adultos, antropólogos, consigamos 

olhar a criança como um “outro”, inteiro e pleno, um agente social por si, e 

não como um “nós” em ponto pequeno que temos vagamente guardado na 

memória, nem como um mero projecto ou esboço daquilo em que os anos e 

a experiência nos tornaram. (NUNES, 2003, p. 32)  

 

Tomando na prática a sua ideia, Nunes (2002), juntamente com Lopes e Macedo 

(2002), apresentam uma reflexão sobre os desafios e as dificuldades na pesquisa 

antropológica com crianças. Conduzem-nos também a uma reflexão cronológica dos estudos 

sobre/a partir das crianças, que com o passar dos anos e os avanços nas pesquisas sobre este 
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assunto, constata-se pouca aplicação dos resultados das pesquisas à prática do cotidiano das 

crianças. Apresentam perspectivas para mudanças sociais que refletem o ideal de 

compromisso da Academia para com a Sociedade. Desta forma, a proposta deste trabalho tem 

se desenhado a partir de reflexões sobre as questões identitárias entre os ciganos a partir do 

olhar de suas crianças.   

Nas discussões de Nunes, Lopes e Aracy(2002), percebemos que estas realizam uma 

discussão entre o Tempo e Espaço, interligando a criança. As autoras detalham o cotidiano a 

partir de uma sintética comparação da noção de valores entre “liberdade e trabalho” das 

crianças da zona urbana e das áreas indígenas. O que nos remete a Toren (2010), as 

especificidades de infância em cada sociedade.  

 
Cada criança nasce em um mundo em construção cujas características locais 

variam da história de um ambiente povoado específico. Cada criança 

encontra um mundo cuja história particular é concretizada não apenas em um 

ambiente físico específico, mas nas relações sociais específicas onde a 

criança é imediatamente envolvida. (TOREN, 2010, p. 40)  

 

Entendemos então a partir de Toren (2010) que a formação do conceito de infância, 

como sendo um processo de construção social, a partir das funcionalidades e de valores que 

são estabelecidos em cada grupo sociedade. Então podemos ter definições distintas de 

infância em cada sociedade. É partindo destas construções teóricas que buscamos 

compreender como tem ocorrido o processo de socialização das crianças ciganas em seu 

grupo, e quais os elementos identitários são primordiais nesta construção de “ser cigano”, de 

uma forma geral, como se dá o processo deste período geracional (a infância) entre os 

ciganos.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho buscou fazer uma breve reflexão teórica sobre questões de etnicidade e 

crianças. Pretendemos assim um início da composição deste diálogo entre essas duas áreas de 

conhecimento da antropologia que interligamos na busca da construção desse campo 

proposto. Elencamos algumas ideias teóricas que fundamentam a base do nosso trabalho que 

se encontra em fase inicial. 

Para nós, estudarmos crianças ciganas passa pela dupla satisfação, de tratar a partir do 

olhar da criança questões consideradas tão primordiais na construção de nossa sociedade, 
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como são os assuntos ligados aos grupos étnicos. Ademais, os estudos com grupos ciganos 

são bem recentes, bem como os estudos antropológicos a partir das crianças, tornando essa 

junção em campo como uma proposta de trabalho inédita. 

Bem, enfim, apresentamos aqui uma síntese do que temos refletido atualmente sobre 

grupos ciganos, com algumas certezas, hipóteses e indagações. As primeiras incursões a 

campo tem nos deixado ainda mais entusiasmada, temos visto que o modo de adultos ciganos 

relacionam com suas crianças, é diferente da relação entre adultos e crianças não-ciganas. 

Buscamos assim desenvolver de forma mais complexa a pesquisa propondo-nos a 

compreender como se estabelece essa relação entre as crianças e os adultos ciganos, bem 

como ocorre a socialização das crianças ciganas em seu grupo pertencente.   
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RESUMO 

De presença tão antiga no Brasil, os ciganos são citados em documentos desde o século XVI
4
, 

porém tal presença ao longo do tempo e ainda hoje
5
 não implicou em um processo de 

reconhecimento ou visibilidade. Sua presença antiga no Brasil como também sua 

expressividade numérica, não indica, um maior relevo no tratamento a esses, tendo a imagem 

associada enquanto contadores de mentiras, preguiçosos ou, até mesmo, como ladrões, o que 

produziu uma situação na qual esse grupo é marginalizado e visto enquanto uma escória 

social. Partindo deste quadro levantamos, através de materiais bibliográficos, a localização de 

diversas comunidades ciganas no estado da Paraíba, como também as pistas que indicam uma 

história cigana que foi esquecida / encoberta e que não faz parte da história oficial da cidade. 

Procuramos problematizar essa história comum, que tende a suprimir ou omitir a presença de 

grupos como o dos ciganos, por motivos econômicos, políticos ou ideológicos. Para tanto, 

recuperamos as discussões teóricas instauradas no campo da antropologia, especialmente no 

Brasil, no que diz respeito às definições e conceitualizações sobre identidade, identidade 

étnica e processos de reconhecimentos identitários.  

 

Palavras-chaves: História suprimida; Material Bibliográfico; Reconhecimento Identitário. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Os grupos de ciganos que aparecem em nossa pesquisa sejam nos jornais ou nas 

cidades como Sousa (Goldfarb, 2004) e Patos (Camilo, 2011) se apresentam em uma situação 

análoga a de outros grupos minoritários, associados a uma condição precária. Desta forma, na 

maioria das vezes são representados pela população local como o “externo”, o “indesejado”, o 

“desclassificado”
6
. Torna-se claro, que os ciganos que aparecem em nosso cotidiano são 

indivíduos carregados de estigmas, sendo apenas visibilizados nas paginas de jornais quando 

                                                           
1
 Aluna bolsista PET-MEC/ SESu e PIVIC/ CNPq-UFCG, Campina Grande-PB, E-mail: . O título do artigo 

corresponde ao projeto apresentado no Edital CNPq PIBIC/PIVIC 2012-2013 (UFCG). 
2
 Aluna Bolsista PET/MEC, campina Grande – PB, Email: babilimap@hotmail.com 

3
 Orientadora, Professora adjunta PPGCS /UACS/ UFCG, Campina Grande-PB. E-mail: 

mercia.batista1@gmail.com 
4
 A literatura na área consagrou o registro mais antigo sobre ciganos no território recém-descoberto chamado 

Brasil, do ano de 1574. Ver Ferrari, 2010:86. 
5
 De acordo com dados do Censo 2010 do IBGE, existem no País cerca de 800 mil ciganos, sendo que este 

volume populacional não implicou em sua visibilidade. Já que constatamos que mesmo existindo tantos ciganos, 

a sociedade brasileira os aprisiona numa imagem estática e negativa. 
6
 Ver Sulpino, 1998. 
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se expõe protagonizando crimes ou “andanças”
7
. Percebemos que no campo da antropologia 

há muitas pesquisas sobre os povos indígenas e as comunidades chamadas remanescentes de 

quilombos, porém no que diz respeito aos estudos sobre as comunidades ciganas, ainda são 

escassos os trabalhos. O que parece indicar que só mais recentemente passaram a ser 

percebidos enquanto um objeto legítimo de pesquisa no campo da antropologia, tornando-se 

deste modo objeto em investigações etnográficas. 

Logo, é objetivo nosso analisar os ciganos enquanto grupo étnico.  Weber (1922) ao 

definir o grupo étnico pela crença subjetiva numa origem comum sublinha que não é 

conveniente procurar na posse de traços biológicos a fonte da etnicidade. Assim, os grupos 

étnicos são grupos que alimentam uma crença subjetiva em uma comunidade de origem, 

fundada nas semelhanças de aparência externa ou dos costumes, ou dos dois ou até mesmo na 

lembrança da colonização ou migração, de modo que esta crença se torna importante para a 

propagação ou comunicação desses grupos. Neste caso, não importa se uma comunidade de 

sangue exista ou não objetivamente, pois o que importa são os sentimentos subjetivos entre os 

membros do grupo. Portanto, esses grupos só se formam ou se definem pela crença que têm 

seus membros de formar uma comunidade e pelo sentimento de honra social compartilhado. 

Weber também aponta que existem fatores que atuam na formação dessas comunidades como: 

língua, religião, vestimenta, costumes entre outros, contudo esses critérios são definidores de 

identidade quando sentidos subjetivamente pelos membros do grupo. 

Ao se pensar, a comunidade cigana a partir da definição de grupo étnico, cabe ressaltar 

a questão cigana no Brasil. Logo, a história sobre a formação do povo brasileiro está 

estritamente relacionada com a ideia de que as contribuições de cada raça – branca, negra, 

índia – originou um povo sem preconceito, apto a miscigenação. Ou como diagnostica 

Roberto da Matta no seu clássico “Fábula das três raças”, criou-se pelo efeito de uma 

anunciação ideológico-fabular um país teoricamente miscigenado (MATTA, 1981). Então, 

não é de se estranhar que o senso comum, suportando por uma poderosa ideologia, insista na 

existência de uma “democracia racial”, na crença de uma convivência harmoniosa entre 

negros, índios e brancos, ou seja, na inexistência do racismo. É por isso, que a percepção da 

existência de comunidades ciganas pode criar tantos desconfortos à grande parte da população 

brasileira, acostumada a ignorar e naturalizar as questões étnicas.  E no caso cigano, ainda 

                                                           
7
 O termo aqui de andança é por nós utilizado para indicar um tipo de deslocamento que se diferencia dos outros 

tipos que são praticados pelos não-ciganos. Afinal, nós viajamos, e temos sempre a noção de um roteiro e de um 

calendário. Enquanto que os ciganos, nesse aspecto “andam pelo mundo”. 
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com um elemento que nos desafia no presente exercício: como pensar populações que não são 

historicamente associadas a um território e que agora, por razões diversas, estão emergindo 

enquanto coletividade demandante de direitos e que se encontram vinculadas aos municípios, 

sem que com isso se instaure uma relação originária?  

No caso de nossa pesquisa, o levantamento das fontes tem sido feito no sentido de 

esmiuçar os trabalhos sobre a questão cigana, como também a possibilidade de se agregar 

novas fontes e questões.  Por outro lado, ao ler e discutir os autores que construíram e 

constroem o campo, objetivamos também gerar uma reflexão sobre esses materiais, para tal é 

necessário que vejamos nossos campos a partir de processos, percebendo assim que os 

ciganos que estudamos não devem ser submetidos de modo impositivo a adesão a categorias 

que os fazem parecer verdades a-históricas e não processuais.  O que queremos dizer é que 

antes de definir os ciganos, devemos investir numa investigação que considere os elementos 

históricos e a realidade envolvida na construção e manutenção de cada um dos grupos / 

famílias ciganas, especialmente no caso do Nordeste, e do Estado da Paraíba. Assim, como 

resultado dessa problemática, devemos analisar nosso objeto enquanto sujeitos históricos que 

são atravessados por questões globais, como o capitalismo, a globalização entre outros. 

Alguns dos pesquisadores envolvidos neste campo têm a tendência a achar que o nosso objeto 

(populações ciganas) são avessos aos processos históricos, e que só são e se constituem 

enquanto uma comunidade (com todas as fantasias que o termo comunidade parece sempre 

evocar) coerente e organizada, por serem obrigatoriamente fechados e avessos aos processos 

históricos
8
.  Ao contrário do que se vem propondo, é objetivo nosso, analisar os fenômenos 

sociais que envolvem os grupos de ciganos conectando-os às questões mais gerais, 

demonstrando assim que as pessoas em todos os lugares sempre tiveram história. 

 

METODOLOGIA 

 

A metodologia de trabalho é um dos pontos mais importantes para a realização de uma 

pesquisa científica. Um dos primeiros argumentos está em escolher a metodologia, ou seja, 

escolher um método que melhor responda as questões colocadas na pesquisa, como tão bem 

discute Guber (2004). 

                                                           
8
 Refiro-me a uma antropologia que tendeu a enquadrar os sues objetos sob o prisma funcionalista.  Ver Comarof 

e Comarof, 2010. 
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No nosso caso, tivemos como o objeto apresentar os modos pelos quais, através de 

fontes variadas (literatura não especializada e especializada, além dos jornais), vão se 

construindo e reafirmando a identidade dos ciganos, especialmente no cenário paraibano. 

Logo, a estratégia básica para realização deste artigo
9
 foi o levantamento de dados junto as 

diferentes fontes que continham os materiais que estavam sendo buscados. Em termos físicos, 

nos apoiamos nas imagens colocadas sobre os ciganos pelos dois jornais localizados na cidade 

de Campina Grande, o Diário da Borborema (DB) e o Jornal da Paraíba (JP), assim como 

também pesquisas em diversos sites na internet. Pois graças ao efeito de interligação desse 

veículo de comunicação, tivemos acesso a outros materiais, especialmente junto aos 

programas de pós-graduação das áreas de antropologia, história e sociologia, dentre outros. O 

que nos permitiu acessar as dissertações e teses, além de trabalhos de outra envergadura. 

Concomitante a isso, as conversas informais tiveram um papel importante, nas quais através 

da análise dos discursos proferidos, ficou claro para nós o medo que se tem em falar sobre 

assuntos que envolvam ciganos na cidade de Campina Grande. Se, por um lado, os ciganos 

são visibilizados nas paginas jornalísticas através da “novela ou chacina cigana”, por outro, 

esses são ignorados, através das categorias depreciativas em que são colocados. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

A história cigana apresentada nas paginas dos jornais enfatiza que esse grupo possui 

uma história mesmo que não tenha sido escrita na história oficial da cidade, e ademais não 

estão avessos aos processos do mundo globalizado e racionalizado. Contudo, esses 

resignificam sua cultura atribuindo novos valores aos costumes modernos.  

Assim, partindo do que já dissemos, no jornal Diário da Borborema se apresenta, ao 

longo de diversos meses, uma “chacina cigana”, em que os membros de uma mesma família 

são descritos como tendo protagonizado uma série de mortes, crimes, ameaças e histórias 

novelescas e que são associadas a cidade de Campina Grande, as matérias vão desde  abril de 

1980 até julho de 1981. O que nos interessa colocar é a forma como o jornal noticiou, fazendo 

um apelo emotivo para as noticias, noticiando fatos que ainda não tinha sido comprovado 

(investigados) no inquérito policial e que causaram um choque na cidade de Campina Grande, 

com repercussões até hoje. 

                                                           
9
 O artigo é fruto da pesquisa PIVIC/CNPQ, 2012-2013 
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Os ciganos estão fazendo de tudo para colaborar com as autoridades 

policias Paraibanas e Alagoanas. O que está faltando realmente é maior 

ação da parte das autoridades, as pistas foram dadas cabe a policia 

prender os bandidos. – Policia campinense não quer prender o matador do 

cigano. (Diário da Borborema 11/05/1980) 

 

Isto posto, fica claro que quando o Diário da Borborema (DB) pede maior ação por 

parte da policia para prender os acusados da morte do cigano Clovis,  ele se expõe, se 

posicionando e inclinando-se para um lado da história. O que nos parece é que o jornal no 

modo de fazer a cobertura demonstrava uma maior sensibilidade para o status econômico e 

político possuído por alguns dos diretamente relacionados, já que a família envolvida nos 

assassinatos parecia ter uma forte influência na sociedade de Campina Grande, ao menos, em 

alguns setores. Outra questão significativa é o aspecto econômico, já que os episódios 

acontecidos e narrados ajudavam a vender / aumentar a tiragem do jornal. A imagem 

estereotipada dos ciganos era vendida com a chamada de uma verdadeira “história cigana” 

para atingir seu público alvo.  

O Jornal da Paraíba (JP) tem uma postura diferenciada do Diário da Borborema (DB), 

enquanto que o DB deu voz aos ciganos através de depoimentos e entrevistas, que 

expressavam o sentimento de vingança e insegurança sentido por esses, o Jornal da Paraíba dá 

legitimidade ao seu discurso através da apuração dos inquéritos policiais, ou seja, o jornal se 

exime de apresentar um lado da história, mas pelo contrário, coloca a responsabilidade pela 

apuração dos fatos à justiça. Logo, nesse jornal não se apresenta o ponto de vista, nem tão 

pouco depoimentos, dos envolvidos no caso. Como fica claro no fragmento de notícia:  

 

O inquérito já foi enviado e cabe tão somente à justiça apurar o caso, contra 

os frios bandidos que tiraram a vida do cigano pelas costas, ato ocorrido na 

presença de diversas pessoas que se encontravam na churrascaria paulistano 

na hora do crime. (10/05/1980, Jornal da Paraíba) 

  

 Ao longo das análises feitas nos documentos e comparando os dois discursos 

apresentados pelos jornais, percebe-se que há certo desconforto por parte do Jornal da Paraíba 

em afirmar os fatos com veemência, mesmo quando esses são comprovados por laudos 

periciais como verídicos. Na verdade, quer nos parecer que há um medo em optar e ficar em 

um dos lados da história que envolve, segundo o DB, “Germano X George”, filhos do cigano 

Cosme Cavalcante Targino, e ser mal interpretado, ocasionando problemas futuros ao JP. 

Como fica claro: 
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Laudo Médico constatou que seis das perfurações de balas sofrida por Dona 

Antonieta, três eram de rifle e outras três de revolver confirmando que o 

cigano Germano pode ter atirado na mãe. (04/ 07/1980 Jornal da Paraíba) 

 

Diante de ambos os discursos, não é nosso objetivo afirmar qual jornal noticiou de 

forma melhor a história dos ciganos de Campina Grande. Mas, antes de tudo, dar importância 

a relevância que tem a pesquisa bibliográfica/ jornalística, aliada da busca de uma etnografia 

neste cenário. Certamente com nossa pesquisa nos jornais tivemos acesso a uma história que 

foi “esquecida”
10

 por boa parte da população de Campina Grande, mesmo sendo naturais 

dessa cidade, nunca ouvimos antes da pesquisa algo acerca dessa história. Independente da 

forma como a história foi contada dando ênfase a um apelo emocional por parte dos leitores 

ou não, ela foi contada e o mais interessante é que por ter sido contada, está presente no 

imaginário popular da cidade. Logo, podemos dizer que a história contada constrói ou reforça 

uma identidade cigana Campinense, que é construída a partir do uso de estigmas, como 

também pelo forte apelo emocional que teve.  A imagem passada pelos jornais foi, e ainda é, 

utilizada pelos não ciganos como uma definição do ser cigano em Campina Grande na década 

de 1980 e, talvez, ainda hoje.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste trabalho analisamos as imagens dos ciganos que foram apresentadas em ambos 

os jornais. E se na história oficial os ciganos foram muitas vezes ignorados, nas paginas dos 

jornais de Campina Grande eles foram visibilizados. Porém, ao se passar alguns anos após a 

“chacina cigana”, a sociedade parece ter esquecido os acontecimentos ou evitado falar sobre o 

assunto. Sendo assim, certamente a memória desse grupo residente em Campina Grande tem 

hierarquias, classifica e define o que é aceito para ser falado. Logo, ao privilegiarmos analisar, 

a partir de materiais bibliográficos e jornalísticos, um grupo que ao longo da história foi 

excluído, marginalizado e visto como minoria, estamos dando ênfase e importância as 

memórias subterrâneas
11

, que é parte integrante da cultura da minoria e dos grupos pensados 

enquanto dominados. Se essa memória (cigana) se opõe à memória oficial, no caso a memória 

nacional, certas histórias ficam no esquecimento, ou apenas nas falas ou histórias individuais 

                                                           
10

 Dissemos „esquecida‟ porque nos parece que os que viveram aqui na cidade nesta época, procuram até hoje 

não comentar. O que implica que os mais jovens, como é o nosso caso, não tem como saber destes incidentes. 

Porém, para os mais velhos, a memória ainda é viva, conforme pudemos comprovar, quando os mesmos se 

recusam a comentar, demonstrando desconforto e medo. 
11

Ver Michell Pollack- Memória e esquecimento e silêncio. 
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dos atores envolvidos. Fica claro, que esse pedaço de uma memória que foi escrita nas 

paginas dos jornais, só aflorou em momentos de crise em sobressaltos bruscos e exacerbados 

(Pollack,1989).   

Sendo assim, já não podemos nos contentar em escrever apenas uma história oficial 

voltada apenas para grupos dominantes, mas fazer uma história que desvende, ou conte alguns 

agentes que foram ao longo do percurso esquecido pela história oficial. Logo, precisamos 

desvendar a história dos povos sem história - as histórias ativas dos primitivos, do 

campesinato, dos trabalhadores, dos imigrantes, dos ciganos e das minorias acossadas (Wolf, 

2009). Assim, a nossa proposta demonstra que fazer etnografia é também fazer história e 

assim, mostrar os contextos e as conexões que existem entre um fato particular e um global 

revelando que nem tudo pode ser concebido pela tradição, nem pela modernidade, mas que 

ambos os caminhos perpassam e se cruzam. 

Uma questão que deve estar na pauta do dia no debate em antropologia, é que os 

agrupamentos sociais que atuam em diferentes níveis da sociedade, envolvem uns aos outros, 

uma vez que esses encontros relacionados com o poder e recursos têm também uma dimensão 

temporal, tornando-se necessário ver as questões em pauta e a intensificação ou seu 

abrandamento ao longo do tempo. Eis, pois, que muitos desses agrupamentos sociais estão 

emergindo na sociedade demandando direitos e políticas públicas
12

. Nesse sentido, podem vir 

a ser questões mais gerais e que permitam articular toda uma sociedade (WOLF, 2003:74). 

Portanto, esses grupos não são figuras do passado, eles são atravessados por processos, e é 

papel do antropólogo perceber e mostrar que essas comunidades adquirem características 

novas devido a sua dependência funcional de um sistema novo e mais amplo e vão adaptando 

sua cultura a novos traços, sem que se haja uma perda cultural ou aculturação
13

. Todavia, para 

se conseguir tal dinâmica é necessário resgatar a plena historicidade dos sujeitos históricos
14

, 

e descrever como estão imersos e como se constituem em cada ambiente (OLIVEIRA, 

1999:106). 
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encontro entre antropologia e história”. 
14

 Os grupos estudados pelo antropólogo não deve ser entendido como primitivos –a históricos, mas como 

sujeitos históricos que lutam por seu direitos.  
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OS “RANCHOS” DOS CIGANOS CALON EM SOUSA (PB):  
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RESUMO 

Partindo da literatura antropológica que versa sobre os ciganos, e apoiando-se no trabalho de 

campo realizado numa comunidade cigana localizada em Sousa (PB), este trabalho se propõe 

a um exercício de análise inicial a respeito do modo como estes grupos ciganos passaram a 

formular e conceber os ambientes nos quais se localizam, procurando perceber como estão 

concebendo o espaço no qual estão situados. Vamos apresentar como essas pessoas vêm 

constituindo os ambientes que agora fazem parte do cotidiano, já que agora moram em casas 

localizadas em um bairro na cidade de Sousa. Deste modo percebemos que o uso que fazem 

do espaço interno indica que este tem um valor menor, quando comparado ao espaço externo, 

visto que tanto a mobilidade quanto a sociabilidade costumam fazer-se no espaço exterior a 

casa. Da mesma maneira, o fortalecimento dos laços sociais, como cozinhar juntos, conversar, 

a brincadeira das crianças e as cantorias são atividades realizadas ao redor da casa. Nossa 

hipótese investigativa é de que os ranchos se constroem com a ideia desses grupos obterem 

uma proteção, uma “sombra” para parar, e no caso dos ciganos de Sousa, onde se 

estabeleceram. Porém, quando estes se expressam, parecem indicar que não concebem este 

momento enquanto uma fixação, pois continuam se pensando e agindo como estando entre 

paradas e deslocamentos. Propomos então pensar que a disposição do lugar se apresenta para 

eles enquanto um lugar de referência, onde podem ir e nos quais reconhecem um vínculo. No 

entanto, não os faz fixar e fechar suas rotas de mobilidade, ao contrário, só as fazendo alargar-

se.  

 

Palavras–chave: Ciganos; Ranchos; Interação; Redes. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Partindo das indicações colocadas na literatura em geral e dos estudos acadêmicos que 

tem os ciganos enquanto objeto de análise, percebe-se uma recorrente ligação entre ciganos, 

estrada e deslocamento. Em alguma medida percebe-se quase uma associação automática 

entre ciganos e nomadismo
4
, o que como ponto de partida nos coloca a seguinte pergunta para 

                                                           
1
 Este trabalho é resultado do projeto de pesquisa vigente em 2012-2013 PIVIC/CNPq. Visíveis e Ignorados – 

Aqueles que muitos conhecem e poucos reconhecem. Ser cigano na Paraíba. 
2
 Aluna bolsista PET-MEC/ SESu e PIVIC/ CNPq-UFCG, Campina Grande. E-mail: 

jessica.cunhamedeiros@gmail.com 
3
 Professora adjunta PPGCS /UACS/ UFCG, Campina Grande. E-mail: mercia.batista1@gmail.com 

4
 O nomadismo, que significa o período de andanças dos grupos, é considerado como elemento definidor da 

identidade cigana, incluído em suas representações acerca do mundo, o que lhes fornece uma base de sentidos. 
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o grupo que temos pesquisado – famílias ciganas que vivem nas cidades de Patos e Sousa há 

50 anos – existe uma conexão entre a forma pela qual estes ciganos se referem a si mesmos e 

a estrada?  

Podemos então dizer, no âmbito desta proposta, que os grupos ciganos no Brasil e, 

especialmente na região nordeste, passaram por processos nas últimas décadas que 

impactaram seu universo de relações sociais, especialmente quanto aos modos de vida. 

Alguns dos pesquisadores (como Moonen, 1994) tenderam a associar as mudanças da prática 

nômade (como ele e outros compartilham essa percepção) e, consequentemente, com uma 

fixação aos ambientes urbanos. O que se faz expressar na ideia de que a vida na cidade 

implicaria num processo de perda de características e modos de ser mais tradicionais. 

Assim procuramos investigar se existem construções de (novas) dinâmicas junto à 

ocupação do território e o uso da cidade, que antes era tomada como local de passagem e 

rápidas paradas, e agora é onde (muitos dos) ciganos se localizam.  Podemos assim nos 

perguntar se a relação dos ciganos com o ambiente urbano é algo novo ou se a novidade está 

agora na forma pela qual se estabelecem as relações entre si e com os “jurons”
5
. Longe de 

uma dinâmica sem pontos de partidas ou chegadas, os deslocamentos dos ciganos tem se 

apresentado com frequência sobre a égide da ideia de“pouso”. 

Compartilhamos com Ferrari (2010) a percepção de que parar ou morar não significa 

obrigatoriamente fixação, e que o viajar e andar tampouco significa “errância”, 

“perambulagem”
6
,  o movimento, sendo absoluto, não se define com relação ao espaço físico, 

o território, mas sim à rede afetiva de relacionalidade, seja de parentes, amigos, inimigos, 

gadjes. De forma, que a concepção de uma região de parentes versus uma região de 

“estranhos”, e uma região de “inimigos ou estranhos”, nos indica uma situação que pode vir a 

ser mais bem investigada
7
.  

 

  

                                                           
5
 “Ė importante destacar que na língua cigana “calon” significa “homem” ou “cigano” e “calin” significa 

“mulher cigana”. Já os não ciganos são chamados de “juron” e “jurin”, que significa “cachorro”. Tal 

classificação representa uma forma de divisão do mundo entre os iguais (ciganos) e os “outros” (cachorros).” 

(GOLDFARB, 2004:106) 
6
 Estou colocando em itálico o que são categorias nativas e com aspas as categorias que acionamos quando nos 

referimos ao modo de vida cigana. 
7
 Sugerimos que o território é constituído pelos ciganos através de uma ordem de conhecimento, que se 

estabelece a partir de vínculos com os lugares nos quais existem parentes e/ou amigos e, talvez, possíveis 

adversários. 
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METODOLOGIA 

  

O primeiro movimento da pesquisa partiu da revisão bibliográfica da literatura que 

versa sobre os ciganos, com ênfase nos exercícios etnográficos, somado ao aprofundamento 

da pesquisa em arquivos, no Jornal Diário da Borborema [no período de 1957 a 2004] e Jornal 

da Paraíba [1970 a 2000], buscando localizar como esses ciganos eram apresentados nas 

matérias dos jornais. Fizemos neste âmbito uma experiência circunscrita na direção de uma 

pesquisa etnográfica, o que se revelou de suma importância, para gerar uma interlocução com 

os atores envolvidos neste campo, pois geram várias narrativas que podem nos ajudar a 

analisar os discursos e imagens que esses ciganos constroem de si e dos outros em um 

contexto social. Partindo de autores como Cardoso de Oliveira (2000), Augras (1997) e 

Clifford (2002), consideramos que a entrevista é parte de um diálogo que se amplia no campo 

da intersubjetividade, provocando numa troca de valores, representações e emoções.  

Consideramos assim que preferencialmente é através das atividades que compõem a 

vida cotidiana que o pesquisador vai compartilhando de um modo próprio de ser deste 

universo distinto, podendo então avançar no exercício investigativo: o pesquisador lê o campo 

e é lido pelo mesmo. Deste modo somos confrontados com uma das características do 

trabalho etnográfico, qual seja, a impossibilidade de se separar o objeto do conhecimento 

daquele que o observa. Isto é, há uma conexão entre a empiria que se observa e o lugar teórico 

e epistemológico a partir do que se observa, corresponde a “um modo historicamente situado 

de compreensão de contextos historicamente situados, cada um com seus próprios e diferentes 

tipos de sujeitos e subjetividades, objetos e objetividades.” (COMAROFF, J & COMAROFF, 

J., 2010: 12) 

Em Sousa, foi onde construímos até o momento, uma relação de pesquisa mais efetiva 

e como já ficou claro, a partir destes autores [Moonen (1993), Sulpino (1999), Goldfarb 

(2004), Cunha (2012)], estamos diante de uma situação na qual podemos rastrear os processos 

de médio tempo envolvendo ciganos e a sociedade em termos de negociações, buscando 

identificar por onde circulam, quando “viajam”, “visitam”, “fazem negócios”, “passam um 

tempo”, na Paraíba, e como constroem essas redes de solidariedade com outros grupos 

ciganos. Poderemos então analisar as noções que os ciganos têm da classificação por lugares 

de preferências nas rotas e processos de identificação que constroem com os territórios nos 

quais circulam.  
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

A antropologia tem tratado de modo cuidadoso a fundamentação étnica como parte 

dos processos de enunciação identitária. Stuart Hall (2011) destaca que as identidades na 

medida em que vão se politizando, vão mudando de acordo de como somos interpelados pela 

sociedade, sendo assim a identidade não é automática. A identidade não é algo inato do 

homem, ela é construída ao longo do tempo por processos conscientes e inconscientes, 

intencionais e não-intencionais, individuais e coletivos. Por isso, poderíamos falar em 

identificação ao invés de identidade, já que identificação traz um entendimento de um 

processo em andamento, em oposição de identidade que parece ser algo já acabado e definido.  

Segundo Philippe Poutignat  & Streiffert-Fenart (1998), os grupos étnicos formam-se e 

transformam-se sob o efeito das migrações, do comércio e das conquistas. Nesse sentido, as 

identidades de grupo são relativas e mutantes, mesmo em mundos tomados como primitivo, 

os grupos não eram entidades culturais isoladas, mas estavam situados em um mosaico, que 

manifestavam similaridades e diferenças. A partir da publicação da coletânea Grupos Étnicos 

e suas Fronteiras em 1969, difunde-se a circulação desta perspectiva, ressaltando em 

realidades múltiplas a importância do fenômeno étnico no campo das Ciências Sociais. 

Seguindo as concepções defendidas por Weber em 1922, de que as comunidades étnicas 

podiam ser entendidas enquanto formas de organizações eficientes para resistência ou 

conquista de espaços, em suma, que eram formas de organizações políticas e, enquanto tal só 

poderia existir, em meio mais amplo, que forneceria os quadros e as categorias dessa 

linguagem. Partimos assim da premissa de pensar os ciganos enquanto um grupo étnico 

(BARTH, 1998), para refletir sobre esta identidade em contextos de interação e seus 

resultados em zonas fronteiriças, construídas no cotidiano das sociedades que circunscrevem. 

Para Cardoso de Oliveira (1976) a “essência” desta identidade étnica é a identidade 

contrastiva produzida a partir da oposição, não se afirmando isoladamente, mas sim a partir da 

negação de outra identidade, percebemos assim na oposição dos ciganos calon em contraste 

aos não ciganos (sociedade envolvente).  

É igualmente importante acessar e conhecer as histórias ciganas, pois ao se conhecê-

las, expõem-se parte das memórias destas comunidades. Como nos diz Pollak, a memória 

revela muitas das disputas que são constituídas no interior dos grupos humanos, nas quais 
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temos uma memória oficial
8
, e as memórias subterrâneas, que são os modos pelos quais 

podemos traçar os campos de lutas dentre as memórias marginalizadas, silenciadas, 

invisibilizadas (POLLAK, 1989). A memória e a identidade social atravessam as histórias de 

vida, sendo elemento constitutivo do sentimento de identidade tanto individual como coletiva 

e importante para o sentimento de continuidade e de coerência de uma pessoa ou do grupo. 

Portanto, quando tratamos analiticamente ciganos apenas como nômades ou 

sedentários, tornamo-los prisioneiros de uma condição em que são definidos exclusivamente 

por uma forma específica, onde as suas características maiores se ressaltam no seu mais forte 

“estigma” (GOFFMAN, 1988): o de povos andarilhos, sem rumo. O nomadismo se constitui 

como elemento central, e para nós compreender a dinâmica espacial dos ciganos hoje – já que 

os mesmos assim se afirmam enquanto “um povo nômade”– é o nosso desafio, sem contudo 

se constituir como essência ou característica maior. Este aparece como elemento 

extremamente significativo na medida em que serve como parâmetro de diferenciação entre 

ciganos e não ciganos, mas adaptado a novas circunstâncias: 

 
O nomadismo, materializado nas representações coletivas em torno do 

passado grupal, é o que permite as pessoas à identificação com uma historia 

especifica. As narrativas enfatizam uma continuidade deste passado, visto 

como a única trajetória capaz de distinguir os ciganos da população nacional: 

dos “Jurons”, trajetória que remota a “origem do grupo”. (SULPINO 1999, 

p.56) 

 

Através da memória do grupo, o nomadismo possibilita o reordenamento do presente, 

a partir de referências simbólicas do passado, que continuam a guiar os grupos em direção ao 

futuro (Eckert, 1993: 15). Como aponta Gluckman (1987) e Evans-Pritchard (1978), a coesão 

interna de um grupo não é um fator fechado, mas sim consequência de intercâmbio e relações 

que se atualizam socialmente. A memória é também utilizada para demarcar identidade, ou 

até mesmo construí-la, sendo um “elemento capaz de delimitar diferenças e demarcar as 

fronteiras culturais dos grupos em interação” (GOLDFARB, 2OO4: 20).   A partir das leituras 

realizadas até o momento, destacamos que os grupos ciganos são perpassados por fluxos 

contínuos e com diferenças culturais em seu interior. Como podemos depreender da discussão 

realizada por Hannerz (1997): 

 
Se para certos fins parece válido pensar a cultura como fluxo, não é preciso 

acreditar que ela seja uma substância que se possa colocar dentro de 

                                                           
8
 Que nesse caso parece rejeitar a presença e a existência de ciganos na formação do Brasil. 
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garrafas. [...] O que a metáfora do fluxo nos propõe é a tarefa de 

problematizar a cultura em termos processuais, não a permissão para 

desproblematizá-la, abstraindo suas complicações. (HANNERZ, 1997: 14) 

 

Compreendemos assim os ciganos como constituídos por variações internas, de tal 

modo que ao se colocar em interação com o outro, se estabelece um esforço de marcar, 

atravessar e explicitar a fronteira, possibilitando deste modo assinalar uma identidade. Assim, 

na análise dos trabalhos que versam sobre a temática cigana (monografias, dissertações, teses, 

e exercícios etnográficos), a categoria “sedentarizado” apareceu em alguns autores, sem que 

se discutisse ou problematizasse a  mesma. Discute-se o modo pelo qual se rotula ciganos 

como “nômades” ou “sedentários” de forma muito simplista e limitada expressando em sua 

terminologia pouco como essas pessoas pensam e se relacionam com o espaço. Temos assim, 

como uma hipótese etnográfica e teórica, que ao se determinar que os ciganos estão 

sedentarizados, evita-se pesquisar efetivamente como se faz presente os fluxos de 

comunicação e solidariedade entre eles (e Sousa pode ser um excelente exemplo), pois estes 

ainda viajam, circulam entre as cidades nas quais existem “ranchos” 
9
 com parentes ou 

conhecidos. O que os distingue parece ser a forma pela qual atualmente passaram a se 

movimentar. Podemos assim nos perguntar se a relação dos ciganos com o ambiente urbano é 

algo novo ou se a novidade está agora na forma pela qual se estabelecem as relações entre si e 

com os “jurons”. Pois, em certa medida, ao olharmos em termos históricos, podemos dizer 

que os ciganos sempre tiveram uma relação mais direta com o ambiente citadino, no sentido, 

que é neste que se podem encontrar as chances de ganhos materiais/econômicos, além de se 

ter um potencial para se misturar em meio a um conjunto mais amplo. Para nós parece ser o 

caso tão bem explorado no artigo de Mello (2009), sobre os ciganos no Catumbi no Rio de 

Janeiro no século XIX. 

Anteriormente os ciganos que se localizam no estado da Paraíba, quando saiam em 

caravana tinham pontos de parada em alguns centros urbanos, como verificamos nos jornais 

pesquisados e nos diálogos travados com os ciganos. Neste sentido, constituíram ao longo do 

processo histórico um circuito de comunicação e a partir dele passaram a tornar determinados 

lugares da Paraíba como preferenciais na configuração das rotas que construíram com o 

passar do tempo. Longe de uma dinâmica sem pontos de partidas ou chegadas, os 

deslocamentos dos ciganos apresentam sempre uma lógica de “pouso”, avaliando se este se 

                                                           
9
 Rancho é uma categoria nativa em que serve para expressar um local no qual existe habitação, que mesmo 

sendo permanente, é tratada como provisória. 
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configura num bom lugar para descansar e “passar uns dias”, ao mesmo tempo em que se 

pode visitar aos parentes, conseguir um trabalho, estabelecer e fortalecer laços. Assim como 

inferimos na matéria do jornal e na entrevista realizada em 2013 estes ciganos parecem 

sempre estar em possibilidades de deslocamento: 

 
De tempos em tempos realizam-se concentrações ciganas, que são também 

um pretexto para que mesmos os sedentarizados voltem a viagem. (Matéria 

do Jornal Diário da Borborema, 18 de fevereiro de 1990) 

 

[...] A gente recebe nossos parentes, nossos amigos né? Porque o povo 

cigano é assim, é gosta de receber as pessoas. Ai nossos parentes nos recebe 

quando nos vamos pra lá, pra cidades deles, pra trabalhar, fazer negócio [...] 

(Perguntados se recebem parentes no “rancho”. Entrevista realizada em 

2013) 

 

Podemos indicar aqui que os deslocamentos dos ciganos se constituíram e se 

constituem a partir de uma rede de solidariedade, produzindo um vínculo social, onde os 

indivíduos envolvidos se relacionam por meio de alianças que constroem com pessoas e 

lugares nos quais se sentem e são reconhecidos como compartilhando os mesmos códigos 

sociais/culturais.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O debate se instaura de forma mais significante em volta das consequências que são 

causadas na vida dos ciganos quando presentes na cidade de forma mais constante. A 

interconexão cultural no espaço e a atual reorganização da diversidade cultural reflete muitas 

vezes a ideia de reencaixamento de grupos complexos a uma lógica própria e limitada com a 

necessidade de classificação. Podemos então propor uma leitura de tais cenários nos quais o 

nomadismo foi sendo ressemantizado nessa estrutura dinâmica, passando por processos que 

recriam camadas de significados entre eles, possuindo uma lógica consciente, no que diz 

respeito à forma pela qual é acionado pelos que compartilham, sendo refletida e reconstruída 

através das práticas sociais. Para nós, fica claro como uma pauta constante entre os ciganos, 

quando conversam entre si e quando conversam conosco, como tais temas estão sempre 

presente. “Viajar”, “se visitar”, “passar um tempo”, “receber os parentes”, é algo constante, ao 

menos, discursivamente. Desta forma, esses grupos se mobilizam entre as regiões, 

participando de um fluxo que estão entranhados e recombinados de forma que emergem com 

toda força na sociedade, destoando significantemente de um grupo categorizado como 



 

105 
 

sedentário. Portanto, colocá-los numa chave de fixos/sedentários ou movimento/nômades é 

algo bastante contraditório, pois a mobilidade continua, porém, agora num aspecto mais 

cíclico e que implica na ida e a volta para um lugar de referência. 
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